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prefácio

Por Fernando Quaresma, Gestor da Qualidade / Segurança e Formação Técnica da MECI, SA.
O propósito desta dissertação, intitulada “A Gestão da Formação na Prevenção de Riscos Profissionais” nasce como uma tentativa do autor de encontrar uma nova abordagem da formação, de âmbito empresarial, na prevenção de riscos profissionais, procurando ajustar e, eventualmente criar ferramentas que permitam medir a eficácia da formação.

Desta forma tornou-se como “case study” uma empresa jovem, inovadora, dinâmica e com uma gestão de sucesso, assente em metodologias de gestão de sistemas da qualidade (ISO 9000) e sistemas de segurança e saúde no trabalho (OHSAS 18001) cuja actividade obriga à exposição de riscos profissionais variados.

As dificuldades sentidas ao nível de informação específica do sector, da escassa dimensão histórica dos registos (sinistralidade, investimentos, resultados financeiros, volumes de formação, ...), apesar de esperadas, nunca desolaram o autor, antes o estimularam e confirmaram a necessidade de encontrar modelos que respondessem de forma objectiva à necessidade reconhecida de medir eficazmente os esforços de investimento realizados, em formação e que, se traduziam numa diminuição efectiva da sinistralidade observada.

Assim, o trabalho apresentado leva-nos a reflectir e a encontrar algumas respostas, na medida em que encara a gestão da formação como uma das ferramentas que permitem a uma organização controlar os seus riscos profissionais e simultaneamente melhorar o seu desempenho, desde que adopte processos de monitorização e medidas adequadas e suportadas por indicadores que medem se os objectivos traçados estão ou não a ser atingidos.

Alguém disse, certamente um guru, que a gestão sem indicadores de medida é idêntico a uma navegação sem instrumentos de bordo, restando apenas ao piloto / gestor aceitar a direcção em que o vento soprar.

Como corolário podemos inferir que se escolhermos correctamente os parâmetros para medir a forma como estamos a gerir a formação (leia-se: estratégia, política, recursos, investimento, metodologias, conteúdos programáticos, atitudes comportamentais, etc.) então, em qualquer momento, estamos identicamente aptos a decidir qual o rumo a tomar, para, com eficácia, prevenir e eliminar os riscos profissionais a que estamos expostos.

resumo

Neste trabalho é apresentada uma proposta de metodologia, para a optimização dos investimentos em formação nas empresas, baseada nos princípios de análise e prevenção de riscos profissionais de determinadas actividades. A avaliação e ordenação das várias alternativas de melhoramento das condições de trabalho, identificadas através de uma análise de dominância e análise marginal, é feita em função do desempenho de actividades seguras e do desempenho financeiro do projecto de investimento em formação.

É apresentada uma revisão bibliográfica, em matérias tais como: segurança, higiene e saúde laboral; riscos profissionais; formação profissional e específica. Foi efectuada uma revisão das metodologias de análise das competências, aptidões e conhecimentos adquiridos através da formação, bem como dos métodos mais utilizados na análise da sinistralidade, cujos princípios se aplicam no desenvolvimento da metodologia proposta.

A metodologia desenvolvida contempla as principais tarefas a ela associadas: definição dos objectivos globais do estudo; identificação dos agentes expostos ao risco; análise de acidentes; cálculo e análise dos índices de sinistralidade; análise de melhoramento através da formação; análise económica; e, avaliação do desempenho global do projecto de melhoramento. Para avaliação do desempenho global da gestão da segurança, foram feitas análises comparativas dos resultados obtidos com os índices globais das empresas nacionais e espanholas.

A metodologia proposta deve ser vista como um sistema de apoio à decisão, tendo uma componente de ponderação e agregação das categorias de impacte social, baseado num conjunto de factores genéricos de peso, desenvolvidos com base em julgamento de valor

Para avaliação das potencialidades, a metodologia foi aplicada a um estudo caso, referente à optimização de investimentos feitos em formação para a prevenção de riscos profissionais de uma empresa do sector da construção e montagem de redes eléctricas, gás e telecomunicações. O estudo do caso, permitiu testar a robustez da metodologia proposta, compará-la com outras metodologias e, avaliar a sensibilidade dos resultados obtidos, face à insuficiente informação e falta de normalização no tratamento dos dados.
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ABSTRACT

This work presents a proposal of methodology, to optimize the investment in in-house company training, based on the principles of analysis and prevention of professional risks in certain activities.  The evaluation and arrangement of various alternatives for improvement of work conditions, identified through an analysis of dominance and marginal analysis, is carried out in function with the execution of safe activities and financial performance of the project of investment in training.

A bibliographic revision is presented for material such as:  safety, hygiene and health in the workplace; professional risks; professional and specific training.  A revision of methodologies of analysis of competence, aptitude and acquired knowledge through training was made, as well as of the most widely used methods in the analysis of accidents, the principles of which are applied in the development of the proposed methodology.

The methodology developed contemplates the main tasks associated with it:  definition of the overall objectives of the study; identification of the agents exposed to the risk; analysis of accidents; calculation and analysis of accident rates; analysis of improvement through training; economic analysis; and evaluation of the overall performance of the improvement project.  For evaluating the overall performance of safety management, comparative analyses were made from the results obtained with the overall rates of national and Spanish companies.

The methodology proposed must be seen as a decision support system, with a component of reflection and aggregation of the categories of social impact, based on a collection of factors of generic weight, developed based on judgment values.

For evaluation of potentialities, the methodology was applied to a case study, relative to the optimization of investments made in training for the prevention of professional risks of a company in the construction and electric, gas and telecommunications assembly sector.  The case study allowed for testing the strength of the proposed methodology, to compare it to other methodologies and to evaluate the precision of the results obtained, in view of the insufficient information and lack of standards in processing the data.
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1 - INTRODUÇÃO

Uma empresa é uma organização com riscos inerentes à sua própria existência e funcionamento podendo, muitas vezes, vir  a ser vítima deles mesmos. As empresas estão permanentemente sujeitas a um conjunto de vulnerabilidades associadas aos riscos próprios e aos vindos do exterior.

O objectivo de qualquer sistema empresarial é, logicamente, garantir a missão para que foi concebido, nas condições de segurança previstas e na óptica de produzir um serviço conforme as necessidades, numa palavra, com qualidade. Neste sentido, a minimização dos riscos obtém-se garantindo a segurança no funcionamento da empresa, segundo um conceito mais alargado de “política da qualidade”, tendo em vista uma maior competitividade face a uma maior concorrência.

Também é um facto que a qualidade e segurança não são objectivos em si mesmo, mas sim meios que permitem a um sistema empresarial uma melhoria de produção a um nível de aceitabilidade de risco. A actividade de Engenharia de Segurança visa, precisamente, a minimização desses riscos, que, de uma forma sucinta, consiste numa sequência de acções com partida na auditoria das actividades, seguida da análise de riscos, com aplicação de medidas correctivas para minimizar os riscos específicos, que voltam ao reinício de novo ciclo.

Portanto, hoje uma correcta gestão empresarial deve assentar numa base de qualidade e de segurança. Sem dúvida que ao compararmos qualidade e segurança concluímos que ambas representam um estado de espírito com aplicação de técnicas e métodos de análise muito parecidos.

Nesta base de raciocínio, a necessidade da segurança faz parte das especificações do cliente e, como a qualidade consiste em satisfazer essas especificações, fácil é concluir que a segurança contribui para a obtenção da qualidade. A segurança é um dos critérios de gestão das empresas que, juntamente com a qualidade, promove o sucesso.

Aprofundando um pouco mais a comparação entre a segurança e a qualidade, verificamos que estão intimamente ligadas. Assim, embora a segurança seja habitualmente imposta por leis e regulamentações, quer isto dizer que resulta de uma imposição estatal, sendo prioritariamente um acto obrigatório, a qualidade é determinada pelas normas e recomendações, resultante de um compromisso contratual entre o cliente e o fornecedor e, portanto, algo de voluntário; contudo a conjugação das duas aumenta a competitividade das empresas.

A falta de segurança conduz inevitavelmente para situações acidentais, com atentados contra o ambiente e com eventuais perdas de vidas humanas e consequentes sanções financeiras e penais. A falta da qualidade provoca imediatamente efeitos económicos, falta de competitividade e má imagem de marca. A falta de ambas põe em causa a existência da própria empresa.

É habitual dizer-se que a formação do pessoal é a metodologia mais rápida para a melhoria da segurança, ou seja, é o caminho mais económico e eficaz para se atingirem níveis de segurança elevados. Isso pressupõe que, independentemente das várias profissões presentes numa empresa, a contribuição para a melhoria das condições de segurança é uma tarefa comum a todos. Assim, a segurança nas empresas é um importante factor da qualidade que influencia: o funcionamento; a competitividade; a confiança no mercado; as condições de trabalho; a preservação do património; e a protecção do ambiente.

Em conclusão, investir em segurança não é só uma exigência regulamentar, mas sim uma forma de diferenciar aqueles que pretendem melhor qualidade dos seus serviços e, consequentemente, é um factor de concorrência.

Até há relativamente pouco tempo a segurança era encarada nas empresas como um custo e uma imposição legal e não como um investimento e um factor de competitividade, ou seja, uma garantia para a qualidade.

O aparecimento internacional das normas OHSAS (Occupational Health and Safety Assessment Series), publicando a 18001 em 15 de Abril de 1999 e a 18002 em 15 de Fevereiro de 2000, veio trazer algo de novo aos conceitos de gestão empresarial, que certamente irá contribuir para a modificação de mentalidades. Caminhamos, no futuro, para conceitos modernos de gestão integrada, tendo por base a qualidade e estando suportada no ambiente e na segurança.

Analisando as normas ISO 9000, ISO 14000 e OHSAS 18000 e os seus objectivos,  conclui-se que elas se completam da seguinte forma: a ISO 9000 recomenda a organização interna da empresa, consequentemente produz efeitos na satisfação dos clientes; a ISO 14000 desenvolve a minimização dos impactes ambientais, para satisfação das populações envolventes; as OHSAS 18000 propõem a minimização dos acidentes (HST), que se traduz na satisfação dos trabalhadores.

Nestes termos a gestão integrada promove este objectivo triplo: qualidade, ambiente e segurança.

Com a publicação da norma portuguesa NP 4397, que é uma adaptação da OHSAS 18001, Portugal adere aos Sistemas de Gestão da Segurança, contribuindo para que as empresas em geral possam ter referenciais importantes, de forma a que, voluntariamente, adiram a sistemas integrados de Qualidade, Ambiente e Segurança   (QAS) e, assim, diminuam as suas vulnerabilidades e caminhem para o sucesso empresarial.

Em resumo, um Sistema de Gestão da Segurança, tem por objectivo a garantia da melhoria contínua do desempenho da empresa numa perspectiva da Segurança. A implementação de um Sistema de Gestão da Segurança passa por várias fases, nomeadamente: Definição da Política da Segurança; Planeamento; Implementação; Verificação; e, Revisão do Sistema de Gestão. É nesta fase que deverá ser criada uma metodologia para que periodicamente se equacione a necessidade de se realizarem eventuais alterações da política, dos objectivos e de outros elementos do sistema de gestão, à luz dos resultados das auditorias, das alterações das condições e do compromisso quanto à melhoria contínua. 

2 - A Segurança, Higiene e Saúde do trabalho

2.1 - Conceitos Gerais

Alguns termos estão sempre presentes quando se fala das condições de segurança, higiene e saúde do trabalho. A sua abordagem torna-se fundamental, não só para a clarificação de conceitos, mas também para a especificação do objecto de estudo.

Comecemos, pois, pelos conceitos de perigo e risco que, não raras vezes, são utilizados como se de sinónimos se tratassem apesar de terem significados diferentes. Enquanto que o perigo “é uma característica intrínseca das instalações, dos materiais, dos processos, das situações” (Oliveira e Macedo, 1998: 3.10), o risco “é a relação entre o perigo e medidas de prevenção e protecção para o controlar” (Oliveira e Macedo, 1998: 3.10). Isto significa que o perigo existe, independentemente de qualquer condição, o risco, por sua vez, pode ser limitado e controlado.

Interessa, igualmente, distinguir os conceitos de acidente e incidente, que, erradamente, são usados muitas vezes para explicar a mesma situação. Como acidente temos todo o “acontecimento súbito ou anómalo, produzido durante a realização de uma actividade económica, originando na vítima uma ou mais lesões que podem implicar a morte, invalidez (temporária ou permanente) ou a necessidade de tratamentos médicos e/ou medicamentosos” (Counhago, 1992: 9).

Por sua vez, considera-se incidente  “quando não há prejuízos humanos, mas apenas materiais” (Counhago, 1992: 9). Enquanto que o acidente de trabalho implica a produção de um dano humano, o incidente, também designado por quase acidente, surge nas mesmas circunstâncias mas não produz consequências para as pessoas. Os incidentes merecem, no entanto, ser alvo de estudo e análise a fim de se prevenirem futuros acidentes.  
Existe outro tipo de situações que decorrem da actividade laboral e que provocam lesões, por vezes irrecuperáveis, que não cabem inteiramente na noção que normalmente se tem de acidente. Trata-se das doenças profissionais, que se traduzem pela degradação do estado de saúde do trabalhador fruto do ambiente onde presta a actividade e que normalmente só se manifestam ao fim de algum tempo. Pode definir-se como doenças profissionais as “doenças provocadas pelo trabalho ou estados patológicos derivados da acção continuada de uma causa que tenha a sua origem no trabalho ou no meio em que o trabalhador tenha de prestar os seus serviços” (Damião, 1995: 94).
O processo produtivo, como qualquer actividade humana, envolve inúmeros riscos, não só para as pessoas, mas também para o património. As preocupações com as condições de segurança, higiene e saúde no trabalho centram-se fundamentalmente nos riscos susceptíveis de provocar danos nas pessoas, vulgarmente designados por riscos profissionais, que podem dar origem quer aos acidentes de trabalho quer às doenças profissionais.

Antes de chegarmos à noção actual da Segurança, Higiene e Saúde do Trabalho é fundamental abordar primeiro as vertentes que estão na sua base.  São elas a Interdisciplinaridade, a evolução temporal, e a co-responsabilidade.

A multiplicidade de riscos que envolvem o trabalho, torna o problema da segurança num trabalho extremamente complexo e quem pretender resolvê-lo recorrendo a conhecimentos específicos, parciais e incompletos está fadado ao insucesso. A Segurança, Higiene e Saúde do Trabalho (SHST) possui, pois, um cariz multidisciplinar que articula vários domínios como sejam, a ergonomia, a medicina, a sociologia, a psicologia, o direito, a engenharia, e tantos outros.

O constante aparecimento de novos produtos, novas tecnologias, novos métodos de gestão dão origem a novos riscos  que é necessário prevenir e que obrigam à evolução temporal da Segurança, Higiene e Saúde do Trabalho, que deve ser entendida como uma preocupação constante, sempre renovada a cada dia que passa.

Não sendo possível evitar por completo os acontecimentos indesejáveis para o trabalho, é fundamental que tal vulnerabilidade seja assumida por todos, de forma a criar e desenvolver as mentalidades e os comportamentos adequados que conduzam à diminuição da ocorrência de situações indesejáveis para o trabalho. Assim, cada um deve ser responsabilizado pela segurança daquilo que faz e, consequentemente, pela segurança daqueles que de si dependem. 

A Segurança, Higiene e Saúde do Trabalho (SHST) pode ser considerada, pois, “uma ciência, de raiz multidisciplinar e de aplicação universal” (Oliveira e Macedo, 1998: 3.18), que deve acompanhar todas as etapas da actividade produtiva, envolvendo todos os intervenientes, cujo objecto é actuar sobre a diversidade de riscos profissionais que envolvem o trabalho no sentido de o tornar seguro.

2.2 - Breve Reflexão Histórica

As preocupações com a segurança remontam à pré-história. De facto, algumas acções do Homem dessa altura, sobre o seu meio envolvente, evidenciam que, mesmo nos primeiros tempos da humanidade, o desejo de assegurar a  segurança e o bem estar já se encontravam latentes. Os primeiros homens, conscientemente, utilizavam o fogo para se aquecer e para cozinhar os alimentos, tomando os cuidados necessários para que a fogueira não se transformasse num incêndio, usavam grutas ou construíam fortalezas para se defenderem das intempéries e dos seus inimigos. 

Apesar da segurança, que não é mais do que a luta pela sobrevivência nas melhores condições,  ser um conceito muito antigo, a sua integração nas relações de trabalho pode considerar-se relativamente recente.

De facto, a relação directa entre produtor e produto existe há milhares de anos e sempre condicionou a evolução das condições de segurança no trabalho. As consequências de um acidente restringiam-se ao indivíduo ou à sua família, pelo que a preocupação com a melhoria da segurança no trabalho resumia-se à procura individual das melhores condições  para o desenvolvimento da sua actividade, cujas técnicas de prevenção estavam associadas à aprendizagem da “arte”. 

A Revolução Francesa representou um “passo atrás” para a segurança no trabalho, assistindo-se, nesta altura, a uma degradação das condições de trabalho, consequência da não responsabilização do empregador na segurança dos trabalhadores, que fez incidir no salário o seu dever principal. 

A Revolução Industrial e a consequente organização científica do trabalho deram uma dimensão diferente do binómio Homem/Trabalho e marcou a mudança na forma como os indivíduos e as sociedades entendiam a segurança e a prevenção. O desenvolvimento da máquina, a substituição do trabalho artesanal pela estrutura empresarial, o desenvolvimento dos transportes e dos meios de comunicação, a alteração dos métodos de gestão, deram  origem a novos perigos e fizeram disparar o número de acidentes / incidentes. Por outro lado, naquela época as sequelas de uma ocorrência desastrosa no meio laboral tinham uma repercussão enorme no próprio tecido social envolvente, caracterizado por uma vivência ligada dia e noite ao trabalho .

Os Estados pressionados pelo poder crescente de uma opinião pública cada vez mais esclarecida e consciente, criaram legislação de forma a assegurar  que as vítimas dos acidentes fossem ressarcidas. Por sua vez, as empresas, ao tomarem consciência dos custos dos acidentes e da sua influência negativa para a empresa, foram forçadas a procurar soluções em termos de tecnologia, formação do pessoal, métodos de gestão e organização do trabalho, por forma a diminuir a ocorrência dos acidentes de trabalho. 

Datam desta época a criação e desenvolvimento de Serviços de Segurança nas grandes empresas industriais, que eram órgãos constituintes da estrutura industrial e dependentes hierarquicamente da gestão, cujo objectivo era actuar aquando da ocorrência de acidentes.

Em 1919 é criada a Organização Internacional do Trabalho (OIT), cujo papel na  promoção da melhoria das condições de trabalho, tem sido determinante. Na sua primeira sessão, realizada em Washington, no mesmo ano, é adoptada a 5ª recomendação que versa precisamente sobre a inspecção do trabalho para questões de higiene e segurança do trabalho. 

É neste quadro que ao longo de todo o século XX se vão desenvolver novas especialidades profissionais (técnicos de segurança, médicos do trabalho, ergonomistas, psicólogos e sociólogos do trabalho), se vai criar a pouco e pouco a ideia de segurança, higiene e saúde nos locais de trabalho, e a partir de instâncias mundiais, europeias ou nacionais, se vai edificar o quadro legal que a implementará. 

Estas realidades provocaram a evolução da perspectiva sobre a prevenção e segurança, que teve de se moldar em novas metodologias e integrar factores associados ao ritmo de trabalho e  aos aspectos psicossociais, capazes de gerarem uma percepção global do quadro de interacção entre todos os riscos para o trabalho, de se apoiarem numa atitude de constante avaliação e de se traduzirem em intervenções preventivas sempre enquadradas pela informação, pela formação e por formas de participação. 

A importância crescente da problemática das condições de segurança no trabalho é evidenciada em 1992, ao ser designado o Ano Europeu da Segurança, Higiene e Saúde no Local de Trabalho pelo conselho da comunidade Europeia. Esse ano marcou o início de uma nova forma de encarar a importância, o enquadramento e as responsabilidades inerentes à necessidade de tornar o trabalho uma actividade que promova melhores condições de vida.

A Semana Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho é outra realidade que actua como uma campanha de informação tendo por objectivo este ano 2003 tornar a Europa em local de trabalho seguro e saudável, através de promoção de actividade de redução de riscos inerentes ao desempenho de actividades que envolvem substâncias perigosas. Com o apoio de todas os Estados, Membros e dos países Candidatos, da Comissão Europeia, do Parlamento Europeu, das Associações Sindicais e das Associações Patronais, esta iniciativa anual é o maior acontecimento à escala europeia em matéria de saúde e segurança no trabalho.

A Semana Europeia também proporciona uma oportunidade única para realçar a importância da segurança e saúde no trabalho, e terá lugar durante o mês de Outubro, cabendo a cada país decidir em que semana a deseja realizar. Não obstante, a campanha desenrolar-se-á ao longo de todo o ano de 2003.

2.3 - Enquadramento Legal da Segurança no Trabalho

A preocupação de criar normas que garantissem a segurança do trabalhador no local de trabalho teve uma primeira abordagem em meados do século XIX, em que se adoptaram medidas de protecção sobre o trabalho infantil e a duração do trabalho. Desenvolveu-se então a criação de corpos de inspecção do trabalho direccionados apenas para trabalhos mais penosos, trabalho feminino e duração do trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) veio regulamentar e obrigar os países subscritores a constituir serviços de inspecção nos locais de trabalho e cujas convenções adoptadas tiveram relevante importância na legislação das condições de segurança e higiene do trabalho.

A 5.ª Recomendação incide precisamente sobre a inspecção do trabalho em matéria de higiene e segurança do trabalho. As Convenções 17 e 18, adoptadas em 1925, respeitam à reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissionais. A Convenção 81, adoptada após a II Guerra Mundial, versa sobre a inspecção do trabalho na Indústria e Comércio, centrando-se nas condições de higiene e segurança do trabalho. A Convenção 129 versa sobre a inspecção do trabalho na Agricultura e a Convenção 155 terá sido a peça fundamental na prevenção de Riscos Profissionais.

Em Portugal, a legislação sobre este tema terá surgido em meados do século XIX, legislando e inspeccionando o trabalho de mulheres, menores em fábricas e oficinas, trabalho na construção civil e padarias. No início do século XX foi criada legislação e um sistema de inspecção dirigidos à segurança no trabalho das instalações eléctricas e duração do trabalho, e foram criados o Instituto de Seguros Sociais Obrigatórios e da Previdência Geral, substituído mais tarde pelo Instituto Nacional do Trabalho e Previdência (Comissão do Livro Branco dos Serviços de Prevenção, 1999).

O Decreto – Lei n.º 47511 e o Decreto – Lei n.º 47512, ambos de 25 de Janeiro de 1967, terão sido os diplomas – charneira no processo de formação normativa neste domínio, como refere Damião (1995).

O Decreto – Lei n.º 47511 terá sido o criador dos serviços de medicina do trabalho nas empresas e o Decreto – Lei n.º 47512 veio regulamentar o anterior na medida em que implementou um “ conjunto de normas disciplinadoras da organização, atribuições e obrigações dos serviços de medicina do trabalho, bem como a sua articulação com as entidades competentes no domínio da orientação e fiscalização técnicas” (Damião,1995: 468).

Perante estes dois decretos, só estavam abrangidas pela legislação empresas que tivessem ao serviço mais de 200 trabalhadores ou empresas em que houvesse risco de doença profissional de notificação obrigatória, independentemente do número de trabalhadores. Como consequência a maior parte das empresas não era obrigada a organizar serviços de medicina no trabalho.

Era da responsabilidade dos serviços de medicina do trabalho a coordenação, estudo e vigilância das condições de higiene, segurança e prevenção de riscos, bem como dos acidentes de trabalho e doenças profissionais. Para as empresas que não tinham este serviço, pois não eram obrigados a organizá-lo, cabia aos trabalhadores, empregadores e entidades competentes colaborarem entre si, de modo a assegurarem as melhores condições de higiene e segurança no local de trabalho.

Para fazer face à publicação de legislação dispersa e difusa que vinha dando origem a alguma incoerência, foi criado o Regulamento Geral de Higiene e Segurança nos Estabelecimentos Industriais (1971) e o Regulamento Geral de Higiene e Segurança dos Estabelecimentos Comerciais, de Escritórios e Serviços (1986), respeitando os princípios da Convenção 120 da OIT.

No entanto, todo este trabalho não foi suficiente para perfeita executabilidade destes regulamentos, bem como para pôr fim às lacunas e contradições existentes. 

Entre 1967 e 1991, ou seja, em 24 anos, não ocorreu qualquer evolução na legislação que permitisse, por um lado, suprir a escassez de serviços de medicina do trabalho nas empresas e, por outro lado, compatibilizar, em função de tal facto, a regulamentação que ia sendo aprovada.

A queda deste modelo que se havia tornado obsoleto era mais que evidente e havia a necessidade de uma nova legislação que trouxesse o equilíbrio fundamental a este tema, que tanta polémica vinha originando.

No ano de 1987 foi assinado o Acto Único Europeu, o qual integra um conjunto de disposições que alteram o Tratado que institui a comunidade Económica Europeia. Duas destas disposições são de relevar, visto terem sido um passo em frente para a obtenção da harmonização normativa na segurança, higiene e segurança no trabalho, sendo elas o art.º 100.º A e o art.º 118.º A.

O art.º100.º A apoia-se no estabelecimento e funcionamento do mercado interno, em que todos os Estados Membros se regem pelas mesmas disposições legislativas regulamentares e administrativas, e em que se fixam valores de protecção máxima, não podendo nenhum Estado Membro se reger por valores superiores colocando em causa o princípio da Livre Circulação.

O art.º 118.º A assenta no ponto em que a segurança, higiene e saúde no trabalho não são só asseguradas com o melhoramento das condições de trabalho, mas também com a introdução de medidas mínimas “progressivamente aplicáveis, tendo em conta as condições e regulamentações técnicas existentes em cada Estado – Membro ”(Damião, 1995: 472).

Surge, desta forma, a Directiva Quadro 89/391/CEE, que vem definir as prescrições mínimas acima das quais os Estados – Membros se podem situar, após 31 de Dezembro de 1992. Esta directiva vem definir de forma explícita as responsabilidades e obrigações dos empregadores, não permite que as normas comuns entre os estados colidam com as normas nacionais de cada estado, e obriga que cada empregador informe de forma clara todos os riscos inerentes às diferentes actividades que os trabalhadores desempenham.

Em Dezembro de 1989 foi assinada, em Estrasburgo, a Carta dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores, a qual defende “a necessidade de formação, informação, consulta e participação equilibrada dos trabalhadores na avaliação dos riscos e na implementação dos procedimentos para os suprimir ou reduzir” (Damião, 1995: 474), por forma a permitir a harmonização das condições de trabalho e prevenção de acidentes.

A 30 de Julho de 1991 foi subscrito o Acordo Específico de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, documento este que consiste num conjunto de medidas e objectivos comuns a todos os parceiros sociais, acordado por estes e o Governo, tendo por base a Prevenção de Riscos Profissionais e a sua Reparação e Reabilitação.

Toda esta legislação é meio caminho para a criação da famosa “Lei – Quadro” da Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho, o Decreto – Lei n.º 441/91, aprovada em Novembro de 1991.

Este decreto estabelece os princípios gerais de Segurança, Higiene e Saúde a que todos os trabalhadores têm direito, transpondo-os das directivas comunitárias para o direito interno. Determina a necessidade do empregador aplicar as medidas destinadas a promover a melhoria da segurança, da higiene e da saúde dos trabalhadores no local de trabalho, visando a redução dos riscos profissionais, bem como facultar informação actualizada sobre os riscos que ocorrem, tal como o modo de os prevenir e formação aos trabalhadores, tendo em conta a função que desempenham e o posto de trabalho que ocupam. É também da responsabilidade do empregador disponibilizar “informação actualizada sobre os mais recentes desenvolvimentos tecnológicos, actividade de investigação e divulgação de resultados em matéria de protecção e ambiente de trabalho, como forma de, em cada momento, criarem condições para que sejam incrementadas as transformações necessárias no processo produtivo” (Damião, 1995:  478).

À Inspecção do Trabalho compete a responsabilidade de controlar e aplicar, eventualmente, meios sancionatórios, a qual dispõe de mecanismos normativos adequados à realidade das empresas.

Dada a natureza das actividades e a dimensão do tecido empresarial nacional ser predominantemente de pequenas e médias empresas, houve a necessidade de ser criado,

o Decreto – Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro, que foi sendo alterado sucessivamente pelas Leis n.º 7/95, de 29 de Março, n.º 118/99, de 11 de Agosto e pelo Decreto – Lei n.º  109/2000, de 30 de Junho, e que estabelece o regime de organização e funcionamento das actividades da Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (SHST), previstas nos artigos 13º e 23º do Decreto – Lei n.º 441/91
, de 14 de Novembro. Este faz impender sobre a entidades empregadores a responsabilidade pela organização de tais actividades, de forma a abranger todos os trabalhadores que nela prestem serviço.

O art.º 4º do referido Decreto - Lei estabeleceu três modalidades de organização da SHST:

· Serviços internos (criados pela própria empresa);

· Serviços interempresas  (criados por várias empresas ou estabelecimentos, tendo em vista a sua utilização comum);

· Serviços externos (contratados pela empresa a outras entidades).

Este decreto cria as condições necessárias para que a empresa escolha o modelo que mais se ajusta ao seu caso.

A década de 90 trouxe uma abundante produção de normas, que transpuseram diversas Directivas Comunitárias, levando “à adopção de novos regimes relacionados ao licenciamento industrial, aos acidentes industriais graves, e à organização das actividades de segurança, higiene e saúde nos serviços e organismos da Administração Pública” (Comissão do Livro Branco dos Serviços de Prevenção, 1999: 16).

No final do ano de 1996 é celebrado o Acordo de Concertação Estratégica, entre o Governo e os Parceiros Sociais, em que são definidas normas indispensáveis para a prevenção nos locais de trabalho, e, mais tarde, o IDICT edita o Livro Verde sobre os Serviços de Prevenção das Empresas.

Segundo o presidente do IDICT, Moura (revista Prevenir, Maio 2003), “as empresas devem incentivar uma cultura de segurança no trabalho, através de acções práticas, que não passem apenas pelo cumprimento da legislação, mas sim pelo investimento na redução dos riscos profissionais para minorar os prejuízos respeitantes às faltas por doença profissional ou a reparação de estragos provocados por acidentes. Melhorar assim, a produtividade e a qualidade de vida dos trabalhadores.”
Desta mensagem depreende-se que não basta legislar, mas também agir no sentido de mudar mentalidades, posturas e comportamentos que nos conduzam em conjunto à concretização do objectivo fundamental, ou seja, reduzir os riscos profissionais através de prevenção.

2.4 - A Gestão da Segurança

Os indivíduos, as empresas e instituições não existem isoladas. Integram-se numa sociedade que funciona, assente em inter-relações, inter-dependências e responsabilidades mútuas. As consequências dos incidentes, acidentes ou das doenças profissionais extravasam, muitas vezes, o meio laboral afectando, não só os trabalhadores e a empresa, como também a comunidade e o ambiente. 

Constitui um facto insofismável, demonstrado pela experiência, que o estabelecimento de melhores condições de trabalho se repercute favoravelmente na produtividade. Por outro lado, os custos que resultam dos sinistros revelam-se muito mais dispendiosos do que, normalmente, se possa pensar. 

As preocupações com as condições de trabalho e com a qualidade de vida são, pois, exigências de uma gestão moderna e factores imprescindíveis de produtividade, de qualidade, de imagem, enfim de competitividade, num mercado cada vez mais exigente e mais difícil. Para esta alteração do modo de pensar dos gestores contribuiu, certamente, a verificação de que os investimentos em segurança são, de facto, investimentos rendíveis.  

A função Segurança, também designada Higiene e Segurança ou ainda Prevenção, deve, nesta perspectiva, constituir um departamento específico da empresa, cuja importância não deve ser inferior à de outros departamentos, como a função Recursos Humanos, a função Produção, a função Aprovisionamento ou a função Vendas. 

Segundo o autor Miguel (1998), para que a Segurança seja eficaz é necessário, à semelhança de qualquer outro departamento da empresa, que haja uma planificação e uma definição prévia de objectivos. Isto significa que as medidas de segurança não se devem limitar à resolução de problemas pontuais, mas sim, ser objecto de rigorosa programação e integradas na gestão da empresa.  

De acordo com o mesmo autor, a organização da Segurança deve passar por um constante intercâmbio com as diversas funções susceptíveis de gerarem situações indesejadas para o trabalho. De facto, não faz sentido uma política de produção, por exemplo, que não tenha em consideração as situações de risco derivadas de deficiências laborais e as medidas a adoptar para a sua correcção. 

A gestão da Segurança pode ser traduzida pelo modelo que se segue:

Figura 2.1

Modelo de Gestão da Segurança
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Fonte: Miguel, 1998: 73

Ainda de acordo com o mesmo autor, a organização da segurança exige, face à complexidade da envolvente laboral, conhecimentos técnicos adequados, pelo que a sua gestão deve ser entregue a uma pessoa qualificada (técnico de segurança ou engenheiro de segurança). Hierarquicamente a função Segurança deve estar na dependência directa da gestão de topo.

· Transversalidade no seio da empresa

· Participação global

As medidas de segurança não devem solucionar os problemas apenas e só quando surgem os acidentes ou incidentes, mas sim de uma forma sistemática, metodicamente programada e integrada na gestão de empresa. Esta intervenção exigirá um elevado grau de organização da Segurança, Higiene e Saúde na Empresa com vista a uma metodologia de trabalho consequente, sem intervenções ou correcções isoladas.

Os requisitos da norma portuguesa NP 4397 (2001) destinam-se a Sistemas de Gestão de Segurança e Saúde do Trabalho (SG SST). Por sua vez, a NP 4410 (2002), adaptada das linhas de orientação OHSAS 18002 (1999), do British Standard Institution, estabelece as linhas de orientação para a implementação de NP 4397 (2001), que pode ser traduzido pelo modelo seguinte:

Figura 2.2

Modelo de Gestão de Segurança e Saúde do Trabalho
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Fonte: Adaptado em 2002 de NP 4397 (2001) – Sistema de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho

Também o OIT, com base em princípios acordados a nível internacional, e definidos pelas representações tripartidas, publicou um conjunto de Directrizes Práticas, de carácter voluntário, sobre os referidos Sistemas de Gestão. Esta publicação visa, essencialmente, a integração das Actividades de Prevenção e dos métodos de trabalho no conjunto das actividades da empresa, a todos os níveis da hierarquia.

2.5 - Os Instrumentos da Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho 

De acordo com os autores Oliveira e Macedo (1998), é possível actuar sobre a multiplicidade de riscos que envolvem o trabalho, de duas formas: procurando eliminá-los, através da Prevenção (segurança preventiva) ou tentando limitar as suas consequências, através da Protecção (segurança curativa). 

A Prevenção manifesta-se antes da verificação de sinistros e visa evitar a ocorrência de “todas as situações geradoras de efeitos indesejados para o trabalho” (Miguel, 1998: 20), procurando eliminar na sua origem os riscos que as causam. A Protecção, por sua vez, surge no momento (ou imediatamente após) da ocorrência da situação adversa  e tem como objectivo “reduzir as consequências de um acontecimento” (Oliveira e Macedo, 1998: 3.12).

Centrando-se nas situações passíveis de conduzirem a acidentes de trabalho ou doenças profissionais, as preocupações com segurança, higiene e saúde no trabalho deram origem a dois ramos de Prevenção: a Segurança do Trabalho “que corresponde às técnicas que permitem diminuir a probabilidade de ocorrência de acidentes” (Oliveira e Macedo, 1998: 3.13) e a Higiene do Trabalho que se dedica ao “controlo do ambiente no sentido de reduzir o aparecimento e o desenvolvimento das doenças profissionais” (Oliveira e Macedo, 1998: 3.13).

A Prevenção e a Protecção ainda que prosseguindo finalidades diferentes são, no entanto, complementares. As técnicas de Prevenção/Protecção devem basear-se numa correcta e exaustiva análise dos riscos do trabalho, traduzindo-se no estabelecimento formal de regras de actuação, sempre acompanhadas de informação e formação. 

Segundo Damião (1995: 91) a Segurança, Higiene e Saúde do Trabalho possui, pois, os seguintes instrumentos:

· Investigação:

Visa a identificação e a avaliação dos riscos prováveis
para decidir da necessidade das medidas de segurança a

aplicar;

· Normalização:
Tem como objectivo o estabelecimento de regras,
procedimentos, especificações ou prescrições, que pautem

a actuação no trabalho para que este se realize com

segurança;

· Formação:

Procura a aquisição de conhecimentos e comportamentos
de segurança;

· Informação:

Surge como reforço das acções de formação e destina-se a
alertar e sensibilizar para os riscos do trabalho, bem como

para a forma de actuação.
2.6 - Os Riscos Profissionais

Como consequência das actividades produtivas, o trabalho e os processos tecnológicos adoptados implicam, muitas vezes, a alteração das condições ambientais, com reflexos negativos para a saúde e integridade física dos trabalhadores. A prestação do trabalho encerra, pois, vários Riscos profissionais, considerando-se estes como os que derivam das “condições inseguras  do trabalho, capazes de afectar a saúde, a segurança e o bem-estar do trabalhador” (Miguel, 1998: 276), decorrentes do uso de edifícios, de instalações, de equipamentos, de dispositivos, de máquinas, de materiais, entre outros e que possam conduzir a acontecimentos indesejados para o trabalho.

Da análise da envolvente laboral é possível encontrar dois tipos de riscos profissionais:

· os riscos de operação, que correspondem às “condições inseguras relativas ao processo operacional como, por exemplo, máquinas desprotegidas, pisos escorregadios, etc. ”(Miguel, 1998: 276);

· os riscos de ambiente que derivam das “condições inseguras relativas ao ambiente de trabalho como, por exemplo, a presença de gases e vapores tóxicos, o ruído, o calor, etc.”(Miguel, 1998: 276).

De entre os vários riscos profissionais destacam-se os seguintes:

· Acidentes de Trabalho;

· Doenças Profissionais;

· Riscos Eléctricos;

· Ruídos e vibrações;

· Ambiente térmico;

· Contaminação química e biológica;

· Posturas;

· Fadiga física e psicológica;

· Incêndios e explosões;

· Quedas em altura, quedas ao mesmo nível e quedas de materiais;

· Entre outros.

2.6.1 - Os Acidentes de Trabalho e as Doenças Profissionais

A utilização de instalações produtivas implicam, sempre, perigos que, segundo os autores Oliveira e Macedo (1998), podem resultar:

· da agressão directa da máquina ao homem, que pode dar origem aos acidentes de trabalho;

· da agressão indirecta, derivada do ambiente físico-químico e/ou biológico, que pode provocar as doenças profissionais;

· pela agressão psicológica resultante do ritmo e organização do trabalho, que pode dar origem, quer a acidentes, quer a doenças profissionais.

De acordo com Oliveira e Macedo (1998: 6.4), é possível actuar sobre o risco no sentido de diminuir, tanto quanto possível, a probabilidade de ocorrência de acidentes de trabalho e o aparecimento de doenças profissionais, através de duas formas:

1. Reduzir o perigo próprio da máquina, do equipamento, da instalação:
· Actuando na própria fonte dos agentes agressores;

· Substituindo máquinas antigas por outras já equipadas com dispositivos de segurança eficazes;

· Privilegiando a utilização de substâncias menos nocivas;

· Programas de manutenção adequados.

2. Implementar medidas de prevenção/protecção económicas e tecnologicamente possíveis a cada momento:

· Equipando máquinas com protecções mais adequadas;
· Promovendo a formação profissional específica dos operadores, nomeadamente na vertente prevenção;
· Tomando as medidas de organização do trabalho mais seguras.
Será abordado seguidamente a caracterização destes riscos e o tipo de efeitos inerentes, bem como serão indicadas algumas medidas de prevenção/protecção  passíveis de reduzir a frequência ou limitar as consequências de tais ocorrências.

2.6.2 - Riscos Eléctricos

De entre as várias formas de energia, a electricidade é, sem dúvida, a que tem mais aplicações (movimento, som, luz, calor, frio, etc.), podendo ser obtida de várias fontes (químicas, hídricas, eólicas, geotérmicas, nucleares, etc.) e cujo rendimento, transporte e fiabilidade da sua utilização tornam-na num tipo de energia de utilização universal.

Como qualquer outra fonte de energia, a electricidade apresenta riscos para as pessoas que, resultam da circulação de corrente eléctrica através do corpo humano, cujos efeitos fisiológicos podem ir desde simples formigueiro, passando pela contracção muscular, fibrilação ventricular
 e/ou queimaduras internas e externas, podendo, até, conduzir à morte, dependendo da intensidade da corrente, do tempo de passagem pelo corpo humano, da frequência, do percurso através do corpo humano e da reacção das pessoas.

Dada a utilização universal e generalizada da electricidade, os acidentes eléctricos verificam-se com muita frequência, sendo de realçar que, segundo dados referidos por Damião (1995), cerca de 15% dos mesmos resultam em mortes sendo 2/3 das vítimas especialistas em electricidade, o que permite concluir que ainda há muito a fazer na prevenção destes riscos.

De entre os vários factores que podem causar os acidentes eléctricos (Damião, 1995: 222) destacam-se os seguintes:

· Trabalhos sob tensão ou na vizinhança de postos sob tensão, frequentemente realizados por trabalhadores sem formação profissional suficiente e com materiais inadequados;

· Instalações em mau estado;

· Trabalhos em locais de estaleiros de obras (trabalhos provisórios);

· Utilização de aparelhagem eléctrica portátil;

· Aparelhos e instalações defeituosas;

· Não cumprimento das regras de segurança.

Como medidas de prevenção destacam-se aquelas que visam a redução, em termos de intensidade máxima de corrente, da quantidade de corrente que possa vir a atravessar o corpo humano, tendo em conta as diversas variáveis, nomeadamente, o tempo de passagem, a resistência média e as diferentes condições que se possam apresentar. É com este objectivo que devem ser calculados os equipamentos de protecção, tais como: disjuntores, disjuntores diferenciais, fusíveis ou corta circuitos, os isolamentos e o próprio projecto das instalações que deve incluir o circuito de terra e os respectivos eléctrodos. 

De realçar, que os trabalhos em instalações eléctricas, muito particularmente os trabalhos em tensão, devem ser efectuados por pessoal devidamente capacitado, que conheça bem os perigos presentes e saiba como os controlar, de forma a minimizar a possibilidade de sinistro.

2.6.3 - O Ruído

O ruído pode ser considerado como um tipo de som indesejado, entendendo-se som como uma ”vibração mecânica e ondulatória que se propaga através de meios materiais transportando energia a partir de uma fonte em todas as direcções” (Oliveira e Macedo, 1998: 6.79), que pode causar danos físicos, psicológicos e sociais, de entre os quais (Damião, 1995: 350) se destacam os seguintes:

· Lesar os órgãos auditivos;

· Perturbar a comunicação;

· Provocar irritação;

· Ser fonte de fadiga;

· Diminuir o rendimento do trabalho.

Tendo em conta que o ruído se propaga por diferentes meios, ar, água, solo, materiais sólidos e a diferentes velocidades, há que actuar na fonte ou nas vias de transmissão do ruído, nomeadamente, procurando reduzir a quantidade de energia que atinge os operadores.

A montagem de revestimentos absorventes da energia sonora em tectos, pavimentos e paredes, bem como a colocação de barreiras reflectoras que permitam dirigir o som para zonas onde não permanecem pessoas, ou o encapsulamento das máquinas e dispositivos ruidosos, são exemplos de algumas dessas medidas. No caso de não ser viável a prevenção do ruído, há que utilizar os meios de protecção individual disponíveis.

2.6.4 - As Vibrações

Os materiais são constituídos a nível molecular por partículas separadas por espaços livres separados entre si, cuja estrutura permite uma vibração. Essa vibração molecular pode, no entanto, ser amplificada originando um “tipo de energia mecânica cuja amplitude é suficientemente grande para ser perceptível aos ouvidos humanos” (Oliveira e Macedo, 1998: 6.88), que se designa por vibração.

As vibrações produzem vários efeitos prejudiciais no organismo humano, de entre os quais (Damião, 1995: 362) destaca os seguintes:

· Náuseas e vómitos;

· Alterações osteoarticulares ou esqueléticas;

· Perturbações neurológicas, circulatórias, digestivas e respiratórias;

· Alterações visuais;

· Alterações vasomotoras.

As vibrações por possuírem características de transmissão semelhantes às do ruído exigem basicamente as mesmas medidas de prevenção, nomeadamente, a montagem de pavimentos e revestimento de paredes absorventes. Nas máquinas que produzem vibrações é aconselhável o uso de suportes elásticos que absorvam a energia. Nesta situação, o desenvolvimento de meios de protecção individual revela-se difícil, resumindo-se ao uso de sapatos com solas espessas e absorventes. 

2.6.5 - O Ambiente Térmico

O ambiente térmico depende de variáveis físicas, facilmente mensuráveis, tais como a temperatura ambiente, a temperatura resultante de exposição solar ou de fontes radiantes, a humidade relativa, a velocidade do ar e a sua direcção, exposição a intempéries e também de outros factores, muito mais difíceis de quantificar, como o tipo de tarefa executada, a carga física suportada pelo operador, a sua predisposição psicológica para o trabalho, o seu estado de saúde, etc.

O ambiente térmico quando se afasta da neutralidade seguida (Damião, 1995: 314) pode influenciar o equilíbrio do organismo e produzir, entre outros, os seguintes efeitos:

· Aumento da sudação;

· Aumento da frequência cardíaca;

· Desequilíbrio mineral e hídrico;

· Prostração térmica;

· Termodinites;

· Afecções oculares;

· Redução da capacidade motora;

· Diminuição da sensibilidade táctil;

· Alucinações e inconsciência;

· Alterações vasomotoras.

Como medidas de prevenção salientam-se a utilização de revestimentos ou elementos de construção isoladores, a colocação de barreiras que impeçam a transmissão de energia radiante, sistemas adequados de ventilação e ar condicionado, o dimensionamento dos locais de trabalho, o projecto de telheiros, taludes ou paredes de protecção. Quando o controlo do ambiente térmico se torna difícil, há que recorrer ao equipamento de protecção individual: camisolas, blusões forrados, impermeáveis, fatos reflectores/isoladores, viseiras, aventais ou luvas.

2.6.6 - Contaminação Química

As contaminações químicas envolvem um risco elevado para a saúde, devido ao grande número de compostos que se empregam no processo produtivo e à diversidade de efeitos que podem causar no homem se absorvidas em doses excessivas.

As vulgarmente designadas substâncias tóxicas, entendendo-se estas como “aquelas que, quando penetram no organismo humano podem pôr em causa a sua sobrevivência ou, no mínimo dão origem a lesões, mais ou menos graves, recuperáveis ou não” (Oliveira e Macedo, 1998: 6.61), podem penetrar no organismo humano de diversas formas, como através da pele, das mucosas, das vias respiratórias, do aparelho digestivo, etc., sendo os seus efeitos tão graves quanto o tipo e a quantidade da substância ingerida.

Como exemplo, observe-se o quadro que se segue onde se destacam algumas substâncias tóxicas e os seus efeitos no organismo humano:

Quadro 2.1

Substâncias Tóxicas e seus Efeitos

	Substâncias Tóxicas
	Efeito

	Ácidos e bases corrosivas
	Queimaduras na pele com escaras

	Cloro e gases asfixiantes
	Asfixia

	Mercúrio
	Lesão nos rins

	Éter, álcool, clorofórmio
	Lesão no sistema nervoso

	Raios X e radioelementos
	Destruição do tecido medular


   Fonte: Damião, 1995: 393

Apesar de o organismo humano ser bastante adaptável e possuir um grande capacidade de regeneração e de eliminação dos produtos nocivos, muitas vezes os danos são irreversíveis e acumuláveis, dando origem a lesões definitivas. Como formas de actuação, no sentido de prevenir este tipo de riscos (Damião, 1995: 420), destaca as seguintes Medidas de Prevenção / Protecção dos Contaminantes Químicos:

· Medidas Construtivas:
· Substituição das substâncias ou processos perigosos por outros menos nocivos;

· Isolamentos dos contaminantes;

· Captação do contaminante no ponto da sua formação (aspiração localizada);

· Ventilação das áreas de trabalho.

· Medidas Organizativas:

· Separar as operações perigosas para limitar o número de trabalhadores expostos ao risco;

· Diminuição dos tempos de exposição;

· Protecções individuais.

Convém destacar que, complementarmente, devem ser efectuados exames médicos periódicos para verificação do estado de saúde dos trabalhadores e para atestar da eficácia das medidas de prevenção/protecção. 

2.6.7 - Contaminação Biológica

Os contaminantes de origem biológica definem-se essencialmente por “aqueles contaminantes que são constituídos por organismos vivos, passíveis de actuar como transmissores ou potenciadores de doenças ou lesões orgânicas” (Oliveira e Macedo, 1998: 6.90), dos quais se destacam os vírus, as bactérias, os fungos, entre outros.

Os agentes biológicos penetram no organismo humano através das feridas,  das vias respiratórias, da pele  ou através do aparelho digestivo. Durante o trabalho estes podem surgir em materiais orgânicos eventualmente contaminados, nos instrumentos, nos aparelhos, nos resíduos, entre outros. Os contaminantes biológicos podem afectar os mais diversos órgãos, manifestando-se, muitas vezes, em forma de doença que pode tornar-se crónica e irrecuperável 

No que diz respeito à eliminação e controlo destes riscos (Oliveira e Macedo, 1998: 6.91), destaca as seguintes Medidas de Prevenção / Protecção de Contaminação Biológica:

1. A desinfecção e a esterilização de todos os instrumentos, dispositivos, recipientes, roupas e acessórios usados em actividades susceptíveis de ocorrência de contaminação biológica;

2. O uso de salas assépticas, de filtros especiais nos sistemas de ar condicionado, de pavimentos e revestimentos facilmente laváveis;

3. O controlo dos efluentes gasosos resultantes das operações de incineração de resíduos;

4. O tratamento adequado das águas residuais;

5. A cuidada higiene pessoal de todos os intervenientes nos processos;

6. O uso de Equipamento de Protecção Individual (EPI), nomeadamente, máscaras, botas, luvas, fatos de trabalho, ou equipamento especiais.

2.6.8 - As Posturas

A postura está directamente relacionada com actividade ou tarefa a realizar e “submete-se às características anatómicas e fisiológicas do corpo humano, ligando-se às suas limitações de equilíbrio e obedecendo às leis da física e da bioquímica” (Damião, 1995: 185),  podendo revelar-se, não só desconfortável, mas também prejudicial para o trabalhador, como consequência da adopção de posições não naturais.

Na execução de uma tarefa o trabalhador deve, tanto quanto possível, adoptar uma postura normal, entendendo-se esta como aquela que “respeita as posições de equilíbrio dos segmentos corporais, não provoque sobrecarga circulatória, e possa ser alterada com frequência” (Damião, 1995: 185).

A adopção de determinado tipo de posturas pode produzir efeitos físicos diversos dos quais se destacam os seguintes: 

Quadro 2.2

Efeitos Físicos das Posturas Incorrectas

	Posturas de Trabalho
	Efeitos Físicos

	Trabalho de pé, imóvel
	Pés e pernas, possivelmente varizes e inchaços nos pés e tornozelos

	Sentado, direito sem suporte para as costas
	Músculos extensos das costas – dores lombares e afecções circulatórias dos membros inferiores

	Assento demasiado alto
	Joelho; Barriga das pernas; Pé

	Tronco curvado para a frente quando sentado ou de pé
	Região lombar; deterioração dos discos intervertebrais

	Braços estendidos, para os lados, frente ou para cima
	Ombros e braço; possivelmente inflamação ao nível dos ombros

	Cabeça excessivamente inclinada para trás ou para a frente
	Pescoço; deterioração dos discos intervertebrais

	Manipulação não natural de ferramentas
	Antebraço; possível inflamação de tendões

	Joelhos dobrados ou no chão
	Inchaços; Calosidades; Afecções nos tecidos internos


Fonte: Damião, 1995: 189

A execução de tarefas obriga, inevitavelmente, a posições corporais diversas susceptíveis de provocar danos físicos que são influenciadas, quer pela complexidade do trabalho em causa, quer pela dimensão e disposição do espaço onde decorrem, e que por isso podem ser objecto de algumas Medidas de Protecção / Prevenção dos Defeitos Físicos das Posturas, como as que Damião (1995: 191) descreve:

· Posição sentado com bom apoio para as costas;

· Para trabalhos que exigem precisão deve-se, na medida do possível, apoiar os braços;

· O levantamento e transporte das cargas e das pessoas, o deslocamento de veículos empurrando-os ou puxando-os deve fazer-se atentamente, sem ser de um só golpe e nunca curvando perigosamente o dorso para trás;

· Respeitar o método correcto de transporte manual de cargas;

· A coluna vertebral fortemente solicitada não deve ser deformada nem à frente, nem atrás, nem à volta do seu próprio eixo, só deve servir de elemento de carga e não de articulação, o levantamento e a deposição de cargas não deve estar associado a uma torção do tronco;

· No levantamento de cargas, dada a pequena folga dos músculos, exige-se uma perfeita coordenação;

· Evitar os movimentos bruscos.

2.6.9 - A Fadiga

A fadiga resultante do trabalho deve ser considerada não só como resultante do esforço físico, mas também, e muito importante, de factores psicológicos e organizacionais. Assim, podem considerar-se dois tipos de fadiga, a física e a psicológica, que em qualquer dos casos consiste na “diminuição da capacidade de resposta do operador face aos estímulos a que está sujeito, num mal estar físico e psicológico e numa quebra de atenção que pode resultar em graves desrespeitos” (Oliveira e Macedo, 1998: 6.92).

A fadiga pode assumir características crónicas ou ocasionais, e pode ter origem nos seguintes factores:

· Tarefas monótonas, repetitivas, rotineiras, onde a componente manual pura é predominante;

· Ritmos de trabalho desajustados ao ritmo biológico dos trabalhadores;

· Pressões pessoais, empresariais, sociais e económicas, exigência de cumprimento de metas e de objectivos apertados;

· Actividades realizadas em locais ruidosos, em ambientes cujo conforto térmico não seja adequado e com iluminação deficiente.

A fadiga pode produzir efeitos adversos nos trabalhadores, dos quais se destacam a irritabilidade, os estados depressivos, as dores de cabeça e estômago, as insónias, a pressão sanguínea elevada, cardiopatias, entre outros. Estes, por sua vez são passíveis de conduzir ao absentismo, à baixa de produtividade, à apatia, a dificuldades relacionais  e a acidentes de trabalho. 

Como forma de eliminar e controlar os riscos de fadiga há que actuar sobre os seus factores causadores. Como exemplo, salientam-se as seguintes Medidas de Prevenção de Fadiga:

· Flexibilidade de horários;

· Redução do horário e controlo das horas extraordinárias;

· Melhoria das condições de segurança, higiene, e saúde no trabalho;

· Estimular a participação e o interesse pelo trabalho;

· Atribuição de nível salarial adequado;

· Diversificação de tarefas;

· Decoração do espaço de trabalho;

· Criar conforto e comodidade no espaço de trabalho;

· Valorização social do indivíduo;

· Entre outros.

2.6.10 - Risco de Incêndio
O facto da maioria dos produtos, dos materiais e das substâncias serem combustíveis e poderem estar na origem de fogo, tornam o perigo de incêndio um dos factores de acidentes mais comuns e diversificados. 

O incêndio pode ser definido como “uma reacção de combustão que se desenvolve em geral de uma maneira descontrolada quer no tempo quer no espaço” (Damião, 1995: 266) e que pode provocar, além de prejuízos materiais elevados, lesões graves no ser humano que resultam sobretudo do calor, da emissão de fumos  e gases de combustão .

O contacto do corpo humano com materiais ou produtos quentes, bem como a exposição à radiação proveniente de um incêndio originam danos fisiológicos que se designam por queimaduras e que se traduzem “por roturas nas paredes celulares com a consequente destruição das células afectadas” (Oliveira e Macedo, 1998:6.6).

Os gases resultantes de uma combustão, dos quais se destacam os originados pela combustão de produtos tóxicos, podem produzir no organismo humano reacções biológicas que implicam disfunções significativas levando muitas vezes à morte.

A prevenção de ocorrência das queimaduras e do contacto com os gases resultantes da combustão passa, fundamentalmente, por prevenir os incêndios que para ocorrerem necessitam de combustível, de oxigénio que alimenta a combustão e de energia de activação. 

Assim, é possível minimizar o risco de incêndio actuando sobre estes três factores. Como exemplo, salientam-se as seguintes Medidas de Prevenção de Incêndios:

1. Acções sobre o Combustível

· Evitar a presença de resíduos inflamáveis, impedindo a sua formação, programando limpezas frequentes e dispondo de recipientes fechados para a sua deposição;

· Evitar a existência de depósitos de produtos inflamáveis provisórios no interior da fábrica, armazenando apenas a quantidade necessária ao processo;
· Programar a manutenção periódica das condutas de líquidos ou de gases inflamáveis, de modo a evitar fugas perigosas;
· Promover a ventilação geral ou aspiração localizada em locais onde se podem formar acidentalmente misturas explosivas;
2. Acções sobre o Oxigénio

· Por exemplo, adicionar um gás inerte tal como o azoto ou dióxido de carbono em depósitos de produtos inflamáveis.

3. Acção sobre a Activação

· Evitar fumar e foguear em zonas de perigo;

· Proibição de trânsito em zonas de perigo de explosões.
Há que considerar também as medidas de protecção  que visam reduzir os contactos com as diversas formas de energias libertadas pela combustão, como a instalação de barreiras físicas  que permitam manter afastadas as  superfícies quentes e os gases,  e o uso de equipamentos de protecção individual (EPI), nomeadamente, luvas, aventais, botas, mangas ou fatos completos, biombos, escudos, viseiras, óculos, entre outros.

Convém destacar ainda a importância dos meios de detecção através do fumo, do aumento da temperatura, da presença de gases, e dos meios de intervenção, como as bocas de incêndio e extintores consideradas fundamentais para a limitação das consequências dos incêndios. 

2.6.11 - Risco de Explosão

A explosão surge, muitas vezes, na sequência de um incêndio por força da reacção de combustão que se processa a uma velocidade muito elevada, originando uma libertação muito rápida de um grande volume de gases, mas também pode ser causada pelo aumento da pressão no interior de um recipiente fechado para além dos limites da sua resistência, provocando o colapso.

Para além da toxidade dos produtos finais, existem riscos específicos para o ser humano que derivam da explosão, mais concretamente:

· Produção de uma onda de choque  no ar, que se propaga em todas as direcções e que se traduz numa sequência de sobrepressões, seguidas de depressões. Note-se que as fases de depressão são particularmente nocivas para o organismo humano, que é mais resistente à pressão do que à depressão externa;

· Projecção de fragmentos que podem atingir dimensões apreciáveis a alta velocidade, e que se comportam como projécteis dotados de elevada energia cinética, capazes de magoar ou até perfurar o corpo humano.

Como medidas de prevenção para o risco de explosão destacam-se as destinadas a assegurar o adequado dimensionamento  e resistência dos contentores, reactores, depósitos, silos ou tubagem e pela implementação de dispositivos de actuação automática que evitem as sobrepressões no seu interior.

2.6.12 - Quedas em Altura, Quedas ao Mesmo Nível e Queda de Materiais

As quedas em altura, as quedas ao mesmo nível e as quedas de materiais são riscos que, embora predominem no sector de construção civil, são responsáveis por inúmeros acidentes, muitos deles mortais.

Os trabalhos em altura envolvem riscos próprios que têm que ver com “o posicionamento de pessoas, materiais e equipamentos  a cotas positivas em relação ao solo” (Oliveira e Macedo, 1998: 6.50), surgindo também relacionados com “o aparecimento de disfunções somáticas resultantes de uma permanência mais ou menos prolongada em locais altos e não totalmente protegidos, que pode induzir sintomas agudos como, por exemplo, vertigens, tremuras, deficiências visuais e mesmo desmaios ou perca de consciência” (Oliveira e Macedo,1998: 6.50).

Para a prevenção / protecção dos trabalhadores em altura destes riscos destacam-se as seguintes medidas:

· Adequada concepção, montagem, fiscalização e utilização de andaimes;

· Montagem de guarda corpos e uso de redes de cobertura;

· Uso de meios de protecção individual, nomeadamente, cintos de segurança e capacete.

As quedas ao mesmo nível são igualmente frequentes e são originadas, fundamentalmente, pelo atravancamento nas plataformas, pelo bloqueio de  locais de passagem provocadas por cabos, máquinas eléctricas e outros equipamentos, ferramentas desarrumadas, que tornam a probabilidade de choque e posterior queda muito acentuada. Como medidas de prevenção, a arrumação e organização do trabalho têm um papel primordial para a eliminação e controlo deste risco.

2.7 - Os Riscos dos Estaleiros Móveis ou Temporários

O desenvolvimento de algumas actividades produtivas, com destaque para a construção civil, implicam a implementação de instalações móveis ou temporárias no local da obra que se destinam a todas as “actividades de obra que, muito embora não tenham muito a ver com o acto de construir, constituem tarefas que lhe são inerentes e essenciais” (Machado, 1996: 9), como por exemplo, armazéns para guarda de materiais, equipamentos e máquinas, escritórios para fins administrativos, instalações sociais para apoiar os recursos humanos deslocados na obra, oficinas para trabalhos de natureza industrial, entre outros.

O uso destas instalações, que se designam por estaleiros, levantam preocupações para a segurança, higiene e saúde dos trabalhadores que se encontram consubstanciadas na lei, mais concretamente no decreto-lei n.º 155/95, de 1 de Julho e na Portaria n.º 101/96, de 3 de abril, que se traduzem na obrigação da elaboração de um Plano de Segurança e Saúde para prevenção dos riscos profissionais nos estaleiros de obra, que devem começar  na escolha do local de implementação, passando pela sua delimitação física e organização da  circulação, sem esquecer os perigos específicos das várias actividades aí desenvolvidas.  

A particularização de todos os riscos existentes na obra e nos estaleiros, tendo em conta as diversas actividades que aí se desenvolvem, originaria um texto demasiado longo para se enquadrar no formato de um trabalho desta natureza, razão pela qual se optou por enunciar as fontes de perigo e os riscos mais frequentes: 

Quadro 2.3

Fontes de Perigo e Riscos mais Frequentes no Estaleiro

	Fontes de Perigo
	Riscos mais Frequentes

	· Delimitação física do estaleiro: Envolve as actividades de estudo e implantação dos equipamentos destinados à vedação do estaleiro de apoio.
	· Acidentes por falta de visibilidade, por ocultação ou iluminação da sinalização reguladora; Electrocussão pelo aparecimento acidental de corrente eléctrica no tapume; Acidentes diversos envolvendo terceiros por intervenção de pessoas estranhas no perímetro da obra

	· Organização da circulação: Engloba as vias de circulação horizontal a implementar no estaleiro.
	· Atropelamento; Choque de viaturas; Queda de viaturas de altura; Queda de pessoas em altura e ao mesmo nível.

	· Escritórios da obra: São as instalações destinadas à organização administrativa, técnica e comercial de apoio ao estaleiro.
	· Incêndio; Electrocussão; Quedas ao mesmo nível e de nível superior; Esmagamento (por queda de contentor).

	· Instalações sociais; São as instalações destinadas a apoiar os recursos humanos deslocados na obra.
	· Incêndio; Electrocussão; Explosão; Intoxicações.

	· Armazém: Corresponde à zona da obra destinada ao depósito temporários de materiais.
	· Entalamento, esmagamento e corte; Intoxicação; Queda de altura e ao mesmo nível; Incêndio.

	· Carpintaria de toscos: É a zona de fabrico de peças de madeira destinadas à confrangem ou outros elementos auxiliares da construção.
	· Corte e amputação; Queda ao mesmo nível e de nível superior; Esmagamento; Incêndio; Intoxicações agudas; Pneumoconioses; Outras doenças profissionais.

	· Carpintaria de limpos: Envolve os trabalhos de colocação e aplicação de portas, janelas, rodapés, tectos, etc..
	· Quedas ao mesmo nível e de nível superior; Quedas de materiais; Corte e perfuração por ferramentas e pregos; entalamentos e esmagamentos nos transportes e armazenagem; Intoxicações e doenças profissionais; Electrocussão.

	· Estaleiro de ferro: É a zona de armazenagem dos varões e fabrico de armaduras. 
	· Corte; Esmagamento; Perfuração; Queda ao mesmo nível; Electrocussão.

	· Armação de ferro: São as actividades de obra inerentes ao fabrico de armaduras de aço.
	· Esmagamento por desprendimento dos molhos de ferro nas operações de descarga; Esmagamento pela queda das armaduras na movimentação e transporte; Queda ao mesmo nível por tropeçamento na zona de fabrico ou de aplicação; Cortes no manuseamento dos varões; Quedas de altura; Choque na movimento e colocação das armaduras; perfuração.


Fonte: Machado, 1996

2.8 - Causas da Insegurança

O processo produtivo encerra um vasto leque de perigos, que podem resultar em acidentes de trabalho, ou conduzir ao aparecimento de doenças profissionais, se não forem adoptadas medidas adequadas de prevenção e protecção.

Daqui decorre que na origem dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais estão sempre factores objectivos com um nexo de causalidade directa ou indirecta. 

A maioria dos autores agrupa as causas dos acidentes e das doenças profissionais em três factores:

· Humanos, que inclui as vertentes psicológicas, culturais e físicas;

· Materiais, relacionadas com os equipamentos, as ferramentas, o tipo de trabalho e instalações;

· Ambientais, associada às condições de iluminação, de ruído, de ventilação e de ambiente térmico do local de trabalho.

O quadro seguinte destaca algumas dessas causas:

Quadro 2.4

Causas dos Acidentes e Doenças Profissionais

	HUMANOS
	MATERIAIS
	AMBIENTAIS

	Fisiológicos

Idade; Diminuição física para as funções; Falha de um órgão ou função; Fadiga, impossibilidade de concentração; Habituação a tóxicos. 

Psicológicos

Emotividade; Negligência ou distracção; Falta de motivação; Rotina; Falta de domínio social; Predisposição para o risco; Zelo excessivo.
	Trabalho de risco evidente perigosidade elevada;

Instalações mal concebidas;

Ferramentas inadequadas à função;

Órgãos de comando dos equipamentos não adaptados às características do operador;

Dispositivos técnicos ou mecânicos complexos;

Inexistência de protecção de máquinas.
	Insalubridade dos locais de trabalho;

Iluminação deficiente; 

Elevada Sobrecarga de ruído; 

Ventilação não adequada;

Stress térmico.


Fonte: Damião, 1995: 106
2.8.1 - A Teoria de Heinrich

A teoria de Heinrich, citada pelo autor Miguel (1998), também conhecida por teoria dos dominós, explica a causalidade dos acidentes como resultado da articulação sequencial de 5 factores os quais se desenvolvem cronologicamente até à produção do dano para o trabalhador:

1- Ascendência e ambiente social;

2- Falha humana (imprudência, incúria, desconhecimento dos procedimentos e tarefas, etc.);

3- Acto inseguro (ex.: utilização de ferramenta inadequada, falta de equipamento de protecção individual) e/ou condição perigosa (ex.: ruído excessivo, inexistência de protecção de máquinas);

4- Acidente;

5- Dano pessoal (fracturas, ferimentos, etc.).

Figura 2.3
Os 5 factores na sequência do acidente
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         Fonte: Miguel, 1998: 44

A – A queda do primeiro dominó precipita a queda de toda a fila

B – A remoção do dominó central neutraliza a acção dos precedentes
Para explicar a sua teoria de causalidade dos acidentes, Heinrich recorreu a 5 dominós colocados de tal forma próximos que a queda do primeiro dominó desencadeará a queda dos restantes.

Considerando que o mesmo se passa com os 5 factores na série de ocorrência do acidente, Heinrich conclui que o acidente, que por sua vez dá origem ao dano, é sempre resultado do factor que o precede, bastando para o evitar a eliminação do factor (dominó) central (acto inseguro e/ou condição perigosa). 

A eliminação do factor central, ainda segundo Heinrich, corresponde ao campo de actuação da segurança do trabalho e poderá ser obtida mediante o controlo directo da actividade humana ou, numa perspectiva de longo prazo, através da formação e sensibilização.

2.8.2 - O Modelo de Comportamento de Petersen

O modelo de Petersen, citado pelo autor Miguel (1998), também designado por modelo de motivação-recompensa-satisfação, revela-se de particular interesse como modelo de causalidade dos acidentes.

Petersen relaciona a capacidade e motivação de um indivíduo com o seu desempenho em termos de segurança. Se a capacidade de cada indivíduo depende da selecção e da formação, a motivação, por sua vez, revela-se muito mais complexa, envolvendo diversas variáveis como a própria personalidade, o clima laboral, o tipo de tarefas que compõem o trabalho, entre outras.

A recompensa atribuída, fruto do desempenho do trabalhador, vai ser comparada com as suas expectativas, resultando daí um determinado grau de satisfação, que influencia o seu nível de motivação para o desempenho com segurança das suas tarefas.

Figura 2.4

Modelo de Comportamento de Petersen
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                  Fonte: Miguel, 1998: 44

2.8.3 - Os Factores Humanos 

Merecem uma breve referência os estudos levados a cabo por diversos autores que se têm dedicado ao estudo do factor humano na génese dos Acidentes. Estes estudos, citados pela EDP num documento subordinado ao tema “O Factor Humano na Génese dos Acidentes de Trabalho” e apresentado no 2º Encontro de Medicina e Segurança no Trabalho, que decorreu em 11 e 12 de Fevereiro de 1993, em Lisboa, atribuem entre 60% e 90% a percentagem de acidentes ocorridos devido a erros ou falhas humanas (Shaeffer, 1941; Lantier, 1957; Zurttuh, 1957; Barbichon, 1962).

Convém referir que as causas dos acidentes que normalmente nos são dadas pelas estatísticas se referem à causa imediata que desencadeou o acidente. Ora é sabido que a maioria dos acidentes radica em factos anteriores, nomeadamente à concepção dos equipamentos, máquinas, ferramentas ou à organização de espaços de trabalho. Daqui se conclui que, analisando o encadeamento das causas sucessivas, dificilmente não encontramos larga responsabilidade humana neste tipo de ocorrências, seja ao nível do operador, seja ao dos outros intervenientes em fases anteriores do processo.

2.9 - Custos da Insegurança

Os acidentes de trabalho em Portugal no ano 2000 oneraram a economia nacional em cerca de 183 milhões de euros (Site IDICT, Maio 2003) de custos directos. Os custos indirectos não foram contabilizadas, mas representam valores substancialmente superiores aos anteriores, e ainda os milhões de horas de trabalho perdidas pelos acidentados, colegas que os assistem, transportam, entre outros.  

Os custos directos são habitualmente mais evidentes, e por isso mesmo, são contabilizáveis e estão segurados. Como exemplo destes custos destacam-se os seguintes:

· Dias de trabalho perdidos;

· Despesas com assistência médica;

· Medicamentos;

· Indemnizações por salários perdidos;

· Despesas com deslocações;

· Custo de reabilitação;

· Aumento do prémio de seguro;

Por sua vez, os custos indirectos são extremamente difíceis de quantificar e passam, muitas vezes, despercebidos pois envolvem um elevado número de factores. Há, no entanto, a ideia de que são consideravelmente superiores aos custos directos.

Heinrich (1931), citado por Miguel (1998), estabeleceu uma relação linear entre custos indirectos e custos directos, obtendo uma relação de 4:1. Bird (1966), também citado por Miguel (1998), procedeu, também, a uma análise de custos para os diferentes tipos de acidentes, estabelecendo uma relação entre custos indirectos e directos de 6:1. 

Apesar destas análises estarem condicionadas pelo tempo, pelo local e pela realidade produtiva da altura, fica, no entanto, a certeza de que os custos indirectos resultantes de um acidente podem, de facto, assumir proporções impensáveis, pois segundo a Comissão do Livro Branco dos Serviços de Prevenção (1997: 27), distribuem-se por variados factores, de entre os quais, se destacam os seguintes:

· O tempo gasto no socorro à vítima;
· Perdas de produção e produtividade;
· O tempo gasto na investigação das causas do acidente;
· A ocupação administrativa inerente à participação à seguradora e companhamento do processo;
· Custos  associados à  substituição  do  trabalhador  acidentado;
· Rotação, absentismo, formação, etc.;
· Perdas associadas à imagem;
· Perdas de competitividade por redução de capacidade de resposta;
· Consequências físicas, emocionais e económicas para as vítimas, para as famílias e para a comunidade.
Os custos de um acidente de trabalho podem ser comparados a um iceberg, cuja parte submersa e de maiores dimensões corresponde  aos custos indirectos, e que por ser invisível tende a ser negligenciada, mas, no entanto, pode afundar um navio em  consequência de um rombo abaixo da linha de água. 

Figura 2.5

Custos da Insegurança
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       Fonte: Oliveira e Macedo, 1998: 17.5

Em Portugal o absentismo laboral resultante dos acidentes de trabalho, no ano 2000, custou cerca de 183 milhões de euros às empresas portugueses com mais de cem trabalhadores, revela um estudo sobre as Condições de Trabalho e o Absentismo, do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT), realizado pelo Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério da Segurança Social e do Trabalho.

Analisando os números do estudo por sectores de actividade, ver Gráfico A, Apêndice2, a Industria Transformadora revela-se a mais afectada, registando 75.353 milhões de euros do total de custos, sendo o Transporte Armazenamento e Comunicações o segundo sector mais afectada com 34.194 milhões de euros. Os sectores do Comércio, da Construção Civil e Obras Públicas, das Actividades Financeiras e da Electricidade Gás e Água assinalam valores acima dos 10 milhões de euros.

Numa interpretação percentual, a taxa dos acidentes de trabalho começa a decrescer a partir de 1996 com 7,4% e atinge os 6,5% em 2000. Tal como ocorreu, pelo menos desde 1996, a taxa de absentismo dos acidentes de trabalho mais baixa regista-se nas actividades financeiras com 2,2%.

Segundo o IDICT (Site, Maio 2003), os custos para as empresas estimam-se no Valor Acrescentado Bruto (VAB) teoricamente perdido devido a acidentes de trabalho e in itinere, que é calculado a partir da produtividade média do trabalho e do número médio anual de trabalhadores, sendo o Balanço Social a fonte principal para os indicadores do absentismo.

Pela mesma fonte, no Ano de 2000, 6,5% dos custos de absentismo devem-se a acidentes, o que corresponde a 7,5 milhões de horas de trabalho perdidas. Dever-se-á ter em conta que embora os acidentes de trabalho constituam cerca de 95% do total de acidentes apurados, os acidentes in itinere revelam-se mais gravosos, uma vez que o número de dias perdidos é, em média, superior aos primeiros.

A questão que se coloca de imediato é, saber em termos económicos, o que significam estes 7,5 milhões de horas perdidas, só por acidente. É difícil sabê-lo, na ausência de estudos de avaliação neste domínio, uma vez que a produtividade das empresas é multifactorial e diferencial, sendo, por isso, maior que a soma da produtividade do trabalhador individual.

Todavia, não é arriscado afirmar-se que, considerando o universo das empresas portuguesas, é relevante o valor do contributo que os trabalhadores com incapacidade deixam de dar à economia nacional. A acrescentar a estes e a outros custos ocultos, há os custos directos e indirectos, já atrás referidos e igualmente elevados, tais como o subsídio de doença, os encargos obrigatórios com a protecção social, incluindo os prémios de seguros de acidentes de trabalho, os cuidados médicos, os custos de substituição, os custos judiciais, etc.

Em contraste com o custos, aparecem os dados respeitantes aos encargos das empresas com o cumprimento de normas e acções no âmbito de SHST. No conjunto das empresas que respondem ao Balanço Social, o peso dos custos com Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho manteve-se constante de 1996 a 2000, não atingindo sequer 1% do total dos custos com pessoal.

Para além das causas do absentismo e da inactividade temporária, os dados do Balanço Social permitem-nos ainda calcular:

· Potencial Máximo Anual (PMA): Número de horas que, teoricamente, a empresa laboraria se apenas se tivesse em conta o período normal de trabalho, efectuado pelas seus trabalhadores nos dias úteis do ano (excluindo férias e feriados);

· Total de horas efectivamente trabalhadas: Número de horas contabilizadas, depois de ao PMA se terem adicionado as horas de trabalho suplementar e deduzido as horas não trabalhadas, quer por absentismo quer por inactividade temporária;

· Índice de Presença: Número de horas efectivamente trabalhadas / Potencial Máxima Anual;

· Índice de Ausência: (Número de horas de absentismo + número de horas de inactividade temporária / Potencial Máxima Anual);

· Índice de Absentismo: Número de horas de absentismo / Potencial Máxima Anual.

Analisando mais detalhadamente uma das causas do absentismo –os acidentes- Quadro B – Apêndice 2 constata-se que, entre 1999 e 2000 o número de acidentes passou de 58.944 para 64.787 o que representa um acrescimento de 5.843 acidentes, mais à custa dos acidentes de trabalho do que à custa dos acidentes in itinere, os quais apresentam um ligeiro decrescimento. Contudo deve ser tido em conta que no ano 2000, tal como se pode ver no Quadro B – Anexo 1, que o número de empresas que responderam ao Balanço Social, aumentaram em cerca de duzentas, o que terá necessariamente repercussões nestes valores.

Ao longo  do quinquénio, o peso dos acidentes de trabalho com baixa, relativamente ao total de acidentes manteve-se em cerca de 60%, tendo-se reduzido o número de acidentes de trabalho mortais de 77 em 1996 para 38 em 2000. Dos primeiros, aqueles que provocaram entre 4 e 30 dias de baixa foram os que mais se registaram, cerca de dois terços do total, o que originou a perda de cerca de 850 mil dias de trabalho.

O Índice de Incidência dos acidentes de trabalho, que desde 1996 vinha a diminuir, regista a partir de 2000 uma nova subida.

2.10 - Abordagem Ergonómica 

A melhoria das condições de segurança, higiene e saúde no trabalho passa, fundamentalmente, pela análise dos postos de trabalho no sentido de tornar eficiente e seguras as combinações Homem/Máquina, Homem/Espaço de Trabalho e Homem/Ambiente, sem esquecer o conforto e satisfação do trabalhador.

Nesta perspectiva, merece destaque o papel da Ergonomia, por muitos designada por “ciência do trabalho”, cujo objectivo é a adaptação dos utensílios, das máquinas, das ferramentas, dos postos de trabalho, da organização de tarefas e do meio ambiente ao trabalhador. 

Wisner (1976), define Ergonomia como “o conjunto dos conhecimentos científicos relativos ao Homem e necessários para conceber ferramentas, máquinas e dispositivos  para que possam ser utilizados com o máximo de conforto, de segurança e de eficiência” (citado por Oliveira e Macedo, 1998: 4.1). 

A abordagem ergonómica na análise dos postos de trabalho situa-se no domínio dos métodos de análise de um sistema que, neste âmbito, é constituído por um conjunto de homens, máquinas e procedimentos, interagindo entre si num determinado ambiente e que assenta em 3 Vectores de Actuação da Ergonomia, que se completam:

1. Vector técnico que compreende:
· Espaço de trabalho – dimensões, funções dos equipamentos usados, formas e cores, força necessária, direcção e duração das manipulações utilizadas, pesos, dimensões de materiais utilizados, etc.;

· Ambiente de trabalho – abrange o clima, ruídos, poeiras, condições de luminosidade, agentes alérgicos ou produtos tóxicos, etc.;

· Factores organizacionais – aborda o trabalho, tipo de horários, ritmos de trabalho, tarefas, etc..
2. Vector fisiológico - específico ao trabalhador e que tem a ver com as suas condições cardiovasculares e oculares, capacidade respiratória, carga muscular estática e dinâmica, posturas, etc..
3. Vector psicológico - específico ao trabalhador e envolve uma série de factores como as relações entre as pessoas, a interdependência de funções, o tipo de trabalho, a estabilidade do emprego, a autonomia na realização das tarefas, a responsabilidade exigida e, duma forma muito geral, da motivação.
2.11 - Avaliação de Riscos

O primeiro passo para contornar os perigos que proliferam no ambiente de trabalho passa pela identificação e quantificação dos riscos que lhes estão na origem, de forma a poder estabelecer medidas de prevenção e/ou protecção.

A avaliação do risco é “um processo de avaliar o risco para a saúde e segurança dos trabalhadores no trabalho, decorrente das circunstâncias em que o perigo ocorre no local de trabalho,” (Comissão Europeia, Direcção-Geral do Emprego, Relações Industriais e Assuntos Sociais, 1996: 11).

Tendo como base a anterior definição de Avaliação de Riscos podemos acrescentar que a mesma é um exame sistemático de todos os aspectos do trabalho com vista a apurar o que poderá provocar danos, se é ou não possível eliminar os perigos e, no caso negativo, que medidas preventivas ou de protecção podem ser tomadas para controlar os riscos. 

Assim, identificando e quantificando, podemos decidir da necessidade de implementar novas medidas de segurança, de reduzir ou eliminar situações perigosas, devendo ser então identificadas quais as prioritárias em detrimento de outras, ou mesmo assumindo o risco tal como está. Esta última opção parece muito drástica mas é, infelizmente, das mais utilizadas, ficando a dever-se a actual situação económica/financeira precária de grande parte das empresas portuguesas que preferem ignorar/negligenciar a enorme série de riscos que as funções dos seus colaboradores estão sujeitos. Esta opção é muitas vezes acompanhada de uma transferência (total ou parcial) para uma seguradora, tendo é claro apenas em vista a cobertura económica de um potencial acidente/incidente de trabalho. 

Seguidamente e de uma forma muito sintética, serão descritos alguns dos métodos de análise de riscos. É de ter em conta que a análise de riscos é uma disciplina em evolução e que, portanto, estão sempre a aparecer novos desenvolvimentos de métodos consagrados e mesmo métodos totalmente novos. 

· Métodos Estatísticos

· Análise de acidentes – índices de frequência e de gravidade

· Análise de incidentes – índices de ocorrências

· Análise de avarias – índices de fiabilidade

· Análise probabilística – taxas médias de falha

· Entre outros

· Métodos Descritivos

· Mapas e tabelas de registos

· Normas de segurança: genéricas, especificas e ou códigos de execução

· Estudos de implantação

· Estudos de movimentação

· Fluxogramas

· Planos de sinalização

· Listas de verificação 

· Entre outros

· Métodos Matemáticos

· Modelos de falhas

· Modelos de difusão de nuvens de gás

· Cálculo da fiabilidade de sistemas complexos

· Análise estatística; correlação causa/efeito

· Modelos deterministas

· Entre outros

· Métodos Pontuais 

· Risco de incêndio

· Risco industrial e comercial

· Risco das organizações

· Risco hospitalar

· Risco em edifícios

· Risco geral

· Entre outros

· Árvores Lógicas

· De acontecimentos

· De falhas

· De causas

· De decisões (causa ( efeito)

· De decisões (efeito ( causa)

Seguidamente serão apresentadas as várias etapas de uma avaliação de riscos e um exemplo de um fluxograma, elaborado pela Comissão Europeia com vista a apoiar os Estados-Membros e os parceiros sociais na tarefa de respeitarem as obrigações relativas à avaliação dos riscos nos locais de trabalho, como prevê a Directiva-Quadro 89/391/CEE.

Uma avaliação de riscos inclui as seguintes etapas:

· identificação dos riscos;

· identificação de trabalhadores (ou outros) potencialmente expostos a riscos derivados destes perigos;  

· estimativa do risco em causa (podendo esta ser qualitativa ou quantitativa);

· estudo da possibilidade de eliminar o risco;

· verificação da necessidade de tomar novas medidas para prevenir ou reduzir o risco.

De acordo com a Comissão Europeia, Direcção-Geral do Emprego, Relações Industriais e Assuntos Sociais (1996), podemos idealizar seguidamente um fluxograma que esquematiza, etapa a etapa, todo o processo de avaliação de riscos e suas medidas de controlo. É ainda importante salientar que o teor e amplitude de cada etapa depende das condições no local do trabalho (dimensão da empresa, acidentes anteriores, entre outros):

1ª      Estabelecer programas de avaliação de riscos no trabalho;

2ª      Estruturar a avaliação; Escolher a abordagem (Geográfica/funcional/processual);

3ª      Reunir informação (Ambiente/tarefas/população/experiência anterior);

4ª      Identificar perigos;

5ª      Identificar quem está exposto a riscos;

6ª      Identificar padrões de exposição a riscos;

7ª      Avaliar riscos; Probabilidade de dano/severidade do dano nas circunstâncias reais  

         (Medidas não adequadas e Medidas presentes adequadas);

8ª      Investigar opções para eliminar ou controlar riscos;

9ª      Estabelecer prioridades de acção e fixar medidas de controlo;

10ª    Controlar a aplicação;

11ª    Registar a avaliação;

12ª    Verificar a eficácia da medida;

13ª    Rever;

14ª    Controlar o programa de avaliação de riscos – se existiu alguma alteração ou não.
3 - FORMAÇÃO

As organizações vêem-se confrontadas com conjunturas cada vez mais competitivas à escala global, em que a incerteza e a mudança são uma constante. Para sobreviver em tal contexto, as organizações têm de reformular as suas estruturas organizacionais e os seus modelos de organização do trabalho, no sentido de se flexibilizarem para responderem eficazmente às constantes mutações do mercado.

Nesta perspectiva, destaca-se a importância da formação como instrumento de adequação das empresas às mutações do meio. Sendo a formação “um processo, formal ou informal, de aquisição de conhecimentos, atitudes e comportamentos com relevância para a actividade no cargo e para o desenvolvimento pessoal e organizacional” (Camara, Guerra e Rodrigues, 1997: 325), esta pode, segundo a generalidade dos autores, contribuir para a flexibilização da empresa face ao mercado, imprimindo-lhe níveis acrescidos de produtividade que são cruciais para manter e melhorar a sua competitividade.

Segundo o autor Peretti (1998), Camara, Guerra e Rodrigues (1997), a formação deve permitir adaptar o pessoal às mudanças estruturais, tecnológicas e às condições de trabalho, facilitando a criatividade e a inovação, de forma a assegurar o desenvolvimento da empresa. 

A formação é, sem dúvida, um precioso instrumento que pode proporcionar à empresa vários benefícios, dos quais  se destacam os seguintes:

· Melhoria do desempenho individual, de grupo e organizacional em termos de resultados, rapidez e produtividade;

· Minimizar os custos de aprendizagem;

· Melhorar a flexibilidade operacional através do alargamento do leque de competências dos colaboradores;

· Atrair colaboradores com altos níveis de qualidade, oferecendo-lhes oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento, aumentando as suas competências, capacidades, satisfação e compensações, fazendo-os progredir dentro da organização;

· Incrementar a ligação dos colaboradores à empresa, encorajando-os e identificando-os com os objectivos da organização e sua missão;

· Ajudar a gerir as inovações e alterações a realizar, para assegurar o desenvolvimento da organização;

· Contribuir para o aumento da qualidade e imagem da organização.

A formação inclui duas principais modalidades: a formação inicial que “significa a formação que visa a aquisição das capacidades indispensáveis para poder iniciar o exercício de uma profissão” (Nogueira e Rodrigues, S.D.: 12) e a formação contínua, que corresponde à “formação que engloba todos os processos formativos organizados e institucionalizados subsequentes à formação profissional inicial com vista a permitir uma adaptação às transformações tecnológicas e técnicas, favorecer a promoção social dos indivíduos, bem como permitir a sua contribuição para o desenvolvimento cultural, económico e social” (Nogueira e Rodrigues, S.D.: 12). 

A formação inicial pode assumir dois tipos de expressões:

· a formação de base que visa a “aquisição de conhecimentos fundamentais, capacidades praticas, atitudes e formas de comportamento que constituem base indispensável para o exercício duma profissão ou grupo de profissões,  com vista a uma especialização posterior ou à ocupação imediata do grupo de trabalho” ” (Cruz, 1999: 19);

·  a especialização profissional que significa a formação que visa “reforçar, desenvolver e aprofundar capacidades práticas, atitudes, formas de comportamento ou conhecimentos adquiridos durante a formação profissional de base, necessários ao melhor desempenho de certas tarefas profissionais” ” (Cruz, 1999: 19). 

Por seu turno, a formação contínua inclui, no essencial:

· o aperfeiçoamento profissional, que envolve a  “formação que se segue à formação profissional inicial e que visa complementar e melhorar conhecimentos, capacidades práticas, atitudes e formas de comportamentos, no âmbito da profissão exercida” (Cruz, 1999: 20);

·  a reconversão profissional, que diz respeito à “formação que faz parte da formação profissional contínua e que visa dar uma qualificação diferente da já possuída, para exercer uma nova actividade profissional. Pode implicar uma formação profissional de base seguida de especialização” Cruz, 1999: 20);

·  a reciclagem, que consiste na “formação que visa actualizar ou conferir novos conhecimentos, capacidades práticas, atitudes e formas de comportamento dentro da mesma  profissão devido, nomeadamente, aos progressos científicos e tecnológicos” (Cruz, 1999: 20); 

· a promoção profissional, que se refere à “ formação que visa dar um nível de qualificação mais elevado no escalonamento hierárquico profissional” (Cruz, 1999: 20). 

O processo formativo pode estimular a transmissão de fluxos de informação que proporcionam aos indivíduos o desencadeamento de processos cognitivos, de análise e de abstracção, que lhes permitem processar, armazenar e descodificar mensagens, isto sempre no pressuposto de que existe vontade de aprender, pois sem esta vontade a mensagem não passa e a informação acabará por se perder.

Nesta perspectiva, existe necessidade de serem definidas algumas estratégias e tácticas, indispensáveis à obtenção de produto formativo com a qualidade esperada.

Como metas estratégicas podem referir-se :

· a concepção de planos curriculares, capazes de responder às necessidades de formação verificadas no tecido industrial; 

· a definição de modelos pedagógicos adequados e dinâmicos; a aprendizagem pedagógica de formadores, potenciais facilitadores de aprendizagem dos “saberes” requeridos (adopção de conceitos técnicos e métodos articulados). 

Por sua vez, as metas tácticas têm a ver com:

· as condições logísticas de funcionamento (salas, equipamentos, materiais);

· a organização do processo formativo ( recrutamento de formadores e formandos);

· a coordenação, acompanhamento e avaliação das actividades.

Importa ainda referir que o sucesso da formação depende de outras variáveis como sejam, a aprendizagem, a motivação e satisfação, as atitudes, o comportamento organizacional, cuja influência não pode ser negligenciada. Mais à frente serão abordadas algumas destas variáveis.  

A formação, como instrumento de aquisição de competências e comportamentos desejados, pode, sem dúvida, ter um papel decisivo no controlo das causas que estão associadas à ocorrência de acidentes, através da aplicação de uma formação base adequada, que poderá complementar-se com uma formação profissional completa e ajustada aos riscos que envolvem cada tarefa no sentido de os eliminar e/ou limitar as suas consequências. 

A formação em segurança, higiene e saúde no trabalho “deve incluir a vertente prevenção, isto é, fornecer aos operadores a informação necessária sobre os riscos de trabalho que executam, sobre os meios que podem (devem...) usar para reduzir a probabilidade de acidentes, sobre as normas e regras a cumprir aquando da execução das suas tarefas e que os predisponha a adoptar uma atitude preventiva em todas as circunstâncias” (Oliveira e Macedo, 1998: 17.3).

3.1 - A Gestão da Formação 

Na maioria das organizações, a função formação está integrada na função recursos humanos, sendo muito escassas as empresas em que o responsável de formação ocupa um nível de direcção. Nas pequenas empresas não existe qualquer responsável formal pela formação. 

Uma das finalidades que a formação contínua tradicionalmente cumpre nas organizações é a transmissão de competências profissionais necessárias ao desempenho da função. Esta finalidade constitui possivelmente a vocação primordial da formação e pode assumir diferentes formas: - o aperfeiçoamento - a reciclagem - a reconversão - a promoção profissional.

Ao definir esta finalidade para as suas actividades de formação, a organização pretende assegurar o ajustamento contínuo dos indivíduos às exigências das funções e às mudanças de estrutura, de tecnologia, entre outros.    

A inexistência, numa organização, de uma estrutura capaz de coordenar todas as actividades de formação tem consequências negativas, em particular para as grandes empresas. Verifica-se, com frequência, nestas situações, que a formação assume a forma de “um conjunto de iniciativas e respostas descoordenadas a necessidades específicas, não integradas no quadro de uma política geral ou estratégica de formação” (Pettigrew, 1989: 58). 

Segundo Hendry (1991), numa organização, uma estrutura de apoio à formação, que assegure a articulação dos planos de formação com o planeamento estratégico, que acompanhe o levantamento de necessidades, que suporte a realização de acções, que comunique com os fornecedores deste tipo de serviço e que faça a avaliação de resultados, é uma base necessária para o desenvolvimento da formação e a sua eficácia depende de diversas variáveis. A imagem, a competência e a reputação dos serviços de formação são variáveis fundamentais para legitimar, na empresa, a actividade de formação.

As organizações que nos últimos anos, ao enfrentarem uma conjuntura menos favorável, decidem extinguir as suas estruturas de formação para reduzir custos, para retomarem a formação, terão não só de reconstruir uma estrutura como de reconquistar gestores e empregados para a causa da formação, persuadindo-os quanto à seriedade das intenções de formação.
Para as pequenas e médias empresas, a existência de uma estrutura coordenadora da formação não parece ter uma importância crítica, o que já não sucede quando se trata de empresas de grande dimensão. De qualquer maneira, a existência de uma estrutura coordenadora da formação é um factor determinante para que a organização consiga, através de acções planeadas, criar ou reforçar a motivação dos seus empregados, procurando melhorar a sua produtividade e, consequentemente, melhorar a sua competitividade, de forma a assegurar o seu desenvolvimento.

3.2 - A Aprendizagem

Uma grande parte da aprendizagem ocorre dentro das organizações, baseada em programas de treino formais, designados de formação. A organização avalia a capacidade técnica e conhecimentos que são necessários pelos seus empregados e posteriormente faculta a formação nestas áreas sempre que possível.

Formar pressupõe aprendizagem, associações de pensamento, resposta a estímulos e       “ implica a apreensão de conceitos, a reestruturação de elementos (novos, memorizados); exige a armazenagem de conhecimentos, a transformação profunda desses conhecimentos, a descoberta de meios e processos; permite desenvolver capacidades que facilitam a interligação de situações, das mais elementares, às mais complexas.” (Salgado, 1991: 99). Assim, a aprendizagem surge como uma base importantíssima para o sucesso da formação.

Segundo Davidoff (1993) a aprendizagem consiste na mudança, duradoura ou relativamente permanente, do comportamento individual que resulta da experiência, tornando possível a mudança correspondente do comportamento. Ainda segundo a mesma autora, as pessoas consoante as experiências vividas vão aprendendo, e ao apreenderem vão rectificando comportamentos de forma a se adaptarem às diferentes situações do dia à dia. 

Existem várias teorias explicativas do processo de aprendizagem, das quais se destacam as que a seguir se apresentam. 

3.2.1 - Teorias de Aprendizagem

As teorias de aprendizagem dividem-se em três categorias. Alguns autores consideram que os elementos determinantes residem no próprio indivíduo, como são as capacidades intelectuais e a motivação, entre outros. Outros autores referem, pelo contrário, que é o ambiente que desempenha um papel essencial, tendo como exemplos, os docentes, o meio familiar e os métodos pedagógicos. Outros ainda, consideram uma interacção entre estes dois tipos de factores. Assim, examinaremos sucessivamente esses diferentes modelos teóricos:

· Condicionamento Clássico ou Aprendizagem por Associação

“A aprendizagem por associação ocorre sempre que um estímulo neutro é sistematicamente associado com outro estímulo que por si só faz surgir uma forte reacção” (Mitchell e Jr.,1987: 23 )

Segundo as experiências do Psicólogo Russo Ivan Pavlov, podemos concluir que:

· um estímulo que faz surgir uma forte reacção é chamado de Estímulo Incondicional;

· a reacção forte provocada é denominada Resposta Incondicional;

· um estímulo neutro é denominado Estímulo Condicional;
· depois do estímulo condicionado ser associado várias vezes com o estímulo incondicional, o estímulo condicional irá começar a levantar o mesmo género de respostas que o estímulo incondicional, ou seja, o anterior estímulo neutro tornar-se-á numa Resposta Condicional.

O problema com a aprendizagem por associação fica a dever-se à dificuldade de controlo que este processo implica para as empresas. É difícil conseguir conciliar a sistemática ocorrência entre estímulos condicionais e incondicionais. Também são considerados métodos pouco eficazes para a aprendizagem, a informação técnica e o desenvolvimento de capacidades próprias, entre outros. 

Nas empresas, surgem no dia a dia inúmeras situações em que a aprendizagem por associação ocorre. Por exemplo, a limpeza dos escritórios é muitas vezes associada à visita de pessoas importantes à empresa. Esta situação pode induzir os trabalhadores a darem o seu melhor sempre que se limpem os escritórios ou sempre que as janelas sejam limpas. 
· Aprendizagem Instrumental

A aprendizagem instrumental “É um tipo de condicionamento em que o desejado comportamento voluntário conduz a um reforço ou previne uma punição.”(Robbins, 1998: 70)

Esta ocorre quando o comportamento do indivíduo “é seguido por algum acontecimento, que aumenta ou diminui a probalidade do comportamento ser repetido. Acontecimentos que aumentam a probabilidade do comportamento ser repetido são chamados reforços. Acontecimentos que diminuam a probabilidade de o comportamento ser repetido são chamados de punição.” (Mitchell e Jr., 1987: 24,25)

Quando um indivíduo recebe numa organização vários reforços positivos, o seu comportamento tem uma forte probabilidade de ser repetido e apreendido. Ao invés, se existir, por parte dessa mesma organização, uma punição esse comportamento terá tendência em ser abandonado. 

Como exemplo deste tipo de aprendizagem, o facto de a empresa atribuir bons prémios após o alcance dos objectivos pretendidos, é factor decisivo para que o trabalhador aprenda que quanto mais se esforçar mais hipóteses tem de vender e desta forma voltar a receber prémios pelo seu esforço e dedicação. Mas se ao contrário o trabalhador verificar que o seu esforço não é levado em linha de conta, e que não é reconhecido nem premiado, então o seu comportamento irá com certeza alterar-se, já que este irá concluir que esforçar-se ou não  resultará no mesmo.  
· Aprendizagem social 

“Os indivíduos podem aprender através da observação e da experiência directa” (Robbins, 1998: 71)

Este tipo de aprendizagem está subjacente ao nosso dia a dia. Ao fazermos coisas aprendemos, ao observarmos certas situações passamos a saber fazer e, consequentemente, também aprendemos. Também nas empresas isso acontece, já que existem muitos trabalhadores que, embora sem formação académica, foram ao longo dos anos observando como se faziam alguns trabalhos, e assim foram aprendendo, outros que foram aprendendo fazendo, e que quer uns quer outros se tornaram profissionais com saberes, sendo, assim, considerados valias importantes para as suas empresas.

Segundo Robbins (1998), neste tipo de aprendizagem são muito importantes os modelos de aprendizagem. Para tal seleccionou quatro tipos de processos para determinar a influência que o modelo poderá ter num indivíduo:

1- Processos centrado na atenção - As pessoas só aprendem com um modelo quando centram a sua atenção nos aspectos mais relevantes, e que para nós são os mais importantes. 

2- Processo de retenção - A influência do modelo depende no futuro da forma como o indivíduo se recordará dele. Esta situação sucede na aprendizagem escolar.

3- Processo de reprodução motora - O indivíduo deverá ser capaz de reproduzir o modelo após observá-lo. Este processo verifica-se na aprendizagem através da experiência profissional.

4- Processo de reforço - Os indivíduos devem ser motivados a reproduzir o modelo através de incentivos ou reforços positivos. Comportamentos reforçados serão mais facilmente apreendidos e executados e com mais frequência. 

Se se fizer uma análise do conceito de formação, concluímos que a aquisição de conhecimentos, atitudes e comportamentos estão fortemente associados à forma como se aprende, ou se a atitude e o comportamento das pessoas vão ou não no sentido de aprender. As formas de aprender são fundamentais na formação, pois sem estas a formação estará condenada ao insucesso.

3.3 - A Motivação

A motivação, sendo “uma força capaz não só de impulsionar uma conduta mas também de sustê-la e mantê-la durante o período de duração desta conduta” (Barriga, 1980: 47), assume um grande peso no processo de formação, na medida em que conduzem o indivíduo a actuar ou agir de certa forma.

Todo e qualquer indivíduo passa por um processo motivacional, que decorre da seguinte forma: “para existir motivação tem que existir um estado de tensão no nosso organismo” (Almeida, 1995: 54). Esta tensão é provocada pela existência de uma necessidade. Para aliviar este estado de tensão, o indivíduo empenha muito esforço. Quanto maior a tensão, maior será o esforço.

Na opinião de Robbins (1998), quando o indivíduo tem uma necessidade, a sua energia será toda dirigida ou orientada para a sua satisfação ou redução, que irá orientar o seu comportamento,  e que julga contribuir para a satisfação das suas necessidades. 

Segundo o mesmo autor a escolha do comportamento mais adequado depende: 

· da percepção e expectativa que se tem de conseguir realizá-lo;

· da certeza que se tem que esse comportamento permite alcançar um objectivo e satisfazer as necessidades;

· do grau de satisfação que se tem da concretização dos objectivos. (Almeida, 1995: 659)

No final deste processo, o indivíduo pode satisfazer a sua necessidade, reduzindo a tensão ou atingir uma fase de frustração, que desencadeia o desinteresse e a desmotivação. Deste modo, a motivação pode ser considerada um processo de satisfação ou insatisfação de necessidades.  

A formação pode ter um papel decisivo na motivação ou desmotivação dos empregados. Na opinião de Marques (1992), se a formação corresponder a uma necessidade sentida pela pessoa, exigida pela função e de aplicação imediata é inquestionável o papel motivante, mas se ao contrário esta fôr imposta, não aplicável ao posto de trabalho ou de aplicação diferida no tempo, ou não corresponde a nenhuma necessidade do empregado, pode constituir um factor de desmotivação. 

Para entender as motivações é necessário, segundo Robbins (1998), compreender 3 conceitos chave: o esforço, o objectivo e as necessidades. Este autor defende que quando um indivíduo está motivado esforça-se bastante no seu dia-a-dia. O elemento esforço é um elemento de intensidade.

Segundo Greenberg & Baron (1993), citado por Monteiro (1997), a motivação no trabalho é um conjunto de processos que estimulam, dirigem, e mantêm o comportamento humano para atingir um objectivo. Deste modo, quando falamos em motivação referimo-nos ao comportamento que visa um objectivo. O objectivo de um comportamento motivado pode depender das necessidades do organismo, do processo de aprendizagem ou da combinação de diversos processos. Quando o organismo não consegue atingir o objectivo visado, fica perante um estado de frustração, e este estado origina, comportamentos e aprendizagens específicas.

As motivações são baseadas nas necessidades de cada pessoa. Estas, segundo Monteiro (1997), são um estado interno do indivíduo que faz com que classes ou grupos de objectos ou resultados sejam desejados pelo indivíduo.

Deste modo, as motivações derivam de uma necessidade intrínseca ao indivíduo que acaba por impulsionar um determinado comportamento do mesmo. Este comportamento é mantido durante um certo período de tempo, até conseguir satisfazer essa mesma necessidade.

Existem pelo menos duas teorias clássicas importantes que explicam a motivação: 

· a teoria da motivação da pirâmide de Maslow, e 

· a teoria da motivação ou de Higiene de Herzberg.

3.3.1 - Teoria da Motivação de Maslow

Se procedermos, na escala de Maslow, à aplicação das teorias da motivação à segurança nas organizações, como foi feito por Denton (1984), e analisarmos o estado da sua evolução no respeitante à generalidade dos trabalhadores, protagonistas principais na matéria, podemos avançar algumas pistas para uma abordagem e reflexão sobre a génese dos acidentes e assim poder formalizar e ou adaptar programas de formação mais adequados para a prevenção dos mesmos.

Maslow refere a existência de  5 necessidades: Fisiológicas, Segurança, Amor e Pertença, Auto-Estima e Auto-Realização. O autor separa as  5 necessidades referenciadas em necessidades de nível inferior, necessidades fisiológicas e de segurança, e de nível superior, necessidades sociais, de estima e auto-realização. As necessidades de nível inferior são satisfeitas externamente, ao passo que as de nível superior são satisfeitas internamente.

No que se refere às Necessidades Fisiológicas - por norma, as organizações sobrevivem enquanto é assegurado aos seus recursos humanos um nível de remuneração base, e acessória, que satisfaça pelo menos a sua própria sobrevivência e dos seus familiares, através da manutenção dos sistemas biológicos de, alimentação de reprodução, de saúde, entre outros. São frequentes os casos de falência, associados à insatisfação destas necessidades.

Quanto às Necessidades de Segurança - haverá que distinguir neste escalão as diversas ameaças latentes ou expressas e que afectam quer o corpo, segurança física, quer o sistema sócio- afectivo, segurança psíquica e social. Para fazer face à primeira, zela-se, mesmo sem legislação que a isso obrigue, por criar mecanismos e condições materiais de segurança, aspectos técnicos, esquemas, equipamentos, regras imperativas internas. No entanto, esquecem-se, muitas vezes, os aspectos humanos sociopsicológicos, os mais importantes e condicionantes do uso devido, correcto e oportuno dos meios técnicos e materiais, ou seja, numa organização onde os factores técnicos sejam maximizados, pode continuar a haver lugar a altas taxas de frequência e gravidade de acidentes, resultando numa segurança deficiente enquanto os factores humanos, psicossociais, incluindo a motivação forte dos comportamentos, não forem tomados em consideração.

Sentido de Pertença - a satisfação desta necessidade no que à segurança se aplica é da mais elementar evidência; quanto mais os espíritos de coesão, de equipa, de solidariedade, de amizade, de cooperação e integração se desenvolverem, sem quebra de distribuição de responsabilidade e autoridade, mais a eficiência e produtividade no trabalho sobem, e a insegurança e os acidentes tenderão para a qualidade total,  ou  seja,  zero acidentes. 

A linguagem constante no plural “nós”, que define o espírito de camaradagem, é a marca de um nível elevado desta necessidade. Podemos a título de exemplo referir os raros acidentes que se conhecem nas Forças Armadas, com utilização permanente de objectos perigosos, armas, munições, explosivos, etc. e a resposta eficaz, nos casos em que a segurança física ou psicológica, como grupo social diferenciado, é ameaçada.

Necessidade de Auto-Estima ou Reconhecimento - todo o ser humano precisa de atenção e aceitação social. O enfoque da segurança, através de sentimentos de auto-estima no trabalho, poderá ser verificado através do grau de participação real e positiva do trabalho dos trabalhadores nas questões da segurança da actividade desenvolvida. Os executantes apresentam sugestões que são aceites, pela forma como as chefias e responsáveis apreciam e elogiam essa participação, da colaboração activa dos representantes dos trabalhadores nas Comissões e Núcleos de Formação e Segurança, e ainda da confiança que a sociedade tem no bem ou serviço oferecido.

O último grau da escala de Maslow e sobre o qual se pode aplicar a segurança é a Auto- Realização Pessoal - a nível global da sociedade civil, este grau é reservado em princípio, aos responsáveis por estruturas sociais próprias, como sejam as forças armadas e policiais, associações de bombeiros e de protecção civil, entre outros. Mas é importante que os cidadãos se possam exprimir e sentir-se organizados para responder e colaborar, se necessário, em momentos de crise organizada.

Nas organizações, o grau de auto-realização individual e colectivo, no referente à segurança no trabalho, pode avaliar-se medindo a motivação existente, os graus de autonomia, criatividade e participação manifestados pelos trabalhadores que mais protagonizam a necessidade de segurança. O instrumento mais eficaz, para a persecução da motivação para a segurança, é, sem dúvida, a implementação da formação profissional nas organizações, de forma a prevenir o acidente.

Para Maslow (1954) citado por Robbins (1999) só surgirão novas necessidades se as de nível inferior forem satisfeitas, pelo menos em maioria.

3.3.2 - Teoria da Motivação de Herzberg

Relativamente à Teoria da Motivação ou da Higiene de Herzberg, esta considera que os factores intrínsecos do indivíduo estão relacionados com a satisfação no trabalho, enquanto que os factores extrínsecos estão relacionados com a insatisfação.

Herzberg procurou descobrir o que pretendiam as pessoas no seu trabalho, em que situações se sentiam bem, e em que situações se sentiam mal. Com as respostas que obteve pode afirmar que factores intrínsecos como a auto-realização, reconhecimento de trabalho realizado, responsabilidade, desenvolvimento e crescimento parecem estar relacionados com a satisfação no trabalho, satisfação pessoal das pessoas e motivação para a realização das suas tarefas.

Por outro lado, os factores extrínsecos, relacionados com a empresa como as políticas da empresa e administrativas, supervisão, condições de trabalho, salários, status e segurança tinham a ver com a insatisfação.

Para Herzberg, anular os factores que levam à insatisfação podem trazer alguma paz e serenidade à empresa, mas não conduz necessariamente à motivação. Os factores extrínsecos são, assim, factores de higiene e de segurança, entre outros. Com a sua realização pode-se anular a insatisfação, mas não necessariamente conseguir a satisfação.

Para conseguir motivar as pessoas no seu trabalho, as organizações terão que investir nos factores intrínsecos, que são factores de motivação. Em muitos casos, os factores de motivação também podem provocar nos trabalhadores um elevado estado de satisfação.   

Para além das teorias clássicas, que no entender de alguns autores se encontram ultrapassadas, é pertinente abordar algumas teorias mais actuais sobre motivação, e que são designadamente, a Teoria das Necessidades Adquiridas de McClelland, a Teoria dos Objectivos de Locke, a Teoria do Reforço e a Teoria da Equidade.

3.3.3 - Teoria das Necessidades Adquiridas de McClelland
O autor McClelland (citado por Robbins, 1998) focou o seu estudo em três necessidades, desenvolvendo a partir delas a sua teoria da motivação, e que são as necessidades de realização, as necessidades de afiliação e as necessidades de poder.

Assim, o autor define as necessidades de realização como um desejo de fazer melhor, resolver problemas ou dominar tarefas complexas, e que está subjacente ao facto de as pessoas desejarem ser bem sucedidas nas suas actividades profissionais e de lutarem pela prossecução dos seus objectivos.

As pessoas que se identificam com esta espécie de motivação, preocupam-se muito com o seu desempenho pessoal e profissional. Desta forma, o sucesso para estas pessoas, significa serem capazes de realizar algo melhor do que já foi feito anteriormente, e pondo nisso uma grande vontade e empenho pessoal.

Este tipo de pessoas não relacionam a sorte com o sucesso que, obviamente, desejam e conseguem no seu trabalho, gostando de aceitar desafios e de se responsabilizarem pelos resultados do seu trabalho. Apesar de não gostarem do trabalho demasiado fácil, também não aceitam desafios com um grau de dificuldade elevado, colocando normalmente a fasquia  nos  50% de probabilidades de sucesso nos trabalhos que irão executar.

O feedback para estas pessoas é fundamental, preferindo ambientes de trabalho onde isso seja uma realidade e que lhes permita um bom nível de comunicação com os colegas e superiores. Este género de pessoas não possuem perfil de líderes já que se preocupam mais com a sua realização pessoal em detrimento de outras pessoas. Este facto não invalida, no entanto, que nalguns negócios pessoais ou de sectores, ou agências de médias e grandes empresas, não possam ter êxito.

Actualmente, cada vez mais se incute nos trabalhadores este tipo de necessidade, fundamentalmente através da definição de objectivos, associando à concretização destes, recompensas, fomentando-se assim uma grande competitividade.

Relativamente à necessidade de poder, esta caracteriza-se pelo desejo destas pessoas controlarem e conseguirem um maior impacto junto das outras pessoas, de terem influência nos seus comportamentos, de serem responsáveis por eles. Para conseguirem atingir estes objectivos elas estão dispostas a fazerem o melhor, a lutarem por isso, de forma a aumentarem o seu prestígio e influência.

As necessidades de afiliação representam o desejo de as pessoas estabelecerem e manterem relações amigáveis e carinhosas com outras pessoas, de serem aceites, e de se relacionarem socialmente. Este género de pessoas preferem trabalhar em ambientes onde exista a necessidade de cooperação e compreensão, privilegiando o trabalho em equipa.

As necessidades de afiliação e de poder são de certa forma antagónicas, uma vez que um administrador com necessidade de poder tem uma baixa necessidade de afiliação.

3.3.4 - Teoria dos Objectivos de Locke

Esta teoria está ligada à conhecida gestão por objectivos, e assenta na ideia de que a motivação está associada à definição de objectivos que são comuns e com os quais, administradores, gerentes e funcionários se identificam, definindo as áreas de responsabilidade de cada um, em termos de resultados esperados, e usando esses objectivos como metas para a concretização de negócios.

Assim, a gestão por objectivos permite a cada um dos funcionários identificar o que a empresa pretende que seja o seu desempenho. Trata-se, portanto, dum sistema dinâmico que integra a necessidade de a empresa alcançar os seus objectivos relativamente ao lucro e ao crescimento, a par de contribuir também para o desenvolvimento pessoal dos funcionários.

Segundo esta teoria, a melhor maneira de motivar, e consequentemente, conseguir uma melhor performance dos empregados, passa por estipular-lhes objectivos específicos e desafiadores, que lhes permitam ter uma ideia da quantidade e tipo de esforço que teriam de despender de forma a realizarem de uma maneira mais eficaz as suas tarefas. Os objectivos específicos e difíceis conseguem melhores resultados do que a forma tradicional do “faça o melhor que puder”.

Se por um lado, os objectivos específicos funcionam como estimulantes internos, por outro os objectivos difíceis funcionam como estimulantes que, por sua vez, vão levar a uma maior dedicação e dispêndio de energia. Assim, para atingir os objectivos, os funcionários dependem muito de um elevado nível de feedback sobre a forma como estão a progredir na organização e no trabalho. O feedback serve exactamente para orientarem os seus comportamentos.

Esta teoria tem algumas contingências que importa referir:

· Compromisso com os objectivos, que são do conhecimento geral, aceites pelo trabalhador, e que este possua um locus de controle interno elevado;

· Auto-eficácia adequada ou crença do indivíduo em que é capaz de realizar uma determinada tarefa;

· Culturas nacionais, em que determinados países, como por exemplo os Estados Unidos, aceitam bem esta teoria.

Embora esta teoria seja importante no sentido de aumentar a performance dos empregados, não significa que todos estes pressupostos sejam importantes para a satisfação e motivação no trabalho.

3.3.5 - Teoria do Reforço

Segundo Robbins (1999), a Teoria do Reforço surge como um contraponto da Teoria dos Objectivos de Locke, e assenta as suas ideias em aspectos cognitivos, ou seja, o indivíduo controla, de forma directa, a sua acção.

Assim, segundo esta teoria, o comportamento das pessoas é determinado pelo meio ambiente, não existindo uma preocupação com os factores internos dos indivíduos, já que o importante para controlar os comportamentos são os reforços.

Por não se preocupar com o que dá início ao comportamento, não se pode considerar como uma teoria da motivação.  No entanto, apesar de, na sua forma mais pura, ignorar sentimentos, atitudes, expectativas e outras variáveis cognitivas que têm algum impacto sobre o comportamento, esta teoria fornece importante informação sobre o que controla o comportamento, na medida em que assenta na ideia de que o reforço é um importante factor motivacional.

3.3.6 - Teoria da Equidade 

Robbins (1999) refere que as pessoas têm tendência para compararem o seu salário com o salário de outras pessoas no mesmo nível profissional, reagindo depois por forma a eliminarem as situações de desigualdade.

Assim, as pessoas ao se aperceberem que o seu salário é semelhante ao de outras pessoas que lhes estão próximas, e com níveis profissionais semelhantes, surgirá naturalmente uma sensação de equidade, ou de justiça que reforçará a satisfação e motivação das pessoas. Se ao contrário, surgir uma situação em que a equidade seja posta em causa, logo surgirá uma sensação de injustiça que levará as pessoas a tentarem corrigir esta situação.

Existem quatro tipos de comparação que os funcionários podem utilizar, para avaliar a equidade:

1. Auto-Interior - Experiências do empregado numa actividade ou posição diferente na sua empresa actual;

2. Auto-exterior – Experiências do empregado numa actividade ou posição noutra empresa que não a sua;

3. Outro-Interior - Outro indivíduo ou grupo de indivíduos no interior da sua empresa;

4.  Outro-Exterior – Outro indivíduo ou grupo de indivíduos fora da sua empresa.

Existem ainda três variáveis que moderam esta avaliação:

1. Género - Por exemplo, as mulheres tendem a fazer comparações de salários com colegas do mesmo sexo;

2. Antiguidade - Quanto maior a antiguidade maior a possibilidade de os empregados realizarem comparações com outros colegas, pois possuem e têm acesso a mais informação;

3. Nível organizacional – Os empregados com lugares cimeiros na organização, como têm acesso a uma grande quantidade de informação, podem, assim, realizar mais comparações com colegas de fora e dentro da organização.

Assim, de acordo com esta teoria, quando existem situações de iniquidade nas organizações, poder-se-á prever alguns comportamentos por parte dos seus funcionários:

1. Alterar a forma como contribuem para a organização, por exemplo, exercer menos esforços;

2. Alterar os seus resultados, por exemplo, trabalhadores que recebem à unidade, e que tentam aumentar a quantidade sem se preocuparem demasiado com a qualidade;

3. Distorção da percepção que um empregado tinha relativamente à sua pessoa, por exemplo, a pessoa pensava que trabalhava moderadamente, mas apercebe-se de que trabalha mais do que os outros sem ser devidamente compensado;

4. Distorce a percepção de um empregado, que tinha sobre os outros, por exemplo, o trabalho de um outro funcionário é melhor do que o dele;

5. Escolher outra pessoa como referência, por exemplo, ele pensa que pode fazer tanto como um determinado empregado, mas relativamente a outro pensa que tem um melhor desempenho;

6. Abandonar o trabalho.

A teoria da equidade, segundo Robbins (1999), assenta no pressuposto de que, as pessoas preocupam-se não só com o que recebem, fruto do seu desempenho, mas também relacionam com o que os outros recebem. 

Quando se registam desníveis entre o que as pessoas pensam que oferecem e aquilo que recebem da organização, relativamente a outros funcionários, cria-se uma tensão. Esta tensão pode originar motivação para restabelecer ou conseguir instaurar uma situação de justiça e equidade segundo os seus interesses. A teoria da equidade estabelece quatro propostas relativas a pagamentos desiguais:

1. Em pagamento à hora, os empregados mais bem pagos irão produzir mais que os outros com salários em equidade;

2. Em pagamentos à peça os empregados com melhores pagamentos irão produzir menos, mas com melhor qualidade, ao contrário dos que têm um pagamento em equidade;

3. Ao pagar à hora, empregados com pagamentos mais baixos terão tendência para produzir menos ou com menor qualidade. O esforço despendido terá tendência para ser reduzido, comparando com os empregados com pagamentos em equidade.

4. Em pagamentos, consoante a quantidade produzida, empregados com pagamentos mais baixos irão procurar produzir mais, mas com mais baixa qualidade em comparação com empregados cujos pagamentos têm equidade.

A teoria da equidade aborda a questão da justiça distributiva, ou seja, a percepção de que há uma distribuição de recursos e pagamentos mais justa aos funcionários. Assim, aumentar e fortalecer a justiça processual permite que o empregado veja a organização de uma forma positiva, com confiança, mesmo que esteja insatisfeito com outras questões, como sejam o salário ou as promoções, entre outros, evitando desta forma as quebras de produtividade, demissões e perda de identidade com a empresa e seus objectivos.

Esta teoria mostra que todo o tipo de recompensas são importantes na motivação dos indivíduos.

3.4 - Satisfação

A satisfação tem também um papel primordial na formação. Se, por um lado, a formação permite a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de competências e, consequentemente, a melhoria dos desempenhos, por outro, ao proporcionar um aumento do potencial dos colaboradores e uma maior formação cultural, conduz a um  maior nível de realização profissional e, consequentemente, à  satisfação.

A satisfação tem sido conceptualizada como uma emoção segundo Locke (1976) ou como uma atitude segundo Schneider (1975). Em qualquer dos casos trata-se de uma forma que visa dar conta de um estado emocional positivo ou de uma atitude positiva face ao trabalho e às experiências em contexto de trabalho.

Existem determinantes que influenciam a satisfação no trabalho e nas organizações, e que se prendem com tarefas desafiantes, recompensas equilibradas, condições de trabalho que contribuem para um bom desempenho, colegas que se apoiam, personalidades condizentes com o trabalho e condições genéticas.

A satisfação está intimamente ligada à produtividade, e enquanto numa empresa existirem reconhecimentos verbais, associados a prémios de produtividade e promoções assentes em performances de trabalho, eles conduzirão a um elevado nível de satisfação.

Se uma empresa decidir implementar acções de formação profissional, após a realização de políticas de reforços e prémios monetários, certamente terá uma plateia motivada para o efeito e com atitudes adequadas para a aprendizagem das mesmas, e consequentemente, a acção de formação terá um maior sucesso. Como consequência a empresa terá melhores profissionais, a desempenharem as tarefas adequadamente como foram leccionadas na formação, mais satisfeitos e motivados para o trabalho.

Por outro lado, o formador, tal como os trabalhadores/formandos, terá que apresentar níveis de motivação e satisfação elevados, para isso é importante possuir condições para que a realização de uma formação decorra com sucesso. Assim, se este tirar recompensa adequada, se possuir boas instalações, se tiver uma plateia de formandos receptivos à aprendizagem, a satisfação deste profissional será também uma realidade, e reforçar-se-á ainda mais com os resultados positivos que estes trabalhadores irão obter no final da formação.  

A empresa tem formas de medir a satisfação dos seus trabalhadores, como seja, através da elaboração de um questionário único e global que questiona os empregados com perguntas simples, como: - “Tendo em consideração o que faz, e no que diz respeito à satisfação no trabalho, como se sente?” O que leva os trabalhadores a responderem desde muito satisfeitos até muito pouco satisfeitos.

Através da identificação dos níveis de satisfação nas organizações poderão estas implementar medidas de reforço positivo. Convém aqui destacar que a formação permite conciliar os desejos dos trabalhadores com as necessidades da empresa: satisfação profissional e performance económica.

3.5 - Absentismo e Rotatividade

Uma formação bem orientada, tanto para as necessidades da organização como para as qualificações de cada trabalhador, é um factor atenuante do absentismo e da rotatividade, que, segundo Cunha (1994), são duas das consequências mais nefastas do trabalho humano. 

O objectivo de qualquer organização passa pelo incremento quer da motivação quer da satisfação, de forma a minimizar quer a rotatividade quer o absentismo. Segundo o mesmo autor, as consequências do absentismo e da rotatividade são nefastas, visto que emergem, tanto num caso como no outro, como expressões disfuncionais do ponto de vista da organização. O absentismo resulta em custos económicos significativos, a rotatividade, representa a perda de um trabalhador com formação e experiência, e, provocará, eventualmente, o recomeço do oneroso ciclo recrutamento/ selecção/formação/aprendizagem e os custos directos e indirectos que daí resultam.

Daqui ressalta, que a formação, quando bem direccionada, é susceptível de aumentar a motivação e a satisfação e, por consequência, reduzir a rotatividade e o absentismo.

Os resultados publicados pelo Consello Galego de Relacións Laborais em 2001, apresentados no Apêndice 3 - Estudo e Análise Quantitativa da Sinistralidade na província da Galiza em Espanha, são prova de que a sinistralidade é proporcional à precariedade e rotatividade dos trabalhadores nas empresas, especialmente os mais jovens quando contratados a termo, o que, consequentemente, provoca uma grande rotatividade no desempenho.

3.6 - Cultura Organizacional

Segundo a autora O. Brien (1998) as culturas organizacionais contêm sistemas de entendimentos comuns que unem as pessoas, reforçando o trabalho e o conjunto. Estes entendimentos culturais influenciam o modo de operar da organização, de realizar as suas tarefas e da relação positiva entre as pessoas. 

Ainda segundo a mesma autora, a cultura é o conjunto partilhado de valores, crenças, atitudes, hábitos, costumes, conhecimentos e comportamentos de um grupo de pessoas, que de alguma forma se ligam.

Nas organizações, a formação pode reforçar a cultura empresarial, já que permite que as pessoas se identifiquem com a organização de forma “a vestirem a camisola da empresa”, tendo repercussões importantes na melhoria da qualidade dos serviços.

“Cada organização tem a sua própria cultura, e todos os seus aspectos são influenciados como funciona a cultura. É importante que cada organização perceba o que é a cultura e como esta funciona. Neste sentido, é estrategicamente importante perceber se a cultura da organização está a ajudar a responder às ameaças ambientais, ou se está a travar o seu desenvolvimento, a restringir o seu potencial produtivo, e por consequência, a sua prosperidade”, (O.Brien, 1998: 19). A cultura influencia a performance, e por consequência, as atitudes dos empregados face à organização e ao desempenho profissional. 

Aprender como a cultura organizacional é importante será o objectivo a definir pelas organizações no que diz respeito aos seus empregados. Assim, deverão ser planeadas acções de formação, pela organização, para atingir esse objectivo, que deverá ser o “ desenvolvimento sistemático de atitudes, conhecimentos e competências que configuram padrões comportamentais necessários ao desempenho adequado de tarefas” (Latham, 1988: 519).

3.7 - Atitudes

No âmbito da formação, constitui um elemento central, o processo de formação de atitudes, na medida em que é importante conhecer e entender a forma como as pessoas reagem a determinadas situações e relativamente aos outros indivíduos com os quais se relacionam, quer seja no dia a dia, quer seja no trabalho. “O problema do conhecimento das atitudes dos indivíduos é uma questão importante a nível individual e interpessoal, e tem-se tornado cada vez mais importante em termos sociais e políticos” (Lima, 1997: 167).

As atitudes reflectem o que sentimos em relação a outras pessoas, objectos e situações, e podem ser definidas como “um processo de consciência individual que determina actividades reais ou possíveis do indivíduo no mundo social”, (Thomas e Znaniecki, (1915), citados por Lima, 1997: 168).

Apesar de alguns autores terem diferentes posições quanto ao conceito de atitude apresentam alguns pontos em comum:

· As atitudes referem-se a experiências subjectivas: elas são constituídas a partir da experiência passada do indivíduo que as expressa;

· As atitudes são sempre referidas a um objecto: Quando um indivíduo expressa o seu posicionamento, ou seja, quando emite uma atitude, esta terá que se referir a algo, uma atitude face à formação, por exemplo;

· As atitudes incluem sempre uma dimensão avaliativa: Apesar de várias teorias realçarem as ligações à cognição e ao comportamento, está sempre presente a dimensão afectivo- avaliativa. Isto significa que uma atitude irá traduzir uma posição positiva ou negativa face a um objecto.

As atitudes não significam o mesmo que os valores, mas estão ambos relacionados, sendo prova disso as três componentes das atitudes:

· Componente cognitiva: estabelece o tom crítico de uma atitude;

· Componente afectiva: é o segmento sentimental ou emocional de uma atitude e que pode determinar a nossa opinião ou crença;

· Componente comportamental: reflecte a importância de nos comportarmos de certa forma em relação a alguém ou algo.

Esta classificação ajuda-nos a entender a complexidade das atitudes e o relacionamento destas com o comportamento. Destaca-se, neste âmbito, a teoria da dissonância cognitiva que a seguir se aborda.

A Teoria da Dissonância Cognitiva procura explicar a ligação entre atitudes e comportamento. Dissonância significa a inconsistência ou incompatibilidade. Dissonância cognitiva refere-se a qualquer incompatibilidade que um indivíduo possa perceber entre duas ou mais atitudes suas, ou entre o seu comportamento e atitudes.

Toda a dissonância é desagradável, e as pessoas tendem a reduzi-la procurando um estado estável onde a dissonância é mínima.

Num estado de dissonância uma pessoa pode ter três atitudes:

· Alterar o comportamento;

· Reduzir a dissonância concluindo que o comportamento dissonante afinal não é assim tão importante;

· Mudar de atitude.

Existem determinados factores que condicionam os efeitos de dissonância, como por exemplo, se a pessoa tiver consciência de que a dissonância é inultrapassável e necessária para a sua realização profissional, ela vai procurar aceitá-la. Se as recompensas forem satisfatórias também são um factor importante para a aceitação da dissonância.

Existem factores que contribuem para a mudança de atitudes, se percebermos a razão pela qual os gestores estão constantemente preocupados com a mudança de atitudes dos seus empregados, muitas vezes por razões de adaptação a novas situações, a novos valores importantes para a organização.

Nesse sentido, os gestores investem constantemente nas suas organizações em programas de treino com esquemas diversificados e temas abrangentes e, por vezes, audaciosos. 

Nestes programas os empregados são convidados a autoquestionar valores e estereótipos, éticos e culturais que tenham. Depois participam em discussões de grupo e painéis com representantes dos diversos grupos.

Na mudança das atitudes dos funcionários existem alguns factores que são importantes, nomeadamente:

· Quem é a pessoa que pretende mudar as atitudes: os empregados dão mais atenção a pessoas que tenham grande credibilidade, sejam convincentes e apresentem argumentos lógicos.

· Força da atitude que pretendem mudar: quanto mais comprometida estiver a pessoas com a sua atitude maior dificuldade existe em modificá-la.

· Importância da mudança: se a mudança proposta não for demasiado brusca é mais fácil mudar de atitude.

· Técnica a utilizar: a utilização de secções de treino, onde os empregados partilham e personalizam experiências, praticam novos comportamentos, podem ser muito estimulantes para a mudança.

Relativamente à formação de atitudes, estas são apreendidas e não inerentes ao ser humano. A aprendizagem das atitudes faz parte integral do processo de socialização. “As atitudes não nascem num vazio social, mas, pelo contrário, são fruto da interacção social, de processos de comparação, identificação e diferenciação sociais” (Lima, 1997: 169). 

3.8 - Formação Versus Produtividade

A relação entre Formação e Produtividade permanece envolta em considerável polémica. Desde logo, polémica na medida em que apesar dos significativos progressos que se vêm registando na tecnologia de avaliação da formação e, em particular, na avaliação do impacte da formação. A prática das empresas revela investimentos em formação “Menores do que seria socialmente desejável numa perspectiva económica ou global” (Stevens e Walsh, 1991: 38). “Esta situação resulta do facto dos resultados obtidos, apesar de encorajantes, não se têm revelado suficientemente persuasivos, em face do cepticismo dos gestores relativamente ao valor acrescentado que a formação pode gerar” (Cruz, 1999: 48).

Após a análise das várias teorias apresentadas sobre o tema “Formação Versus Produtividade” desenvolvidas por autores como Campbell (1988),  Stevens e Walsh (1991), Hendry (1991) e Carvalho (1992), parece não ser ainda possível mostrar de forma clara, apesar de existirem indícios que o sugiram, que um programa de formação bem organizado tem sempre um impacte positivo sobre a produtividade. 

Segundo Phillips (1990), a questão do retorno nas actividades de formação profissional, ou seja, a relação entre os custos e os benefícios, são as maiores preocupações das organizações. Apesar de todos os investimentos em formação, realizados todos os anos pelas organizações, pouco se sabe sobre o retorno financeiro dessas actividades, e a maioria das organizações desconhece se os seus recursos financeiros estão a ser utilizados da forma mais eficiente.

No entanto, há que distinguir entre a preocupação evidenciada pelo retorno do investimento em formação, e a capacidade de o estimar. No limite, fazer depender uma decisão de investimento em formação, da possibilidade de se projectar financeiramente o seu retorno poderia eliminar um número significativo de projectos de formação. É neste sentido que, relativamente aos gestores, existe “uma «fé» que a formação profissional é algo de bom, uma fé inteiramente racional, ainda que, nas actuais circunstâncias, intuitiva” (Hendry, 1991: 107).

Em muitos casos, a circunstância de as chefias assegurarem que a formação dos seus colaboradores teve um impacte positivo no desempenho, funciona, para a gestão de topo, como uma garantia subjectiva do retorno que se desejaria possível de estimar quantitativamente.  

Todos os autores insistem na importância de prosseguirem com os esforços de investigação neste domínio. Entretanto, ainda que isso não resolva todos os problemas, é fundamental considerar a avaliação como parte integrante dos programas de formação. 

Brinkerhoff criou um modelo para avaliação da formação, que foi adoptado e aplicado na avaliação da formação dos quadros de algumas das maiores empresas nacionais pelo Mestre Dr. Ferreira da Costa.

A fig. 3.1 – Modelo de Avaliação da Formação (Brinkerhoff) representa de forma gráfica a constituição e aplicabilidade do referido modelo, que é constituído por duas grandes zonas, uma de Mérito e outra de Valor, separadas entre si por uma divisão “imaginária” dado que se trata da identificação dos 4 pontos de impacte (P) para avaliação da Satisfação e da Aprendizagem, pertencentes à zona de Mérito e, os P de Uso/Função e Organizacionais, localizadas na zona de Valor.

Segundo este modelo, a concepção e planeamento de formação deve ter origem na identificação dos objectivos do Uso/Função com o levantamento das necessidades de formação. Quanto ao desenvolvimento da formação deve partir do levantamento das necessidades de Conhecimentos, Atitudes e Competências (CAC´s), para depois aplicar o programa de Formação e posteriormente proceder ao 1º momento de avaliação através de inquéritos, os quais criam um novo ponto de impacte e identificação de novos CAC´s, concluindo-se a avaliação da zona de mérito com um teste, cujas resultados criam a necessidade de ajustar o programa da formação aos novos CAC´s no posto de trabalho. Finalmente, mede-se o valor acrescentado para a empresa, resultante de investimento feito na formação.

Figura 3.1

Modelo de Avaliação da Formação
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Fonte: Adaptado de Brinkerhoff (1999), por Dr. Ferreira da Costa, apresentado no curso de Pós-Graduação em SHST na ESGHT – UAlg., em 2002/2003.

Foi apresentado à empresa do estudo caso este modelo de avaliação da formação que reconheceu de imediato as características dos objectivos como sendo: realistas; verificáveis; localizados no tempo (duração); claros (sem ambiguidades); e centrados nos resultados (focalizados).

A empresa em estudo ao momento já utilizava um modelo próprio para avaliação da formação que, em tudo se assemelha ao de Brinkerhoff, contudo, a apresentação deste serviu para proceder a algumas rectificações que, provavelmente, irão melhorar os resultados efectivos da avaliação da formação no final do ciclo de formação em curso.

3.9 - Planeamento e Processo de Formação

A formação, hoje em dia, deve ter presente dois grandes vectores de orientação:

O primeiro prende-se com a necessidade de actuar, a curto prazo, com planos operacionais. O segundo, com a necessária visão estratégica da mudança qualitativa dos Recursos Humanos (RH), numa perspectiva de médio e longo prazo que se traduzirá em maiores níveis de realização profissional, produtividade e qualidade. Assim, a formação deve assentar nos seguintes princípios:

· Formação contínua subjacente à ideia que se tem de aprender durante toda a vida profissional;

· Personalizar a formação, adaptando-a à disponibilidade de cada formando, estilo de aprendizagem e nível de conhecimentos;

· Treinar a inteligência, cujo objectivo é ensinar a pensar e a aprender para o desenvolvimento do pensamento crítico ou para estimular a criatividade.

Um plano de formação deve introduzir os necessários ajustamentos que permitirá implementar, a curto prazo, um modelo de desenvolvimento estratégico de recursos humanos em moldes ajustados aos desafios que decorrem das transformações do meio interno e externo.

Pode-se definir Plano de Formação como “... um documento, cuja elaboração é feita normalmente pelo responsável da formação da empresa/instituição, e contempla especificamente os seguintes aspectos: - os resultados esperados da formação; - o que se fará para os obter; - como avaliar esses resultados;” (Oliveira, 1993: 6).

Antes da descrição propriamente dita das fases do processo de formação, é importante definir os elementos-base de uma sessão de formação, sendo estes:

Formador – “é possuidor de um saber que se propõe transferir e tem naturalmente um ou mais objectivos decorrentes da tarefa que se propôs realizar ”( Machado, 1994: 28).

Formandos – “aguardam com expectativa, curiosidade, interesse e/ou motivação o que lhes foi proposto tratar na sessão; possuem, por via de regra, um saber decorrente do exercício profissional ”( Machado, 1994: 28).
Matéria – “constitui a razão de ser da sessão. É transmitida pelo formador aos formandos”( Machado, 1994: 28).
3.9.1 - Planeamento

O primeiro passo a tomar, pela pessoa que é responsável pela formação, é proceder ao levantamento das necessidades de formação. Este levantamento de necessidades pode ser executado tendo em conta uma de duas vertentes: a melhoria do desempenho da função ou o desenvolvimento de carreira. O conjunto das necessidades detectadas resultará na elaboração do Plano Anual de Formação da Empresa. Posteriormente deverá ser elaborado um repertório de formação que deverá conter os objectivos e programa, a data e a duração, o local de realização, o prazo de inscrição e o custo por formando, bem como a entidade idónea que irá ministrar os cursos de formação. Estes planos de formação poderão ser desenvolvidos internamente ou externamente à empresa.

3.9.2 - Processo de Formação

Segundo Camara, Guerra e Rodrigues (1997) o processo de formação deverá passar por 6 fases distintas:

· Fase 1 – Diagnóstico de Necessidades
As necessidades de formação dos formandos-alvo deverão ser cuidadosamente identificadas através de uma visão global das competências técnicas e/ou comportamentos exigíveis aos sujeitos-alvo da formação. Segundo Artur da Rocha Machado (1994), deverá, nesta fase, ser realizada a análise das operações de trabalho, visando obter elementos fiéis sobre o que se faz e sobre o que se deseja que seja feito, para definir a substância da formação.

“Nesta fase também é importante definir os critérios de avaliação da acção que possibilitem aferir, após a realização do processo formativo, a sua eficácia” (Camara, Guerra e Rodrigues, 1997: 332).  

· Fase 2 – Concepção do Programa de Formação
A determinação do conteúdo do programa de formação deverá ser extraído/baseado no levantamento, das necessidades, anteriormente executado, de forma a atingir os objectivos propostos. Deverão ser elaborados programas equilibrados, com conteúdos que se ajustem aos objectivos, técnicos e práticos, havendo um equilíbrio entre uns e outros. O material didáctico necessário deverá ser definido nesta fase, assim como a elaboração de um manual ou outros suportes de apoio a cada programa. As instalações devem ter condições ambientais favoráveis ao exercício da acção pedagógica.

A planificação dos cursos em face dos respectivos destinatários também deverá ser alvo de atenção, planificar os conteúdos para se adequarem aos participantes. Deverá então, proceder-se a um diagnóstico que determine aspectos como, o nível intelectual dos participantes, que experiência profissional possuem, há quanto tempo trabalham na actual função, qual a idade, o que sabem dos assuntos a tratar, se são voluntários ou se foram obrigados a frequentar o curso, e  quantos são. 

· Fase 3 – Acção de Formação
Nesta fase o objectivo é introduzir a mudança no estádio de comportamento ou conhecimento.

É a fase em que é posto em prática todo o processo desenvolvido preliminarmente desde o levantamento das necessidades à concepção do plano de formação.

Segundo Machado (1994), a elaboração de um plano de sessão é essencial por permitir não só minimizar erros, mas também satisfazer as condições necessárias para atingir os objectivos traçados. Este permitirá entre outros motivos organizar, estabilizar e incutir confiança individual, sistematizar logicamente as matérias e clarificar os assuntos mais importantes. Esta planificação é ainda um indicador válido do respeito que merece, ao formador, o grupo a que se dirige, pela seriedade e cuidado que põe na sua preparação.

“No final de cada acto formativo deve ser efectuada a sua validação a qual permite aferir a forma como este decorreu, se as expectativas dos formandos foram atingidas e identificar áreas de melhoria.” (Camara, Guerra e Rodrigues, 1997: 332)

· Fase 4 – Pré-avaliação
Todavia, quando o formando volta para o seu local de trabalho e para o seu dia-a-dia, outras forças (a rotina e os velhos hábitos) tendem a forçá-lo a «voltar» para o estádio anterior. Assim, algum tempo após a realização da acção de formação e com base nos critérios de avaliação definidos na fase 1, deverá ser efectuada uma pré-avaliação dos resultados da formação, verificando até que ponto os objectivos previamente definidos foram ou não alcançados. 

· Fase 5 – Follow-up e acompanhamento
Tem como objectivo principal, averiguar se as matérias ministradas durante as acções de formação foram assimiladas na íntegra e se não deverão ser empreendidas medidas correctivas, tudo com o intuito de consolidar, nos formados, o estádio de desenvolvimento superior, alcançado na acção formativa.

Esta fase assume uma particular importância na efectivação da formação ministrada, já que sem ela a formação pode transformar-se num custo e não num investimento. Acompanhar o processo de mudança pós-formação é um elemento integrante do processo formativo, tão importante como a formação em si. 

· Fase 6 – Avaliação da formação
Terminado todo o processo anterior, é necessário avaliar os resultados alcançados com base nos critérios de avaliação, definidos na primeira fase aquando do diagnóstico das necessidades. É importante chegar à conclusão sobre se as necessidades de formação detectadas foram, ou não, colmatadas. 

4 - ESTUDO CASO

4.1 – Apresentação da Empresa 

A empresa objecto de estudo foi fundada em 21 de Fevereiro de 1985, teve a sua origem na área das instalações eléctricas de uma empresa de construção civil, com a qual, desde sempre, tem mantido uma forte ligação estratégica.

Na continuidade das suas actividades a empresa em estudo passou a estar presente noutras áreas do Sector Eléctrico, bem como nas Telecomunicações, no Gás, nas Águas e, mais recentemente, na Geomática.

No início dos trabalhos em redes eléctricas, foi dado grande relevo à formação técnica dos seus recursos humanos, sendo uma das primeiras empresas a realizar Trabalhos Em  Tensão (TET). Posteriormente, alargou a sua actividade à construção de subestações, estendendo-se a sua intervenção, na área eléctrica, desde o apoio ao processo de gestão comercial das concessionárias, até à construção de redes e linhas de distribuição e transporte.

No âmbito das telecomunicações, tem acompanhado o respectivo desenvolvimento, intervindo, fundamentalmente, ao nível da construção de redes de comunicações telefónicas. Esta área de negócio é, hoje em dia, uma das mais sólidas e eclécticas no universo da empresa.

A empresa acompanhou, desde o início, todo o projecto de desenvolvimento do gás natural, participando em áreas de trabalho tão diversas como a construção e manutenção de redes e a conversão de equipamentos domésticos e industriais. No seguimento da política de desenvolvimento nesta área, e recorrendo a uma parceria estratégica, a empresa preparou-se para proceder, a intervenções em carga nas redes de gás em alta, média e baixa pressão, dando assim, mais um passo na consolidação da sua posição de liderança.

A Geomática é para a empresa, uma área de negócios onde o activo principal se traduz no enriquecimento e mais valia acrescentados à informação histórica, de formato analógico, de grande parte das empresas e organismos públicos. As soluções inovadoras e integradas, oferecidas pela empresa, são garantidas por uma equipa multidisciplinar constituída por um conjunto de técnicos altamente qualificados.

Em simultâneo, com o desenvolvimento de novos produtos e serviços, deu-se a expansão geográfica da actividade e a diversificação verdadeiramente nacional. Desde 2000 a empresa deu início ao seu processo de internacionalização estando, desde essa altura, a operar em França. 

4.1.1 – Estrutura Orgânica - Organograma
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      Fonte: ENSUL MECI, Relatório & Contas 2001
4.1.2 – Alguns Indicadores Globais

Ao longo dos anos, a empresa em estudo adoptou uma política de investimento intensivo que lhe permitiu a melhoria da tecnologia empregue na produção e a base necessária à expansão do seu volume de negócios.

Em Março de 1995 a empresa passa a sociedade anónima, tendo o seu capital social sido aumentado em 2001 para os 5,25 milhões de euros.

Em termos de produção, a empresa tem mantido o seu ritmo de crescimento regular com uma evolução contínua e sustentada, reflexo da confiança que tem merecido por parte dos seus clientes.

A desaceleração que se fez sentir durante o ano 2002 deve-se fundamentalmente às políticas de desinvestimento dos seus parceiros de actividade. Prevê-se a continuação da redução da produção até que a conjuntura económica externa manifeste intenção de dinamizar e incrementar os seus níveis de crescimento global.

O Gráfico 4.1, mostra-nos a evolução a nível da facturação durante os últimos cinco anos, tendo conseguido um crescimento médio anual de 15,8% e um crescimento global de 79%, mantendo assim um crescimento produtivo consolidado. Nota-se, contudo, um decréscimo no último ano, devido à conjuntura actual que já se faz sentir há quase dois anos.
Gráfico 4.1

Facturação entre 1998-2002
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        Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

4.1.3 – Gestão da Qualidade, Segurança e Ambiente (GQSA) 

Os factos mais relevantes da actividade da empresa ao longo da sua existência, com particular destaque para os últimos cinco anos, têm sido o de manter um crescimento produtivo consolidado, com o desenvolvimento da actividade, com o aumento da rendibilidade com a melhoria da organização, através da manutenção do Sistema da Qualidade e um desenvolvimento do projecto TQM – Século XXI.

O Sistema de Garantia da Qualidade implementado na empresa foi certificado segundo os requisitos da norma NP EN ISO 9002 – modelo de garantia da qualidade na produção, instalação e assistência pós-venda, tendo-lhe sido atribuído, em Março de 1996, o certificado N. 96/CEP. 362 pelo Instituto Português da Qualidade.

A empresa atingiu assim a certificação em todos os domínios da sua actividade sendo a primeira empresa do sector a obter tal qualificação.

A etapa seguinte que se propõe percorrer é a da implementação de um Sistema de Gestão pela Qualidade Total e, em simultâneo, a transição do actual Sistema de Qualidade para a Norma ISO 9000:2000.

A Política da Qualidade da empresa traduz-se por:

· Satisfazer as necessidades dos Clientes;

· Entregar as obras nos prazos e condições contratadas;

· Eliminar os custos da não-Qualidade praticando preços competitivos;

· Reforçar a Qualidade, apostando em equipas competentes, motivadas e altamente qualificadas;

· Fazer da Qualidade a chave do sucesso da empresa.

Face ao tipo de trabalhos em que a empresa está envolvida merece, igualmente, destaque a importância dada aos aspectos relacionados com a Segurança e Saúde no Trabalho, de forma a garantir que todas as actividades sejam realizadas em observância dos planos e procedimentos da Segurança.

Neste campo a empresa actua da seguinte forma:

· Previne através do planeamento;

· Minimiza através dos procedimentos e formação;

· Protege através da utilização de equipamentos individuais e colectivos de protecção.

A estrutura do Sector da Qualidade e Segurança foi criada e tem-se mantido sempre em funcionamento como órgão de Staff da Administração, compreendendo nos seus quadros:

Gestão - o Gestor da Qualidade, Segurança, Ambiente e Formação, que assegura a Gestão dos Sistemas da Qualidade, da Segurança, do Ambiente e da Formação;

Nível técnico – os Engenheiros da Qualidade, da Segurança e do Ambiente, que asseguram os Processos Técnicos;

Nível operacional – os Técnicos da Qualidade, da Segurança e do Ambiente, que efectuam auditorias, sensibilizações, formação e representação em obra;

Nível administrativo – o Apoio, nomeadamente no registo, secretariado, controlo de documentação e atendimento de reclamações.

No domínio do Sistema da Qualidade, merecem especial destaque durante os últimos anos os seguintes aspectos:

· O reconhecimento sistemático, em auditorias da APCER (Entidade Certificadora), de que o Sistema da Qualidade está implementado e em conformidade com a Norma em referência;

· O apuramento dos custos da qualidade na metodologia NP4239;

· O decréscimo significativo dos índices de sinistralidade da empresa;

· A prossecução do processo tendente à implementação de um Sistema de Gestão pela Qualidade Total;

· A promoção de um Sistema de Gestão de Segurança integrado com o Sistema de Garantia da Qualidade já implementado e certificado.

Todos os projectos em curso nesta área visam garantir o cumprimento dos requisitos técnicos da Qualidade e da Segurança nas actividades desenvolvidas pela empresa, avaliar insuficiências internas e implementar melhorias, adaptando as medidas necessárias à correcção e prevenção de anomalias. Desta forma, contribui para a melhoria da eficiência dos processos, para o aumento das vantagens competitivas dos serviços que a empresa presta, reforçando, afinal, o prestígio e a credibilidade da empresa, enquanto parceiro de confiança.

Como reflexo das medidas tomadas e da operacionalidade da Política de Segurança no campo da Prevenção, de que se sublinha a adopção generalizada de Planos de Segurança, Saúde e Ambiente nas obras executadas pela empresa, registou-se um decréscimo significativo nos índices de sinistralidade, em especial nos relativos aos casos de maior gravidade e duração.

A certificação ISO 9002 do Sistema da Qualidade implementado na construção, conservação, montagem e manutenção de redes, instalações e seus equipamentos nas áreas de electricidade, gás, telecomunicações e águas, pela Associação Portuguesa de Certificação (APECER), em validade até Março de 2002 exerce-se numa renovação sistemática. A Equipa Auditora reconhece com particular relevância que:

“A empresa definiu e implementou um Sistema da Qualidade que satisfaz genericamente os requisitos da norma de referência, tendo sido evidenciado a implementação de um conjunto de instrumentos de gestão que asseguram a motivação e a dinamização deste Sistema da Qualidade.../...

Constata-se uma evolução do Sistema da Qualidade, nomeadamente ao nível da gestão por objectivos e indicadores, bem como dos custos da qualidade. Os colaboradores contactados evidenciaram assimilação e compreensão da Política da Qualidade, bem como motivação no uso das metodologias previstas nos procedimentos escritos.”

A selecção, como case study, no estudo “The European Way to Excellence in Construction” realizado pela Escola de Arquitectura da Universidade de Navarra (ESP) em parceria com a WS ATKINS (Consultores Internacionais, UK) a solicitação da DGIII da Comunidade Europeia.

Neste estudo, apenas participaram 9 empresas (em representação de 9 países) e o objectivo foi o de analisar a implementação de Sistemas da Qualidade em empresas de construção líderes na Europa, de modo a possibilitar a identificação de práticas e abordagens que sirvam de exemplo no desenvolvimento para acções -chave de suporte à qualidade da construção na Europa.

O estudo foi conduzido segundo o modelo de auto-avaliação da EFQM por forma a possibilitar conclusões, quer quanto às lições apreendidas pelas empresas quer quanto aos seus pontos críticos.

Publicado em Agosto de 1999, tal documento é claramente elogioso para a empresa, realçando em especial:

“... a empresa mostra de maneira clara o que é a qualidade e como ela se aplica desde a sua dimensão menor, a garantia da qualidade, até à máxima, a excelência da empresa real...”

“... O Sistema da Qualidade integra de maneira inteligente os princípios da Qualidade Total e Sistema de Segurança...”

“... de salientar que a Empresa se apresenta como uma empresa exemplar na hora de pôr em curso Sistemas de Gestão complexos de utilizar (organização matricial, qualidade total, gestão participada por objectivos...) e inovadora em sistemas num sector complexo como o da construção... começou com um sistema de Garantia da Qualidade mas consciente que só com ele não conseguiria ser mais competitiva logo passou em pouco tempo a ampliar o conceito da qualidade transformando-a em excelência empresarial...”

Como sugestão de melhorias apenas refere:

“Estimular o trabalho em equipas de melhoria ... desenvolver o seu Sistema de Informação para o tornar mais acessível a todos ..., adequar a estrutura organizativa às novas tendências de gestão participativa e da gestão por processos ... avançar de forma considerável no envolvimento de formadores e subcontratantes.”

A partir de 2001, a Qualidade e Segurança pautou a sua actividade pelo desenvolvimento do Projecto TQM-Séc. XXI. Assim, foi entregue no Gabinete do Investidor POE uma candidatura SIME, cuja estratégia dominante consiste na Implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade Total. Esta candidatura visa o desenvolvimento de um Sistema de Gestão pela Qualidade Total, vulgo TQM, tendo como referência o sistema de Auto-Avaliação do Prémio Excelência – Sistema Português da Qualidade (PEX-SPQ). Este Sistema inclui a certificação integrada dos Sistemas da Qualidade, Segurança e Ambiente, com recurso a modernos métodos de gestão e organização, baseados em sistemas de informação integrados e pessoal técnico e de gestão especializado, com impacto significativo na introdução de novos processos de gestão (logística de aprovisionamentos, planeamento, gestão e controlo de produção) e, consequentemente, na reformulação da estrutura organizacional, com vista à melhoria da sua performance competitiva. A complementação com formação de gestão e comportamental dos recursos humanos da empresa, dota-os de competências, de forma a implementar e endogeneizar  a mudança associada ao projecto de investimento.

O investimento associado ao projecto representa na sua globalidade cerca 8,5 milhões de euros, tendo-se já realizado em 2001, as seguintes componentes:

· assistência técnica por entidades consultoras;

· aquisição de licenças;

· aquisição de máquinas e equipamentos referentes aos sistemas de informação;

· preparação de candidatura ao prémio nacional de excelência PEX-SPQ;

· aquisição de software específico e indispensável ao projecto, auditorias, consultoria,  calibrações de   EIME’s;

· preparação da integração dos Sistemas da Qualidade, Segurança e Ambiente.

No plano operacional, refira-se o comportamento positivo da generalidade dos indicadores de Gestão do Sistema da Qualidade e Segurança. Destaque-se, em particular, a obtenção dos índices de sinistralidade de 1998 a 2002, apresentados no Quadro 4.13 (Apêndice 1), com especial relevo para o ano de 2002 que, apresentando todos os valores inferiores à média, dos últimos cinco anos em estudo, continua com tendência a diminuir.

4.1.4 – Gestão da Formação

A formação profissional e comportamental é encarada como um vector estratégico de desenvolvimento dos recursos humanos, dos processos tecnológicos e da qualidade de produtos e serviços prestados.

A sua valorização enquadra-se no desenvolvimento global e centra-se em seis vectores:

· Dinamizar e garantir o percurso para a Qualidade Total em Segurança;

· Dominar as tecnologias de actuação referentes aos serviços prestados pela empresa;

· Qualificar a mão de obra através da formação profissional;

· Garantir as qualificações necessárias para o desenvolvimento de novas áreas de negócio;

· Capacitar a empresa para responder nos diferentes mercados onde actua ou possa vir a actuar.

Relevância especial deve ser conferida aos Programas Avançados de Gestão para a Alta Direcção e para Executivos, que a empresa organizou em conjugação com a Universidade Católica Portuguesa, no quadro mais geral de um protocolo de colaboração com aquela instituição universitária para um horizonte temporal de quatro anos.

A Gestão da Formação só faz sentido se associada à Gestão dos Recursos Humanos, alvos específicos da formação. Assim, a implementação de novos sistemas de informação tem facilitado esta gestão integrada de meios e recursos.

A partir de 1998, a empresa tem procurado adaptar-se às diferentes exigências ocorridas nas actividades e áreas de negócio, centrando-se na valorização dos níveis de competência e qualificação dos seus efectivos.

Num contexto de mudança, a gestão dos Recursos Humanos tem merecido um cuidado especial, constituindo o foco de satisfação permanente e consistente do Cliente Interno, um dos principais vectores da actuação da empresa neste domínio. Sendo os Recursos Humanos parte integrante do plano de negócios da empresa, a sua gestão assenta numa parceria dinâmica entre os Gestores aos diversos níveis e a Direcção de Recursos Humanos que privilegia a satisfação das necessidades dos Clientes Internos.

Nesta dinamização da Direcção de Recursos Humanos, o ano de 2001 foi marcado pela implementação de um novo Sistema Informático que contribuiu decisivamente para uma gestão integrada. Como ponto de partida, foram caracterizados todos os processos, com análise dos mesmos, reformulação de procedimentos, optimização de recursos, desenvolvimento de sinergias e suspensão de lacunas.

De entre os diversos estudos realizados para diagnóstico da situação interna / capacidade da empresa, foi efectuado um novo inquérito ao clima organizacional na linha dos anteriores, que permitiu concluir a elevada motivação dos Colaboradores, a qualidade do ambiente de trabalho, o bom relacionamento entre colegas, a participação em acções de formação úteis e a descrição da empresa como uma boa empresa para trabalhar, que se preocupa realmente com a Qualidade, a Segurança  e oferece condições Ambientais para prestar um bom serviço aos seus Clientes, tanto Internos como Externos, assim como à Sociedade em geral.

O nível etário médio de 33 anos continua a evidenciar a aposta da empresa em profissionais jovens que, adequadamente enquadrados, mantêm o dinamismo que, nos últimos anos, tem vindo a caracterizar a empresa em estudo.

De realçar, no entanto, que 22 % dos Colaboradores possuem formação académica de nível médio-superior ou superior, de índole profissional, politécnico ou universitária.

Formação de Gestão e Comportamental tem sido encarada como um vector de desenvolvimento sustentado da organização. Dada a implementação do novo sistema de informática que integra todas as áreas da empresa, foi a este nível que se verificou um maior investimento, com formação em cascata até aos utilizadores.

O desenvolvimento do espírito de grupo continua com a realização de acções de formação outdoor que registam uma excelente adesão por parte de todos os participantes.

Para o futuro próximo o objectivo de atrair, desenvolver e reter os Clientes Internos, satisfazendo as suas necessidades e possibilitando-lhes a flexibilidade necessária para responderem com eficácia às exigências do negócio, mantém toda a acuidade e abre caminho ao desenvolvimento de uma panóplia de produtos e serviços que lhe permita dar resposta.

Face ao tipo de trabalhos em que a empresa está envolvida, merece, igualmente, destaque a importância dada aos aspectos relacionados com a Segurança, Saúde e Ambiente no Trabalho, de forma a garantir que todas as actividades sejam realizadas com observância dos planos e procedimentos de segurança, para que, assim se vá continuando a alcançar resultados particularmente significativos na redução de riscos e níveis de sinistralidade.

Conjuntamente com a formação específica em Qualidade, Segurança e Ambiente - (QSA), há que considerar também, por cada acção de formação em áreas temáticas e técnicas e sempre que se justifique, a ministração de pelo menos um módulo de quatro horas em QSA, aplicada especialmente nos domínios tecnológicos.

4.2 – Caracterização dos Recursos Humanos da Empresa

A empresa iniciou a sua actividade com cerca de 20 colaboradores em 1985, mas como o estudo em causa tem como referência apenas os cinco últimos anos, o seu quadro de pessoal teve a evolução que se vê no Quadro 4.1 (Apêndice 1). No mesmo quadro podemos ainda ver a evolução do número de horas que os colaboradores estiveram expostos ao risco, a formação que receberam e o número de acidentes sofridos.

O número de Colaboradores expostos ao risco aumentou progressivamente até 2001, notando-se uma ligeira redução em 2002. Contudo, verifica-se que o número de horas de exposição ao risco aumentou, provando, assim, que houve um acréscimo ao número de horas de laboração por colaborador, o que mesmo assim não é causa directa com a sinistralidade, uma vez que se tem mantido e, no último ano, até, reduzido o número de acidentes.

Relativamente à formação, verificou-se um aumento significativo do número de horas entre 1998 e 2000. A partir deste ano, notou-se uma redução no número de horas de formação, que se deve fundamentalmente à diversificação dos temas das acções leccionadas, assim como nos seus conteúdos programáticos.

4.2.1 – Distribuição dos Efectivos por Funções

O Quadro 4.2 (Apêndice 1) mostra-nos a distribuição de efectivos por funções, onde se regista uma percentagem significativa de pessoal operativo qualificado 42,1% (valor médio ao longo dos 5 anos).

Tem sido preocupação permanente da empresa, preparar todo o seu pessoal para o bom desempenho das funções que lhes são adstritas. Quando se verifica a necessidade de recrutar pessoal, a Direcção dos Recursos Humanos começa pela selecção interna, procurando sempre a possibilidade de cada colaborador se sentir integrado, especializado e capaz de realizar mais do que uma tarefa, dando-lhe assim, o sentido de polivalência especializada. A sua integração em equipas regulares, indica-nos, por observação directa, uma redução substancial dos valores da sinistralidade.

4.2.2 – Estrutura por Nível de Habilitações

Tem sido lema da Administração o reconhecimento e valorização dos seus Colaboradores que, por iniciativa própria, procura o aumento das suas habilitações académicas, é significativo o número de Colaboradores que foram admitidos com um nível académico inferior e que aproveitaram o efeito dinamizador e de inovação da empresa para se valorizarem e progredirem na sua carreira profissional.

Pela análise do Quadro 4.3 (Apêndice 1), verifica-se que os níveis escolares inferiores estão a reduzir, enquanto os de maior nível apresentam um crescimento. Embora o quadro não o refira, o facto é que mais de 70% do Pessoal Qualificado obteve esta qualificação através da sua formação na empresa.

É notório o peso do Ensino Básico, com um total de 829 efectivos. Apesar da actual política de recrutamento privilegiar níveis mais elevados de habilitações, não é de prever uma alteração significativa da presente situação nos próximos 5 anos. Contudo, ultimamente, tem-se verificado uma maior afluência ao número de candidatos à conclusão dos cursos profissionais feitos por unidades capitalizáveis e obtenção do 12º ano de escolaridade e obtenção do nível III profissional.

4.2.3 – Número de Efectivos por Antiguidade na Empresa

A antiguidade num posto de trabalho ou numa empresa é normalmente um factor de estabilidade e segurança, que normalmente nos conduz a um melhor desempenho e obtenção de melhores condições de trabalho, e, consequentemente, de melhores resultados finais.

Com base no exposto, a empresa procura não dispensar pessoal que interiorizou a sua política de desenvolvimento, baseando-se não só nos seus Clientes Externos, mas também nos Internos que são os seus Colaboradores.

No Quadro 4.4 (Apêndice 1), pode ver-se que cerca de 30% dos Colaboradores têm entre 2 e 5 anos de empresa e cerca de 40 % têm entre 5 e 10 anos, o que significa uma grande estabilidade dos quadros, representando uma mais valia para a empresa e uma segurança e bem estar para os Colaboradores.

Para evitar o eventual conformismo e até comodismo, a empresa procura que as pessoas se movimentem dentro do seu universo de acções, para que, assim, se sintam actualizadas e capazes de desempenhar cada vez mais actividades, mesmo que, para tal, seja necessária a formação específica.

Uma das causas do aumento da sinistralidade é a rotina das actividades. Para minorar esta consequência, a empresa pelo seu dinamismo e capacidade de inovação desafia sistematicamente os seus Colaboradores a estarem em quase permanente ciclo de aprendizagem e formação.

Em suma, podemos concluir que existe uma boa relação pessoal acrescida de uma motivação provocada pela estabilidade e segurança social, que tem sido sempre um dos objectivos fundamentais da empresa.

4.2.4 – Evolução do Quadro de Efectivos por Áreas Funcionais

O Quadro 4.5 (Apêndice 1), mostra-nos o ajuste sistemático do pessoal ao serviço da empresa nas respectivas áreas funcionais, quando por exigência do mercado há que criar novas áreas funcionais, a política da empresa tem sido a promoção interna dos seus Colaboradores, através da actualização e formação adequada por forma a habilitar as pessoas para o desempenho das novas funções.

 Este procedimento tem dado os melhores resultados, não só como agente dinamizador da produção, como também na criação de polivalências associadas a sinergias próprias da empresa, proporcionando um ambiente de trabalho estável, no sentido da segurança, dinâmico, mas não cansativo, porque se apresenta sempre como uma inovação acompanhada de evolução.

Em todas as áreas funcionais da empresa se tem verificado um aumento de efectivos, o que obriga ao recrutamento externo e, consequentemente, ao esforço acrescido da formação inicial e integração nas equipas já formadas.

Por observação directa, verifica-se que os elementos recrutados no exterior são normalmente mais vulneráveis aos riscos profissionais, umas vezes pela sua inexperiência, outras pelo excesso de confiança e ou vícios operativos adquiridos na sua actividade anterior.

4.2.5 - Estrutura Etária dos Colaboradores

A nível etário a empresa pode considerar-se  jovem, mas suficientemente experiente pelo seu quadro com cerca de 75% do seu pessoal com menos de 40 anos, encontrando-se mais de 40% com idades compreendidas entre os 30 e os 39 anos.

Esta estrutura permite à empresa manter-se actualizada em todas as vertentes da sua actividade, sem as consequências da inexperiência.

A dinâmica, flexibilidade, polivalência e capacidade de inovação, deve-se fundamentalmente à aceitação e participação do pessoal, na realização de tarefas inseridas nas novas tecnologias da comunicação e da informação, nomeadamente no caso da geomática.

Observando o Quadro 4.6 (Apêndice 1), constatamos que a política da empresa mantém  todo o pessoal que com ela se identifica e recruta sempre pessoal tão jovem quanto possível, por forma a manter a inovação dinamizada com base na experiência.

4.3 – Actividade Formativa

Considerando a formação como uma ferramenta e esta como um elemento essencial para o bom desempenho das funções que nos competem, então, há que apostar, na sua incrementação e rentabilização.

Desde sempre a postura da empresa foi a de procurar um lugar de liderança, para o que é indispensável um bom desempenho dos seus colaboradores. Para tal tem que os formar, de modo contínuo e sistemático.

Relembre-se que um dos objectivos deste trabalho é analisar e ajustar a formação por forma a melhorar a saúde, segurança e bem estar de todos os seus colaboradores, quer sejam internos ou externos.

A formação desenvolvida na empresa é objecto de análise regular e ajuste sistemático às necessidades sentidas em cada actividade desempenhada, ou até mesmo, no âmbito da cultura geral e comportamental, para que, no seu comportamento, se consiga a melhoria da qualidade, da segurança e do bem estar.

A actividade formativa nos anos de 1998 a 2002 desenvolveu-se em três níveis, nomeadamente:

· Nas acções de formação internas, todas as acções de formação realizadas na empresa foram objecto de um módulo de Higiene e Segurança, ministrado pelos Técnicos da Qualidade e Segurança;

· Na informação e divulgação de Normas, Legislação em vigor e demais Obrigações Legais;

· Na sensibilização para os aspectos de Segurança, Higiene e Saúde no local de trabalho, medidas de protecção e prevenção a implementar e aspectos comportamentais.

Desde a criação da empresa, uma das suas posturas tem sido procurar minorar os riscos profissionais, por forma a conseguir uma maior produtividade e melhorar a qualidade, através da redução dos efeitos da não qualidade e de insegurança. Para tal, sempre se considerou a formação como a ferramenta chave para o sucesso e por conseguinte, há que actualizar e ajustar a formação aos pontos fracos da empresa especialmente no que respeita aos riscos profissionais.

A forma encontrada para a medição da eficácia da formação tem sido adaptada a cada módulo, tema, grupo de formandos, instalações, meios e até aos agentes formadores.

Inicialmente, medíamos apenas a formação logo após o término da acção, posteriormente, media-se o efeito da formação após algum período da sua aplicação, (entre 3 e 6 meses), actualmente, o modelo mantém-se mas a avaliação já atinge três momentos, sendo um logo após a acção, outro passados 6 meses, com inclusão de módulos simplificados que actuam mais como agentes correctores e ao fim de nove meses a um ano é feita nova avaliação, onde já se analisaram e consideraram os efeitos das acções de ajuste.

Este método tem sido desenvolvido pela própria empresa sem suporte científico, contudo, é intenção deste trabalho apresentar para posterior aferição, alguns modelos já existentes e apresentados no Capítulo 3 da 1ª Parte deste trabalho.

Os modelos sugeridos foram criados para objectivos mais gerais e não tão específicos como o da Gestão da Formação na Prevenção de Riscos Profissionais. Aqui talvez o que mais se adapta aos objectivos a atingir e ao método que já é utilizado pela empresa, seja o Modelo de Brinkerhoff, apresentado e referido também no Capítulo 3 da 1ª Parte.

Para o ano de 2003, pretende-se aumentar o número de acções de formação e sensibilização com maior incidência nos trabalhos que envolvam materiais e riscos especiais, nas Novas Áreas de Negócio da empresa e nas Áreas onde se detectaram maiores valores de sinistralidade.

4.3.1 - Formação (entre 1998 e 2002)

A empresa realizou, ao longo do quinquénio em estudo, 469 cursos, abrangendo um universo de 3 416 Formandos, num volume total de 79 364 horas. O que dá em médias anuais, 94 cursos, 683 Formandos, um volume de 15 873 horas, que representa um investimento de mais de 453 300 € o que equivale a cerca de 90 660 contos por ano aplicados em formação, segundo os Quadros 4.7 e 4.8 (Apêndice 1).

Os Quadros 4.8; 4.9; 4.10 e 4.11 (Apêndice 1), ilustram a distribuição dos Formandos e o volume de formação realizado por área temática referente aos 5 anos. Contudo, refira-se que o Quadro 4.9 (Apêndice 1) contém o resumo dos valores monetários investidos em Formação por Área Temática durante o período de 1998 a 2002.

É de notar o aumento progressivo do investimento realizado em formação até ao ano 2001. A diminuição verificada a partir daí não significa necessariamente que houvesse desaceleração do investimento, mas simplesmente coincide com a política global da empresa no sentido de se especializar mais e ajustar os seus efectivos ao mercado de trabalho.

4.3.2 – Distribuição de Formandos e Volume de Formação por Área

  Temática

As áreas temáticas, que tiveram maior número de Formandos, foram os Sistemas de Informação e a Técnica, seguidos de Gestão, representando as três áreas mais de 90% dos cursos ministrados.

A Qualidade e Segurança aparecem de forma explícita com 37 cursos e de forma implícita cerca de 250 módulos integrados nos cursos das restantes áreas, mas com relevâncias para a Técnica com mais de 200 módulos.

Os investimentos em formação representam uma média de cerca de 453.300 € anuais, o que podemos considerar um valor significativo. Contudo, se o consideramos como fazendo parte do investimento global da empresa, este representa apenas 0,74% do volume médio de facturação anual (61.426.000 €), o que efectivamente quase se pode considerar um valor desprezível em termas globais de gestão.

Considere-se que estes custos da formação são só os custos directos onde só se referenciam os valores pagos aos Formadores internos, algum material didáctico e aos cursos dados por Agentes externos contratados.

Dos cerca de 700 Formados por ano que recebem formação, 90% receberam formação nas áreas Técnica, Gestão ou Sistemas de Informação.

Esta afluência aos temas referidos, deve-se fundamentalmente ao facto das exigências do mercado e aos diagnósticos de necessidade realizado ao longo e após os períodos de formação.

Regista-se um aumento do número de Formados nas áreas de Gestão e Sistemas de Informação, provavelmente com uma diminuição na frequência de cursos nas áreas Técnica e Qualidade, Segurança e Ambiente (QSA).

A justificação destes resultados, é a de os cursos de Gestão e/ou de Sistema de Informação estarem, de alguma forma, relacionados com a área Técnica e esta, por sua vez, tem integrado os módulos específicos de QSA.

O número de horas aplicadas na formação, Quadro 4.11 (Apêndice 1), também tem sofrido alguma oscilação e apresenta a mesma tendência dos parâmetros registados anteriormente nos Quadros 4.9 e 4.10 (Apêndice 1), por conseguinte, a análise é similar e, consequentemente, merece os mesmos reparos.

4.4 – Levantamento de Dados Relativos à Sinistralidade

Foram realizadas diversas visitas/auditorias a trabalhos e instalações. Cada uma destas visitas/auditorias, deram origem à elaboração de um relatório, onde foram assinaladas todas as constatações e feitas propostas de medidas correctivas.

Estas visitas/auditorias para além de serem um dos factores de garantia da implementação da Política de Segurança e seus objectivos, são igualmente encaradas como um factor pedagógico importantíssimo, permitindo sensibilizar todos os intervenientes para a importância do cumprimento das normas, regras, legislação e demais prescrições de segurança.

A metodologia utilizada, para a avaliação de riscos profissionais, segue um modelo próprio, desenvolvido pela própria empresa, baseado na “Evaluación de las condiciones de trabajo en pequeñas y medianas empresas do Instituto Nacional de Seguridad e Higiene en el trabajo”, (Espanhol), por se considerar uma metodologia prática, de grande utilidade e desenvolvida por uma entidade oficial, pertencente ao Ministério de Trabajo y Asuntos Sociales Espanhol. A empresa tem seguido esta metodologia por a considerar com as características atrás referidas e, também, porque em Portugal não foi encontrada nenhuma outra tão ajustada ao seu caso, e consequentemente sirva de referência, para eventuais ajustes ou correcções.

A selecção e adopção de medidas preventivas, para o controlo dos riscos a que as pessoas possam estar expostas nos seus lugares de trabalho, requerem o cumprimento de duas etapas que são fundamentais em todo o processo preventivo:

1 - Identificar os factores que geram os riscos;

2 - Avaliar os riscos para poder conhecer a sua verdadeira importância.

No mundo laboral, onde os trabalhadores podem estar expostos a uma grande diversidade de agentes agressivos, a avaliação de riscos não é uma tarefa fácil, porque se reveste de um carácter eminentemente técnico, baseado em experiências e conhecimentos de Segurança, Higiene e Saúde no trabalho (SHST).

A empresa toma uma série de medidas de prevenção que fazem parte da Gestão Preventiva, o que permite avaliar a cultura, que neste âmbito, existe dentro da empresa, considerando-a como a base para assegurar a efectividade e implantação de medidas preventivas específicas, que devem ter em consideração o seguinte:

· As condições de segurança;

· As condições ambientais;

· A carga de trabalho;

· A organização do trabalho.

Em cada uma das condições referidas, procura-se identificar todas as situações que de uma ou outra maneira afectam ou podem afectar a saúde e o bem estar dos trabalhadores.

Sobre as condições de segurança, analisam-se as seguintes situações:

· Postos de trabalho; máquinas; elevação e transporte de pessoas e bens; manipulação de objectos; instalações eléctricas e de gás; aparelhos sujeitos a pressões; incêndios e substâncias químicas.

Nas condições ambientais, as situações analisadas referem-se a:

· contaminantes químicos e biológicos; ventilação e climatização; vibrações; iluminação; calor e frio; radiações ionizantes ou não; trabalhos hiperbáricos com variações de pressões; obras, estaleiros e locais de trabalhos partilhados por outras empresas.

Quanto à carga de trabalho, analisam-se fundamentalmente as cargas físicas, mental e psicológica.

Na organização do trabalho, é prestada especial atenção ao trabalho em turnos e aos factores de organização.

4.4.1- Aspectos Gerais que devem ser Avaliados

Para evitar que o trabalho tenha consequências negativas sobre a saúde dos trabalhadores, há que aplicar uma série de medidas preventivas que controlem as condições de segurança, as condições ambientais, a carga e a organização do trabalho.

Este método de avaliação de riscos, que se apresenta, avalia os quatro campos de actuação preventiva referidos, mas também tem em conta, até que ponto a própria organização empresarial está preparada para desenvolver correctamente um programa de trabalho nesta matéria. Assim, considera-se necessário começar pela análise do que se denomina Gestão Preventiva, a fim de dimensionar o papel que a Direcção desempenha no desenvolvimento de uma cultura preventiva dentro da empresa, papel essencial para assegurar a efectividade na implantação de medidas preventivas específicas.

Embora se indiquem os aspectos mais relevantes que se devem considerar na análise, tanto da Gestão Preventiva como das condições de segurança, das condições ambientais, da carga e da organização do trabalho, em qualquer caso, e como é do conhecimento geral, há que ter sempre presente que os riscos estão muitas vezes interrelacionados. Assim, por exemplo, uma organização de trabalho deficiente, não só produz insatisfação nos trabalhadores, como também aumenta os riscos de acidente.

4.4.1.1 – Gestão Preventiva

Para levar a cabo uma Gestão Preventiva eficaz, dos riscos profissionais numa empresa, é fundamental que a Direcção de mesma esteja comprometida de uma forma activa e positiva com ela, já que é o núcleo empresarial que dispõe tanto dos recursos técnicos e económicos, como do poder de decisão para eleger quais são os meios que se devem e podem disponibilizar para o desenvolvimento das actividades preventivas.

A legislação regula os princípios em que se deve basear qualquer modelo de gestão preventiva e os direitos e obrigações de empresários e trabalhadores. Tais princípios gerais são:

· Evitar os riscos;

· Avaliar os riscos que não se podem evitar;

· Combater os riscos na sua origem;

· Adaptar o trabalho à pessoa, particularmente no que respeita a concepção dos postos de trabalho, assim como a eleição das equipas e os métodos de produção com o fim de atenuar o trabalho monótono e repetitivo, de forma a reduzir o efeito dos mesmos na saúde;

· Ter em conta a evolução da teoria;

· Substituir o perigo, só pelo que contenha pouco ou nenhum risco;

· Planificar a prevenção, procurando um conjunto coerente que integre a técnica organizacional, as condições de trabalho, as relações sociais e os factores ambientais.

Do ponto de vista operativo, desenvolver uma adequada Gestão Preventiva exige estabelecer um Sistema Preventivo que garanta a adopção de uma série de medidas e estratégia de actuação no próprio funcionamento da empresa. Na fig. 4.1 mostra-se esquematicamente a sequência a seguir para a construção do Sistema Preventivo, como se tratasse de uma edificação.

Figura 4.1

A Construção de um Sistema Preventivo
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Fonte: Adaptado em 2001 de Evaluacion y Prevención de Riesgos, p.332, CEAC Barcelona 2000

Analisando esta figura, vê-se em primeiro lugar que é imprescindível o Compromisso da Direcção. Criada esta base, que constitui uma condição sine qua non do sistema, haverá que estabelecer uma organização para o adequado tratamento destes termos, aproveitando em grande medida a própria organização empresarial e desenvolver os procedimentos de actuação que impliquem com toda a estrutura nas actividades preventivas.

A avaliação de riscos é uma etapa chave do diagnóstico para poder elaborar uma planificação preventiva que permita exercer um controlo de todos os riscos que não tenham sido eliminados.

Todo o compromisso da Direcção, organização preventiva, procedimentos de adopção, avaliação de riscos e planificação preventiva, terão que constituir uma base sólida para que sobre ela se ergam os pilares básicos do sistema preventivo, e que são:

· A informação dos trabalhadores dos riscos e medidas preventivas;

· A comunicação fluídica e bidireccional;

· A participação activa dos directores, técnicos e trabalhadores;

· A formação do pessoal para assegurar comportamentos.

A implantação correcta deste Sistema Preventivo, que se acaba de apresentar em traços largos, poderá ser uma boa ferramenta para a Gestão da empresa, uma vez que, criando condições de trabalho saudáveis, está a contribuir para a melhoria da sua eficiência.

4.4.1.2 – Condições de Segurança

Como sabemos, os riscos de acidentes acontecem como consequência de uma série de agentes materiais que apresentam deficiências ou factores de risco. A metodologia do sistema de avaliação dos riscos, centra-se no estudo sistemático dos agentes materiais e humanos de maior relevância, quer seja pela importância quantitativa de sinistralidade laboral que provocam, quer seja pela gravidade da mesma.

Não são unicamente os factores materiais os que determinam a produção de acidentes. Na fig. 4.2 mostra-se uma classificação do conjunto de factores de risco que podem intervir na génesis dos acidentes, assim como nos aspectos organizativos do fenómeno desencadeante.

De facto, os factores organizativos encontram-se frequentemente na origem dos problemas, nomeadamente, deficiências nas máquinas, meio ambiente não adequado ou trabalhadores mal seleccionados e mal formados para o trabalho que realizam, podem ser consequência de uma organização inadequada.

A fig. 4.2 representa o diagrama causa-efeito criado por ISHIKAWA, também conhecido por: - diagrama de Ishikawa; espinha de peixe ou ainda diagrama dos 5 M (Man, Methode, Mean, Materials, Management). Actualmente muitos autores têm utilizado e ajustado este diagrama às suas próprias necessidades o que já provocou o aumento de pelo menos mais 3 M (Mesure, Maintenance e Meio-ambiente). A versão apresentada, teve origem na fonte referida, mas ajustado ao estudo caso.

Assim pois, para avaliar o risco de acidente é necessário considerar a contribuição que podem ter os diferentes factores de risco. Em muitos casos a avaliação só se efectua de forma qualitativa, limitando-se a considerar quais são as causas que geram os riscos e quais podem ter repercussões nas pessoas e no processo produtivo; mas quando as consequências podem chegar a ser graves, não é suficiente limitar-se a uma análise meramente qualitativa, devendo avaliar-se a amplitude das consequências e a probabilidade de que estas aconteçam.

Para se chegar a conhecer a probabilidade de determinados acontecimentos não é tarefa fácil, porque nem sempre dispomos de dados históricos suficientes ou experiências, devidamente registados que, pelo menos nos permitam formular uma ideia sobre a amplitude de probabilidade, de que ocorra um acidente. Amplitude que pode ser:

· alta (sempre ou quase sempre ocorre);

· média (algumas vezes ocorre);

· baixa (raras vezes ocorre).

O que já nos permite estabelecer prioridades de actuação para eliminar ou controlar aquelas situações que ofereçam um maior risco.

Figura 4.2

Factores que intervêm na criação de Riscos Profissionais
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Fonte: Adaptado em 2001 de Evaluación y Prevención de Riesgos, p. 334, CEAC-Barcelona 2000 (ajustado ao estudo caso)

A complementaridade dada pelos questionários a este método, permite identificar e avaliar deficiências dos agentes materiais mais comuns e extrair algumas conclusões sobre as deficiências detectadas, centrando-se só em alguns aspectos mais relevantes sobre as condições de segurança do agente material em questão. Há, pois, que advertir que poderiam existir factores de risco significativos, que em algumas situações não ficaram suficientemente reflectidas nesta metodologia de avaliação, pelo que se recomenda medir a eficácia e reiniciar o processo considerando novos factores.

4.4.2 – Análise da Sinistralidade

A avaliação da eficácia e implementação do Sistema de Segurança da empresa poderão ser avaliados, em parte, pela quantidade e gravidade dos acidentes de trabalho ocorridos, embora existam outros factores, que poderão influenciar essa mesma avaliação.

Apresentam-se, de seguida, as principais conclusões resultantes da análise efectuada aos acidentes ocorridos em 1998, 1999, 2000, 2001 e 2002, analisando-se igualmente a evolução dos Índices de Incidência, Frequência, Gravidade e Duração nos últimos 5 anos.

Como não se registaram acidentes mortais até à data, estes, felizmente não farão parte do nosso estudo caso, pelo que, o índice de mortalidade não constará da análise. Contudo, é um indicador muito importante e aqui fica o registo do empenho demonstrado por todos os Colaboradores da empresa relativamente à segurança.

4.4.2.1 - Índices de Sinistralidade

Os Índices de Sinistralidade não são os únicos elementos de avaliação da sinistralidade, contudo são os parâmetros que estão normalizados e, consequentemente, permitem-nos relacionar com algum rigor o que se passa nas várias actividades, empresas, países ou áreas geográficas. Tal como está legislado, consideramos os diversos índices com as seguintes relações:

Índice de Frequência (If), confere-nos o número de acidentes por milhão de horas trabalhadas.

Índice de Gravidade (Ig), é o número de dias perdidos por cada mil horas/homem trabalhadas.

Índice de Incidência (Ii), é o numero de acidentes de trabalho por cada mil trabalhadores, num dado período.

Índice de Duração (Id), traduz o numero médio de dias perdidos por acidente.

I – Índices de Sinistralidade do Estudo Caso de 1998 a 2002 

O Quadro 4.13 (Apêndice 1) revela-nos os Índices de Sinistralidade registados na Empresa ao longo do período em estudo, para que possamos analisar o estado evolutivo desta matéria.

O número de acidentes ao longo do quinquénio em estudo, tem-se mantido quase constante e, por conseguinte, verifica-se alguma estabilidade no Índice de Frequência, pois embora se notasse uma redução significativa em 2002, a sua média mantém-se quase inalterável.

Note-se, contudo, que os restantes Índices reduziram substancialmente ao longo do tempo, particularmente os Índices de Duração e Gravidade.

A análise da Sinistralidade é uma constante, regular e sistemática, por forma a actuar em tempo, na redução das suas consequências, mas no contexto actual analisar-se-á a evolução de cada Índice de cada Departamento, ao longo dos cinco anos em estudo.

O If registou um aumento em 1999, para a partir daí ir reduzindo até aos valores actuais que são francamente inferiores aos apresentados no início do estudo. As Redes de Gás e Electricidade são os principais responsáveis por estes resultados, apesar da RE ter melhorado de uma forma regular e sistemática, o que já não acontece com as RG, que mostram oscilações muito significativas, facto que tem merecido a atenção e reparo por parte da Gestão da QSA.

A Gravidade dos acidentes tem sofrido oscilações nos dois sentidos, contudo, o seu valor médio apresenta-se inferior ao verificado em 1998, quando iniciámos o estudo. Continuam a ser as Redes de Gás e Electricidade as responsáveis pelos valores mais altos. Aqui as RE apresentam maior irregularidade que as RG, o que faz manter a Gravidade das actividades em estudo.

Quanto à Incidência, também se nota uma melhoria geral, contudo, continua a registar-se grande oscilação nas actividades realizadas pelos operadores das RG e Eléctrica.

Sobre o Índice de Duração constata-se que foi o que sofreu maior oscilação, verificando-se o seu maior valor no ano de 2000, provocado pelos departamentos das Redes Eléctrica e de Gás, assim como a Delegação Norte também apresenta valores muitos acima do que é comum o que provocou um aumento no Índice Geral da empresa.

II – Índices de Sinistralidade por Ano e DTC

O Quadro 4.14 (Apêndice 1) têm registado os Índices de Sinistralidade dos Departamentos (DTC´s) mais significativos na empresa e durante os anos em estudo.

Consideram-se apenas os departamentos que apresentam maiores Índices de Sinistralidade devido às especificidades das suas actividades, sendo eles os serviços RE e RG. A Delegação Norte (DN), não é propriamente um departamento, e, mas sim uma delegação, que pela sua dimensão não tem registo por departamentos, por conseguinte é registado no seu conjunto. Assim, podemos comparar com o que acontece a nível geral na empresa e nos seus departamentos mais representativos em matéria de sinistralidade.

Durante 1998 as RG e RE apresentaram o maior número de acidentes. A justificação de tal acontecimento é o facto de terem uma grande diversidade de operações, algumas de grande risco e que devem ser realizadas por pessoal de diferentes níveis de formação e especialização.

4.4.2.2 – Comentários sobre os Índices

I – Índices Gerais da Empresa

Por observação dos valores apresentados nos quadros em apêndice, verifica-se uma melhoria generalizada em todos os Índices de Sinistralidade. Embora os Índices de Frequência e Gravidade 40,55 e 0,35 respectivamente estejam muito aquém dos valores máximos recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), que recomenda para o Índice de Frequência <100 e para o Índice de Gravidade <2, em Portugal no período entre 1991 e 1996 os valores médios para estes Índices foi de 112,03 e 0,67 respectivamente. Embora os da empresa em estudo sejam significativamente inferiores, ainda estão longe dos objectivos que nos propomos atingir, ou seja a aproximação aos valores zero.

É dever de cada um dos Colaboradores trabalhar mais assiduamente para a melhoria dos mesmos, o que levará a uma melhoria das condições de trabalho e a um desempenho mais qualitativo e mais rentável, quer para a empresa, quer para os seus Colaboradores e implicitamente para toda a comunidade.

II – Índices por DTC

O DTC GÁS é o que apresenta valores de sinistralidade mais elevados, em média acima dos valores globais da empresa, tendo a DN melhorado significativamente o seu desempenho a partir de 2000, atingindo em 2002 quase os mesmos valores de 1988.

4.4.3 – Localização das Lesões 

O registo de localização das lesões é um quadro absolutamente imprescindível para a identificação das partes do corpo mais vulneráveis, permitindo-nos, assim, protegê-las ou criar condições para que não sejam tão expostas ao risco.

Embora o número de acidentes se mantenha praticamente constante, a localização das lesões apresenta-se distribuída por todo o corpo, o que dificulta a intervenção no aspecto preventivo,  porque a sinistralidade não manifesta tendências.

Do Quadro 4.15 (Apêndice 1) podemos concluir que todo o corpo sofreu lesões, mas o tronco, as mãos e a cabeça são as partes mais atingidas, representando 47,2% do total das lesões. Têm sido o tronco a apresentar maior tendência para o acréscimo do número de lesões.

4.4.4 – Causas dos Acidentes

A Causa Humana continua a ser a mais responsável pela origem dos acidentes de trabalho e, de acordo com a análise deste ponto, deve-se actuar ao nível dos comportamentos em obra.

A postura ou movimentos incorrectos, e outras componentes inseguras, são responsáveis por mais de 50% dos acidentes. Estas causas, associadas aos quase 15% da não utilização do Equipamento de Protecção Individual (EPI), são responsáveis por dois terços dos acidentes.

A formação associada à obrigatoriedade do cumprimento da legislação têm feito sentir o seu efeito, mas, no que respeito a postura, os movimentos e os comportamentos, tem sido mais difícil agir, por se tratar muitas vezes de actos irreflectidos ou, até, provocados por terceiros que não são elementos da nossa empresa.

Por conseguinte, só com uma intervenção intensa, sistemática e generalizada a todos os participantes na obra, se conseguiria identificar, de uma forma mais detalhada, o que nos leva a praticar actos inseguros ou tomar posturas incorrectas.

4.4.5 – Tipos de Acidentes 

Pela observação dos Quadros 4.17 e 4.18 (Apêndice 1) verifica-se uma certa relação entre a causa e o tipo de acidente, elementos que servirão para uma análise ponderada das causas efeitos dos acidentes.

São, os entalamentos, golpes e choques com objectos, associados aos movimentos incorrectos ou sobre esforços, os responsáveis por cerca de 45% dos acidentes, seguindo-se a projecção de objectos com 13,5% e a queda a nível diferente com 10,1%, totalizando 68,5% das lesões.

4.4.6 – Acidentes por Grupo Etário 

A faixa etária com maior número de acidentes é a que tem maior representatividade na empresa, contudo, é a 2ª faixa menos atingida com 6,5% (Quadro 4.16, Apêndice 1). Só a faixa de >60 consegue ser melhor com 4,3% o que se justifica pelo tipo de trabalhos realizados por estes 23 colaboradores, assim como a sua experiência e formação acumuladas.

Curiosamente a faixa etária mais jovem localizada entre os 18 e 29 anos ocupam a 3ª melhor posição com apenas 7,2%, seguida dos colaboradores com idades entre os 40 e os 49 anos com 12,5% e finalmente a faixa dos 50 a 59 anos apresenta-se com 15,4% de acidentes por colaborador.

Destes resultados e numa análise linear podemos concluir que a experiência, excesso de á vontade, os maus hábitos e a negação à mudança podem ser factores significativos na origem de acidentes.

4.4.7 – Acidentes por Profissão

São as profissões com maior representatividade na empresa que verificaram maior número de acidentes, 61,8% para os operadores das Redes Eléctricas e de Gás, facto que já foi referido e constatado anteriormente.

É de referir, os acidentes sofridos pelos Encarregados e Chefes da Equipa que, pelo seu número, têm sido objecto de análise e, com algumas intervenções correctivas já estão a registar diminuição, o que prova o efeito directo da formação e sensibilização na redução da sinistralidade. O mesmo não se verifica a nível dos Pedreiros, Serventes, Calceteiros, Manobradores e Condutores.

Como nota de reparo temos os três acidentes ocorridos durante 2002 num universo de 3 pessoas no lugar de Chefias de Topo, o que demonstra que a distracção, o cansaço ou o stress também são agentes causadores de acidentes.

4.4.8 – Acidentes por Trimestre

Foi no segundo trimestre que se verificaram mais acidentes, embora o conhecimento do histórico relativamente a esta rubrica, não nos permita tirar uma conclusão precisa, quanto à sazonalidade da sinistralidade.

O 4º trimestre tem apresentado em média um menor número de acidentes, devido fundamentalmente à redução do número de horas de exposição ao risco, uma vez que é neste período que muito pessoal se encontra em férias.

Como primeira abordagem, podemos considerar que as condições climatéricas, não têm sido factor de grande significado, nas causas dos acidentes, nesta empresa, e durante este período.

4.4.9 – Acidentes por Área Operativa

O maior número de acidentes ocorrem nas actividades operativas que requerem algum esforço físico, associado à concentração e domínio de técnicas específicas, que é o caso verificado nos departamentos das Redes de Gás e Electricidade.

As Redes de Gás e Electricidade são responsáveis por quase 75% dos acidentes, se bem que o Departamento de Redes Eléctricas tenha actuado muito na prevenção e investido, significativamente, em formação e informação da perigosidade das suas actividades, há que referir também a estabilidade e regularidade das equipas de trabalho, o que tem dado provas de ser um agente redutor da sinistralidade.

Desde o início do ano 2000, que o pessoal das Redes de Gás, está a ser avaliado de forma a corrigir os conteúdos  e metodologias pedagógicas aplicadas nas acções de formação, o que, de alguma forma, também tem contribuído para a redução do número de acidentes.

4.4.10 – Resumo do Levantamento de Dados

Relativamente ao ano de 1998, o número total de acidentes de trabalho aumentou, contudo, os acidentes com baixa, assim como a sua gravidade, baixaram. Os dias de baixa por acidente de trabalho diminuíram aproximadamente 25% (menos 218 dias), dando a cada acidente uma duração média de 7 dias (10,2 dias no ano anterior).

Os DTC`s RE e Gás são os que apresentam valores de sinistralidade acima da média da empresa, secundadas pela DN.

As principais causas de acidente foram a não utilização dos equipamentos de protecção e a postura ou movimentos incorrectos, o que pressupõe que as pessoas terão de ser educadas quanto à organização das zonas de trabalho, à utilização de EPI´s e reaprenderem posturas e comportamentos ergonomicamente estudados e treinados.

As profissões onde se verifica maior sinistralidade são as mais representativas. Quanto aos grupos etários, verifica-se também um maior número de acidentes nos grupos mais representativos, contudo, em termos percentuais, acontece exactamente o contrário, o que merece ser analisado com maior detalhe.

Durante o ano de 1999, o número total de acidentes de trabalho diminuiu, contudo, aumentaram os acidentes com baixa, assim como a sua gravidade. Os dias de baixa por acidente de trabalho aumentaram, tendo cada acidente uma duração média de 11 dias (7 dias no ano anterior).

O DTC RG apresenta valores de sinistralidade muito acima da média da empresa.

As principais causas de acidente claramente definidas são de origem humana, sendo a não utilização dos equipamentos de protecção e a postura ou movimentos incorrectos as rubricas com maior percentagem, o que pressupõe um maior acompanhamento e sensibilização dos trabalhadores da empresa.

As profissões e grupos etários onde se verificam maior sinistralidade são os mais representativos, mas mantém-se o mesmo reparo do ano anterior quanto à percentagem de acidentes por colaborador de determinado grupo etário.

De um modo geral, as exigências contratuais, aliadas aos prazos de execução cada vez menores e à falta de mão de obra qualificada no mercado de trabalho, obrigam a que haja uma maior necessidade de sensibilização dos trabalhadores, não devendo estas tarefas ser apenas dos Centros de Formação em Qualidade e Segurança, mas sim de todos os Agentes e Colaboradores da empresa.

Relativamente ao ano de 2000 o número de acidentes de trabalho não teve variação significativa, enquanto que a quantidade de dias de incapacidade diminuiu significativamente (menos 425 dias) e, consequentemente, os índices de gravidade e de duração também, reduziram quase para metade dos do ano anterior.

O DTC- Electricidade apresenta valores de sinistralidade ligeiramente acima da média da empresa, devendo o seu acompanhamento ser reforçado, particularmente na tentativa de redução do Índice de Gravidade.

Os valores observados permitem-nos concluir que existiu empenho por parte dos colaboradores desta empresa, nomeadamente na utilização dos equipamentos de protecção colectiva e individual.

A utilização mais cuidada dos equipamentos de protecção colectiva e individual e a implementação de medidas de prevenção foram fundamentais para a eliminação de alguns riscos, evitando-se, assim, lesões graves e uma taxa de absentismo elevada.

A formação, sensibilização e informação dos trabalhadores são tarefas conjuntas dos Departamentos da Qualidade e Segurança assim como de todas as Áreas da Empresa.

O ano de 2001 poder-se-ia considerar o ano de glória em matéria de acidentes, todos os Índices foram os mais baixos da história da Empresa o que prova o efeito do investimento em formação realizada a partir de 1999.

Só o DTC- Gás apresenta, neste período, todas os seus Índices acima dos valores médios da Empresa o que deverá ser objecto de análise e correcção.

Durante o ano de 2002 verificaram-se reduções nos Índices de Frequência e Incidência, embora o Índice de Gravidade apresente um acréscimo, mantém-se ainda ligeiramente abaixo de média da Empresa. O Índice de Duração aumentou significativamente provocado pelos DTC´s Eléctrica e Gás, o que fez com que este Índice ultrapassasse a média de Empresa.

A conjuntura actual e as suas consequências na desaceleração das actividades, conduzem-nos à redução de pessoal e também ao desinvestimento em formação, o que esperamos não venha a afectar o estado de melhoria que se tem feito sentir ao longo destes cinco anos.

5 – 
Análise Comparativa de Valores da Empresa Estudo 
Caso com as Congéneres Nacionais e Europeias

A empresa objecto de estudo, como já se referiu tem sido pioneira no que respeita à Inovação e Desenvolvimento Tecnológico, à Política de Gestão , particularmente no que se refere à Certificação e à Prevenção de Riscos Profissionais, através dos quatro pilares de suporte: Informação, Comunicação, Participação e Formação, que criam as condições de trabalho saudáveis para uma empresa eficiente (fig. 4.1, cap. 4).

Com esta postura a empresa criou uma identidade própria, associada a uma dimensão e a um posicionamento no mercado que a afasta de outras possíveis congéneres. Assim, este trabalho fica limitado, pela falta de elementos que permitam qualquer estudo comparativo. Contudo, o objectivo da empresa é o caminho da Excelência e, por conseguinte, tem criado os seus próprios Modelos de Gestão que se baseiam sempre na acção continuada da melhoria. No caso particular das condições de segurança, podemos representar de forma gráfica fig. 5.2 o Modelo aplicado ao longo do período do estudo, que é baseado no Ciclo de Deming ou PDCA (Planear, Fazer o que planeou, Controlar o que faz e Corrigir o que estava incorrecto), fig. 5.1 - Ciclo de Deming.

              Figura 5.1

Ciclo de Deming
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Fonte: Adaptado em 2001 do III Congresso Ibérico da Qualidade – Lisboa Out. 1997

A postura da empresa é, como já se referiu, inovar para evoluir e, assim, tem aplicado o Ciclo de Deming como Modelo base de gestão. Mas quando inicia, no sentido figurado, uma nova volta no ciclo, já algo de negativo foi eliminado ou corrigido, o que se transforma num Valor Acrescentado, através da redução de elementos a identificar, eliminar, avaliar, corrigir e controlar.

Em representação Gráfica, podemos considerar a fig. 5.2 – Evolução na Avaliação Contínua dos Riscos Profissionais, não como um círculo, mas sim um ciclo em forma de espiral que formará um cone cujo vértice poder-se-ia considerar a excelência, o que em matéria de riscos profissionais seria trabalhar com uma produtividade máxima, sem esforço e sem sinistralidade.

              Figura 5.2

Evolução na Avaliação Contínua dos Riscos Profissionais


 
              
[image: image12.wmf]AVALIAR

ELIMINAR

IDENTIFICAR

CONTROLAR

CORRIGIR


Fonte: Adaptado ao estudo caso em 2002, da Evaluación y Prevención de Riesgos, p. 334, CEAC-Barcelona 2000

A observação da fig. 5.2, permite-nos analisar a acção continuada perante os riscos profissionais tendo sempre início ou reinicio no acto de identificar os riscos, seguido de acções que permitem eliminar alguns acidentes, passando à fase de avaliar os resultados obtidos, e prosseguindo a corrigir o que resultou menos bem da avaliação anterior. Após a correcção, passamos  a controlar os resultados, concluindo, assim, um  ciclo, prosseguindo de outros, que se desejam de menor dimensão.

Como o objectivo é evoluir, damos início a um novo ciclo, mas agora, num novo estado, que se espera com maior valor acrescentado, que em cada ano específico representa investir na formação para redução de acidentes, passando pela prevenção dos riscos profissionais.

Para melhor interpretação do modelo apresentado, convidam-se os leitores a imaginar uma espiral que, se colocada com o eixo na vertical e quando rodado em determinado sentido, provocará um deslocamento linear ascensional, cujo vértice é o objectivo da empresa, a excelência. Repare-se que se a espiral apresentar uma forma cónica, então estamos de facto no caminho da excelência, porque aí os investimentos aplicados em cada uma das fases vai reduzindo até atingir o valor de zero acidentes com zero de investimento, conseguido, assim, uma produtividade máxima e bem estar integral.

Neste momento, a empresa em estudo encontra-se com um sistema próprio de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho (SGSST), estando para além das exigências dos NP 4397: 2001, que é a Norma Portuguesa que refere as especificações em matéria de Segurança, adaptado da OHSAS 18001: 1999 da BSI, com apoio das BS 7799 / 9001 / 14 001.

Face ao exposto, a comparação dos valores entre empresas é impossível, dado que em Portugal, empresas do mesmo ramo de actividade não tratam, ou pelo menos não facultam a consulta dos seus registos, o que de facto inviabiliza qualquer acção comparativa.

Espera-se contudo, que num futuro próximo, a divulgação destes dados se torne senão obrigatório pelo menos livre para consulta e eventual tratamento, uma vez que muitos estudos, análises e resultados poderiam criar algumas sinergias na Gestão Global das empresas.

As variáveis e, consequentemente, os resultados neste estudo são muitas, o que já por si dificulta a análise e tratamento dos dados, para além de que, cada empresa ou organismo também os trata de formas diferentes, o que dificulta os estudos comparativos e eventualmente correctivos.

Servindo-nos dos elementos disponíveis, conseguiram-se apenas alguns pontos de referência que permitirão pelo menos localizar a empresa em estudo no tecido empresarial nacional e espanhol.

Considerando os valores apresentados pela Empresa em estudo, podemos considerá-la como uma grande empresa, uma vez que tem cerca de 1200 colaboradores efectivos.

Dos valores conhecidos os mais comparáveis e fidedignos são os Índices de Incidência, Frequência, Gravidade e Duração, mas também aqui apenas dispomos dos Índices de Incidência da Galiza (Espanha), se bem que calculados por vários sectores de actividade, por áreas geográficas, por níveis etários, por dimensão de empresas e por situação do assalariado. A nível nacional, o Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT), fornece-nos os Índices de Incidência e Gravidade mas no âmbito global das empresas nacionais sem especificações, o que nos permite apenas uma análise muito grosseira.

Dispondo dos dados que temos, a Empresa em estudo apresenta no período de 1998 a 2002 as seguintes médias dos Índices Gerais de Incidência e Gravidade Ii = 84,9 e Ig = 0,35 respectivamente, enquanto o universo das empresas portuguesas apresentaram entre 1996 e 2000 os Ii = 78,94 e Ig = 0,54. Donde se conclui que pelo facto de se considerarem todas as actividades o Ii nacional é inferior ao da Empresa, contudo, no Ig, já a situação é inversa, a Empresa apresenta Ig = 0,35, enquanto a média nacional é de  Ig = 0,54. Significando que a Empresa apresenta um maior número de acidentes por cada mil trabalhadores, do que a média da população activa, se bem, com menor gravidade, quase metade do valor nacional. 

Relativamente à realidade da Galiza (Espanha) apenas podemos comparar valores dos Índices de Incidência e iremos considerar também a média aritmética não ponderada de todas as indústrias regionais, que apresenta um valor de Ii = 86,91, o que coloca a empresa em estudo, próximo deste valor Ii = 84,9. Considerando a Empresa em estudo com actividades próximas da Construção, aí, já estamos com uma diferença considerável, em relação a Espanha que dispara para Ii = 117,63 em média para o período de 1994 a 2001.

Analisando os resultados do estudo feito às empresas espanholas que se apresenta no Apêndice 3, também podemos concluir que, relativamente à Incidência as grandes empresas com mais de 500 trabalhadores, apresentam para Ii apenas o valor de 42,0 que as coloca numa posição muito favorável. Para além de que, o mesmo estudo refere que o maior Índice de Incidência encontra-se nas pequenas empresas e nos trabalhadores contratados a termo. Quanto aos contratados, por tempo indeterminado, apresentam um rácio de apenas 31,9, portanto, menos de metade do valor da empresa em estudo, assim como, em relação à média das empresas portuguesas.

De facto e em concreto, pouco se pode comparar para além das análises conclusivas de cada caso apresentadas com algum detalhe no Apêndice 3, como é o caso do estudo da sinistralidade na Galiza durante a década de 90.

O estudo é conclusivo ao referir que a maior sinistralidade se verifica nos trabalhadores mais jovens e nos que trabalham contratados a termo certo. Este tipo de prestação de serviço obriga a uma grande rotatividade das pessoas nos postos de trabalho o que não lhes permite receber formação, nem experiência suficiente para que realizem todas as operações com o menor risco admissível.

Refere ainda que o facto da contratação ser a termo, obriga os trabalhadores a sentirem uma insegurança permanente provocando insatisfação, desequilíbrio emocional, tentativa de produzir mais, sem condições, para que se mantenham no posto de trabalho e, por vezes, chegando a realizar tarefas de alto risco para que possam receber o salário, que de uma maneira geral também é baixo, porque se encontram sempre em início da carreira.

A informação disponibilizada pelo IDICT refere-se à evolução da estrutura empresarial portuguesa entre 1990 e 1997 (Quadro C – Apêndice 2) com referência ao número de empresas em cada dimensão e o número total de acidentes nos anos de 1995 a 1997 (Quadros D, E, F – Apêndice 2). Refere também o número total de incapacidades permanentes em função das doenças profissionais (Quadro F – Apêndice 2).

Os (Quadros A e F do Apêndice 2) apresentam os custos dos acidentes no Ano 2000, e a evolução dos Custos da Prevenção das Doenças Profissionais e as Incapacidades Temporárias e Permanentes.

O valor Acrescentado Bruto (VAB), teoricamente perdido devido a acidentes no ano de 2000 é apresentado no Gráfico A do Apêndice 2, onde se lê que o VAB perdido passa dos 183 milhões de €, acrescidos dos custos com a prevenção de doenças profissionais que em 1996 eram cerca de 820 milhões. Se considerarmos que continuou a subir mais de 5% ao ano significa que no ano 2000 se registaram custos directos para o Estado Português de cerca de 1,2 Biliões de €, o que, certamente, representa apenas um quinto ou um sexto do que verdadeiramente se perdeu.

Comparando estes valores com os investidos em Higiene, Segurança e Medicina no Trabalho, 0,8% do custo da Mão de Obra Nacional, conclui-se de imediato que o investimento é diminuto na Prevenção de Riscos Profissionais, nomeadamente a nível da Formação, o que deveria ser o objectivo prioritário a incluir em todos os níveis de ensino, programas de formação em SHST para que, cada pessoa quando chegasse ao seu posto de trabalho recebesse a formação apenas e só de caracter técnico específico ou de actualização.

Relativamente à Empresa em estudo, todos os Índices apresentam valores inferiores aos referenciados em termos globais nacionais, contudo, há actividades específicas nomeadamente, a instalação e manutenção de Redes de Gás e Electricidade (RG e RE), que apresentam os maiores índices de sinistralidade da empresa, que por isso tem sido objecto de sucessivas intervenções na tentativa de reduzir os riscos através da Formação e Prevenção.

As consequências da rotatividade e da contratação a termo, não se fazem sentir nesta Empresa, porque todo o quadro de pessoal apresenta bastante estabilidade, o que, de facto, tem sido um dos agentes motivadores da grande equipa que constitui esta Empresa.

O investimento médio anual em formação, no período do estudo caso foi de 453.300€ para 15.873 horas leccionadas a 683 Formandos, o que representa um investimento de 664€ por Formando e apenas 0,74% da facturação da empresa. A evidência dos valores é clara e confirma que investir em formação, é altamente rentável, não só para a produtividade como para segurança e saúde dos trabalhadores, assim como para o enriquecimento do País.

Por observação directa nas frentes de obra e nos postos de trabalho, constatamos que muitos acidentes ou situações de risco sofridos pelos nossos colaboradores, são provocados por pessoas de outras empresas também presentes nas obras, com quem se partilham espaços, meios e até tarefas. Na nossa opinião esta é a maior dificuldade no combate à sinistralidade, particularmente nas equipas de RG e RE.

Talvez, quando todas as empresas sejam certificadas e todos os trabalhadores recebam formação adequada, este flagelo diminua e, possamos todos trabalhar em igualdade de circunstâncias, em prol da Saúde, Segurança e Bem Estar da Humanidade.

6 – 
Conclusões

O objecto deste trabalho, como o de qualquer sistema empresarial é, logicamente, garantir a missão para que foi concebido, nas condições de segurança previstas e na óptica de produzir um serviço conforme as necessidades. Neste sentido, a minimização dos riscos obtém-se garantindo a segurança no funcionamento da empresa, dentro de um conceito mais alongado de política da Formação para a Prevenção, tendo em vista uma maior competitividade face a uma maior concorrência.

A metodologia, para optimização dos investimentos em formação, apresentada no presente trabalho, foi desenvolvida tendo como objectivo principal colocar à disposição dos Gestores das empresas um sistema que lhes permita, através de uma análise quantitativa e qualitativa, identificar e avaliar projectos de melhoria das condições laborais.

Uma das características fundamentais da metodologia proposta é o seu carácter de valor único, ou seja, a avaliação dos projectos de segurança traduz-se num indicador obtido através de uma análise multicritério, em que o desempenho da segurança é traduzido pelos índices da sinistralidade e o desempenho financeiro pelo rácio do investimento em formação versus custos da insegurança.

O carácter interactivo das componentes da metodologia e o procedimento proposto para análise do melhoramento, possibilitam a identificação, pelo utilizador, das opções para melhoramento do desempenho da prevenção da segurança ao longo das várias fases do estudo.

Através da elaboração do estudo caso demonstra-se a aplicabilidade e robustez da metodologia proposta na optimização dos investimentos em segurança.

O procedimento multi-fase adoptado na metodologia, possibilita ainda a separação dos processos que podem ser analisados com base nas inovações tecnológicas e/ou nas ciências sociais.

A metodologia proposta, além de apoiar a tomada de decisão quanto à política de investimentos das empresas numa perspectiva de desenvolvimento sustentável, oferece vários benefícios a diferentes grupos de interesse. Assim, as empresas podem aplicar a metodologia na gestão da segurança, sobretudo no desenvolvimento de processos, identificando os que mais contribuem para os impactes na sociedade e comparando diferentes opções de melhoramento.

Os valores apresentados podem, também, ser utilizados para se obter um maior conhecimento dos efeitos da sinistralidade provocados pelo homem ou pelos meios ambientes, para indicar possíveis melhoramentos e orientar o seu desenvolvimento.

Este estudo tem, no entanto, algumas limitações. A avaliação dos impactes sociais inclui sempre julgamentos subjectivos, pelo que não pode fornecer uma resposta científica completamente objectiva para uma decisão complexa, como é aquela que envolve a optimização dos investimentos em segurança.

Os campos de maior investigação futura relacionam-se, fundamentalmente, com as fases de caracterização e ponderação / agregação, das componentes formação e prevenção. Isto inclui desenvolvimento de factores de caracterização para recursos humanos ainda não valorizados e o desenvolvimento de novos factores de ponderação das categorias de impacte.

A metodologia apresentada constitui uma primeira versão para optimização dos investimentos na formação, que poderá vir a constituir a base de uma ferramenta informatizada de apoio à decisão nas empresas. Para tal, torna-se necessário desenvolver e implementar uma interface, que permita a sua utilização pelos diversos intervenientes no desenvolvimento de processos e produtos. A disponibilidade deste tipo de ferramentas, de fácil utilização e capazes de fornecerem uma resposta num tempo relativamente reduzido, pode contribuir decisivamente para a adopção de estratégias de gestão da segurança por parte das empresas.

Como proposta de continuidade e complementaridade deste trabalho sugere-se que, as organizações criem uma estrutura, de apoio à formação, que assegure a articulação dos planos de formação com o planeamento estratégico, que acompanhe o levantamento de necessidades na prevenção de riscos profissionais, que suporte a realização de acções, que comunique com os fornecedores deste tipo de serviço e que faça a avaliação sistemática dos resultados como a base necessária para o desenvolvimento da formação e medição da sua eficácia. 

Aplicando-se o modelo criado por Brinkerhoff, apresentado no Capitulo 3 deste trabalho, com apoio informático e através da Modelização de Sistemas Dinâmicos Complexos podemos ganhar experiência antecipada no tratamento e entendimento dos modelos de referência, dos ciclos causais, dos diagramas de fluxo e; nas equações dinâmicas com tratamento dos modos de comportamento estrutural mais importantes, incluindo o nivelamento, a decadência e o crescimento, onde poderão ser analisados vários paradigmas clássicos, incluindo modelos de difusão e projecto, com  testes de consistência e programação de simuladores.

 Anexo 1

documentação de apoio à formação, segurança e qualidade da empresa

A documentação anexa, constituí apenas uma parte diminuta do universo de elementos de suporte, á Gestão da Formação, Segurança e Qualidade da Empresa em Estudo.
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Apêndice 1

Quadros de valores do estudo caso

Os valores apresentados neste Apêndice são resultado de recolha de dados, valores e informações facultados pela empresa em estudo.
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Quadro 4.1

Número Médio de Colaboradores / Horas de Exp. ao Risco
	                         Anos

   Evolução
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

Anual

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	

	Nº. Horas Exp. ao Risco
	2 229 600
	---
	2 019 672
	---
	2 054 000
	---
	2 274 656
	---
	2 335 520
	---
	2 182 690

	Nº. Médio de Colaborador
	929
	100
	994
	100
	1 027
	100
	1 215
	100
	1 169
	100
	1 067

	Colab. Receb. Formação 
	618
	66,5
	619
	62,3
	875
	85,2
	566
	46,6
	738
	63,1
	683

	Colab. Receb. Form. (QSA)
	72
	7,8
	58
	5,8
	101
	6,2
	54
	2,0
	40
	2,6
	65

	Nº. Horas de Form. 
	13 040
	100
	16 280
	100
	25 256
	100
	13 986
	100
	10 802
	100
	15 873

	Nº. Horas Form. (QSA)
	1 412
	10,8
	1 830
	11,2
	2 701
	10,7
	1 420
	10,2
	994
	9,3
	1 670

	Nº. Total de Acidentes
	89
	---
	98
	---
	89
	---
	91
	---
	78
	---
	89

	Facturação (Mil Contos/ Mil Euros)
	9 261

46 306
	
	10 327

51 633
	
	13 023

65 113
	
	15 415

77 077
	
	13 401

67 003
	
	12 285

61 426


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

Quadro 4.2 

Distribuição de Efectivos por Funções

	                           Anos

   Funções 
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	Directores
	12
	1,3
	13
	1,3
	18
	1,8
	19
	1,6
	18
	1,5
	16
	1,5

	Técnicos (Engº. Similar)
	62
	6,7
	74
	7,4
	96
	9,4
	125
	10,3
	132
	11,3
	98
	9,0

	Técnicos Administrativos
	28
	3,0
	36
	3,6
	41
	4,0
	43
	3,5
	40
	3,5
	38
	3,5

	Encarregados
	98
	10,5
	105
	10,6
	102
	9,9
	118
	9,7
	115
	9,8
	108
	10,1

	Chefes de Equipa
	128
	13,8
	155
	15,6
	175
	17,0
	210
	17,3
	205
	17,5
	175
	16,3

	Pessoal Qualificado
	416
	44,8
	436
	43,9
	413
	40,2
	507
	41,7
	469
	40,1
	448
	42,1

	Indiferenciados
	185
	19,9
	175
	17,6
	182
	17,7
	193
	15,9
	190
	16,3
	185
	17,5

	SOMAS
	929
	100
	994
	100
	1 027
	100
	1 215
	100
	1 169
	100
	1 067
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

Quadro 4.3

Estrutura a Nível de Habilitações

	                    Anos

   Habilitações
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	Menos 1º. Ciclo E. Básico
	41
	4,4
	35
	3,5
	20
	1,9
	22
	1,8
	18
	1,5
	27
	2,5

	1º. Ciclo Ens. Básico
	160
	17,2
	172
	17,3
	211
	20,5
	198
	16,3
	172
	14,7
	183
	17,1

	2º. Ciclo Ens. Básico
	197
	21,2
	186
	18,8
	298
	29,0
	314
	25,8
	265
	22,7
	252
	23,6

	3º. Ciclo Ens. Básico
	247
	26,6
	378
	38,0
	287
	27,9
	450
	37,0
	473
	40,5
	367
	34,4

	Ensino Secundário
	176
	19,0
	112
	11,3
	86
	8,4
	95
	7,9
	104
	8,9
	115
	10,8

	Ens. Sup. Profissional
	15
	1,6
	14
	1,4
	13
	1,3
	15
	1,2
	14
	1,2
	14
	1,3

	Ens. Sup. Politécnico
	41
	4,4
	46
	4,6
	57
	5,6
	64
	5,3
	63
	5,4
	54
	5,1

	Ens. Sup. Universitário
	52
	5,6
	51
	5,1
	55
	5,4
	57
	4,7
	60
	5,1
	55
	5,2

	SOMAS
	929
	100
	994
	100
	1027
	100
	1215
	100
	1169
	100
	1067
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002
Quadro 4.4

Número de Efectivos por Antiguidade na Empresa

	                 Anos

Antiguidade
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	( 1 Ano
	95
	10,2
	117
	11,8
	114
	11,1
	167
	13,7
	108
	9,2
	120
	11,2

	( 1 ( 2 Anos
	89
	9.6
	93
	9,4
	110
	10,7
	97
	8,0
	101
	8,6
	98
	9,2

	( 2 ( 5 Anos
	283
	30,5
	312
	31,4
	330
	32,1
	348
	28,6
	369
	31,6
	328
	30,7

	( 5 ( 10 Anos
	365
	39,3
	376
	37,8
	382
	37,2
	498
	41,0
	486
	41,6
	421
	39,6

	( 10 ( 15 Anos
	92
	9,9
	89
	8,9
	85
	8,3
	97
	8,0
	96
	8,2
	92
	8,6

	( 15 Anos
	5
	0,5
	7
	0,7
	6
	0,6
	8
	0,7
	9
	0,8
	7
	0,7

	SOMAS
	929
	100
	994
	100
	1 027
	100
	1215
	100
	1169
	100
	1067
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

Quadro 4.5

Evolução de Efectivos por Áreas Funcionais

	                                Anos

Área Funcionais
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	Administração
	3
	0,3
	4
	0,4
	4
	0,4
	5
	0,4
	5
	0,4
	4
	0,4

	Administração Financeira
	5
	0,5
	7
	0,7
	9
	0,9
	10
	0,8
	12
	1,0
	9
	0,9

	Qual. Segurança e Amb. 
	5
	0,5
	8
	0,8
	10
	1,0
	12
	1,0
	13
	1,1
	10
	1,0

	Recursos Humanos
	3
	0,3
	3
	0,3
	4
	0,4
	5
	0,4
	5
	0,4
	4
	0,4

	Aprovisionamento
	6
	0,7
	8
	0,8
	12
	1,1
	14
	1,2
	13
	1,1
	11
	1,0

	Manutenção
	10
	1,1
	15
	1,5
	20
	1,9
	22
	1,8
	20
	1,7
	17
	1,6

	Comercial / Marketing
	2
	0,2
	2
	0,2
	3
	0,3
	3
	0,2
	3
	0,3
	3
	0,3

	Operacional / Produtivo
	889
	95,8
	936
	94,2
	948
	92,3
	1 126
	92,7
	1 081
	92,5
	996
	93,0

	Invest. / Desenvolvimento
	2
	0,2
	4
	0,4
	7
	0,7
	8
	0,7
	8
	0,7
	6
	0,6

	Outros
	4
	0,4
	7
	0,7
	10
	1,0
	10
	0,8
	9
	0,8
	8
	0,8

	                   SOMAS
	929
	100
	994
	100
	1 027
	100
	1 215
	100
	1 169
	100
	1 067
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

Quadro 4.6

Estrutura Etária dos Colaboradores

	           Ano

  Idade
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt
	%
	Qt
	%
	Qt
	%
	Qt
	%
	Qt
	%
	Qt
	%

	18 a 29
	302
	32,5
	256
	25,8
	262
	25,6
	473
	38,9
	429
	36,7
	344
	31,9

	30 a 39
	400
	43,1
	484
	48,7
	500
	48,6
	439
	36,1
	413
	35,3
	447
	42,4

	40 a 49
	91
	9,7
	97
	9,7
	71
	6,9
	203
	16,7
	216
	18,5
	136
	12,3

	50 a 59
	116
	12,5
	138
	13,9
	171
	16,7
	74
	6,1
	85
	7,3
	117
	11,3

	( 60
	20
	2,2
	19
	1,9
	23
	2,2
	26
	2,2
	26
	2,2
	23
	2,1

	SOMAS
	929
	100
	994
	100
	1 027
	100
	1 215
	100
	1 169
	100
	1 067
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

Quadro 4.7

Mapa Resumo da Formação

	                 Anos               

 Formação
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Total
	QSA
	Total
	QSA
	Total
	QSA
	Total
	QSA
	Total
	QSA
	Total
	QSA

	Horas de Formação
	13 040
	1 412
	16 280
	1 830
	25 256
	2 701
	13 986
	1 420
	10 802
	994
	15 873
	1 671

	Nº. de Formandos
	618
	72
	619
	58
	875
	101
	566
	54
	738
	40
	683
	65

	Custo da Formação 

(€)
	222 675
	24 110
	284 600
	31 990
	667 450
	71 380
	683 745
	69 420
	408 025
	37 700
	453 300
	46 920

	Fact. da Empresa

(Milhares de €)

         (milhares €)
	46 306
	---
	51 633
	---
	65 113
	---
	77 077
	---
	67 003
	---
	61 426
	----

	Form./ Formando

(horas)
	21,1
	19,6
	26,3
	31,6
	28,9
	26,7
	24,71
	26,3
	14,6
	24,9
	23,1
	25,8

	Custo Form/For. do

(€)
	360,3
	334,9
	459,8
	551,6
	762,8
	706,7
	1208,0
	1285,6
	552,9
	942,5
	663,7
	721,8

	Custo Form/Fact.

(%)
	0,48
	0,05
	0,55
	0,06
	1,03
	0,11
	0,89
	0,09
	0,69
	0,06
	0,74
	0,08


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002 

Quadro 4.8

Distribuição do n.º de Cursos por Área Temática

	                          Anos

  Área Temática
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	S I – Sist. de Informação 
	23
	25,3
	21
	23,9
	22
	22,4
	27
	25,7
	25
	28,7
	24
	25,5

	QSA – Qual. Segur. e Amb.
	7
	7,6
	8
	9,1
	12
	12,2
	6
	5,7
	4
	4,6
	7
	7,7

	G – Gestão
	19
	20,9
	20
	22,7
	27
	27,6
	28
	26,7
	21
	24,2
	23
	24,5

	T – Técnica
	42
	46,2
	38
	43,2
	37
	37,8
	42
	40,0
	35
	40,2
	39
	41,3

	O – Outras
	0
	0,0
	1
	1,1
	0
	0,0
	2
	1,9
	2
	2,3
	1
	1,0

	SOMAS
	91
	100
	88
	100
	98
	100
	105
	100
	87
	100
	94
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002
Quadro 4.9

Investimentos em Formação por Área Temática

	                    Anos

 Área Temática
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	€
	%
	€
	%
	€
	%
	€
	%
	€
	%
	€
	%

	SI – Sist. de Informação 
	33 240
	14,9
	40 600
	14,3
	70 840
	10,6
	118 825
	17,4
	64 930
	15,9
	65 700
	14,5

	QSA – Qual. Seg. Amb.
	24 110
	10,8
	31 990
	11,2
	71 380
	10,7
	69 420
	10,2
	37 700
	9,3
	46 920
	10,4

	G – Gestão
	13 135
	5,9
	49 560
	17,4
	260 255
	39,0
	205 230
	30,0
	44 240
	10,8
	114 455
	25,2

	T – Técnica
	152 190
	68,4
	156 450
	55,0
	264 975
	39,7
	255 060
	37,3
	240 770
	59,0
	213 900
	47,2

	O – Outras
	0
	0,0
	6 000
	2,1
	0
	0,0
	35 210
	5,1
	20 385
	5,0
	12 325
	2,7

	SOMAS
	222,675
	100
	284 600
	100
	667 450
	100
	683 745
	100
	408 025
	100
	453 300
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002
Quadro 4.10

Distribuição de Formandos por Área Temática

	                            Anos

 Área Temática
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	SI – Sist. de Informação 
	188
	30,4
	193
	31,2
	333
	38,1
	178
	31,4
	254
	34,4
	229
	33,5

	QSA – Qual.Segur. e Amb.
	72
	11,6
	58
	9,4
	101
	11,5
	54
	9,6
	40
	5,4
	65
	9,5

	G – Gestão
	56
	9,1
	67
	10,8
	153
	17,5
	110
	19,4
	123
	16,7
	102
	15,0

	T – Técnica
	302
	48,9
	298
	48,1
	288
	32,9
	218
	38,5
	297
	40,2
	280
	41,0

	O – Outras
	0
	0,0
	3
	0,5
	00
	0,0
	6
	1,1
	24
	3,3
	7
	1,0

	SOMAS
	618
	100
	619
	100
	875
	100
	566
	100
	738
	100
	683
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002
Quadro 4.11

Volume de Formação (Horas) por Área Temática

	                            Anos

Área Temática
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	SI–Sist. de Inform. 
	1 944
	14,9
	2 320
	14,3
	2 676
	10,6
	2 430
	17,4
	1 720
	15,9
	2 218
	14,0

	QSA – Qual. Seg. Amb.
	1 412
	10,8
	1 830
	11,2
	2 701
	10,7
	1 420
	10,2
	994
	9,2
	1 670
	10,5

	G – Gestão
	766
	5,9
	2 830
	17,4
	9 861
	39,0
	4 200
	30,0
	1 168
	10,8
	3 765
	23,7

	T – Técnica
	8 918
	68,4
	8 940
	54,9
	10 018
	39,7
	5 216
	37,3
	6 380
	59,1
	7 895
	49,8

	O – Outras
	0
	0,0
	360
	2,2
	0
	0,0
	720
	5,1
	540
	5,0
	325
	2,0

	SOMAS
	13 040
	100
	16 280
	100
	25 256
	100
	13 986
	100
	10 802
	100
	15 873
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002
Quadro 4.12

Aspectos Gerais relativos à Sinistralidade

	                         Anos

  Asp. Gerais


	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	Horas Expostas ao Risco
	2 229 600
	2 019 672
	2 054 000
	2 274 656
	2 335 520
	2 182 690

	N.º de Colaboradores
	929
	994
	1 027
	1 215
	1 169
	1 067

	N.º Total Acidentes
	89
	98
	89
	91
	78
	89

	N.º Acidentes c/ Baixa
	52
	50
	51
	52
	34
	48

	N.º Acidentes s/ Baixa
	36
	47
	35
	39
	42
	40

	N.º Acidentes “in itinere”
	01
	01
	02
	00
	02
	1

	N.º dias de Incapacidade
	900
	682
	980
	565
	800
	785


       Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

Quadro 4.13

Índices de Sinistralidade Gerais na Empresa

	                            Anos

 Índ. Sinist.
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	If – Frequência
	39,46
	48,50
	41,38
	40,01
	33,40
	40,55

	Ig – Gravidade 
	0,40
	0,30
	0,47
	0,25
	0,34
	0,35

	Ii – Incidência
	94,00
	98,60
	82,76
	74,91
	74,24
	84,90

	Id – Duração
	10,22
	7,00
	11,00
	6,21
	10,26
	8,94


   Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

Quadro 4.14

Índices de Sinistralidade por DTC

	                 Sector

   Índice

	Ano
	Gerais
	Serv.
	R E
	R G
	D N

	If - Frequência
	1998
	39,46
	11,03
	57,10
	61,24
	38,92

	
	1999
	48,50
	14,70
	50,16
	79,33
	38,96

	
	2000
	41,38
	28,00
	47,60
	30,00
	41,60

	
	2001
	40,01
	43,47
	41,06
	80,29
	40,32

	
	2002
	33,40
	37,36
	39,12
	64,25
	38,42

	Ig - Gravidade
	1998
	0,40
	0,18
	0,62
	0,52
	0,21

	
	1999
	0,30
	0,06
	0,54
	0,51
	0,17

	
	2000
	0,47
	0,26
	0,81
	0,40
	0,18

	
	2001
	0,25
	0,34
	0,23
	0,62
	0,23

	
	2002
	0,34
	0,39
	0,38
	0,48
	0,19

	Ii – Incidência
	1998
	94,00
	44,38
	99,12
	121,33
	63,46

	
	1999
	98,60
	29,41
	158,67
	160,58
	77,90

	
	2000
	82,76
	56,00
	95,00
	60,00
	81,25

	
	2001
	74,91
	86,95
	82,12
	156,87
	80,64

	
	2002
	74,24
	64,02
	79,82
	118,14
	79,82

	Id – Duração
	1998
	10,22
	6,15
	8,06
	9,78
	7,13

	
	1999
	7,00
	4,60
	6,44
	6,44
	4,58

	
	2000
	11,00
	9,20
	17,00
	13,50
	17,00

	
	2001
	6,21
	7,80
	5,70
	7,72
	5,90

	
	2002
	10,26
	7,25
	11,73
	9,89
	6,68


   Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002
Quadro 4.15

Localização das Lesões  (Quantidade de acidentes)

	                       Anos

Local. Lesões

	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	Cabeça
	15
	16,8
	12
	12,0
	14
	15,7
	13
	14,3
	9
	11,5
	13
	14,6

	Olhos
	12
	13,5
	10
	10,2
	11
	12,4
	10
	11,0
	12
	15,4
	11
	12,4

	Tronco
	11
	12,4
	17
	17,3
	12
	13,5
	17
	18,7
	15
	19,3
	14
	15,7

	Membros Super.
	10
	11,2
	15
	15,3
	9
	10,1
	8
	8,8
	9
	11,5
	10
	11,2

	Membros Infer.
	12
	13,5
	8
	8,2
	11
	12,4
	8
	8,8
	8
	10,3
	9
	10,1

	Pés
	8
	9,0
	6
	6,1
	9
	10,1
	15
	16,5
	6
	7,7
	9
	10,1

	Mãos
	11
	12,4
	27
	27,6
	16
	18,0
	12
	13,2
	9
	11,5
	15
	16,9

	Múltiplas
	10
	11,2
	3
	3,1
	7
	7,9
	8
	8,8
	10
	12,8
	8
	9,0

	SOMAS
	89
	100
	98
	100
	89
	100
	91
	100
	78
	100
	89
	100


                  Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002 
Quadro 4.16

Acidentes por Grupo Etário

	               Anos

Idades

Grupo Etário

	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média
	Nº de Colabor.
	Acid. Colabor. %

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	
	

	< 18 Anos (Estag.)
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	18 e 29 Anos
	29
	32,6
	19
	19,3
	24
	30,8
	18
	20,2
	28
	30,8
	24
	27,0
	344
	7,2

	30 a 39 Anos
	26
	29,2
	35
	35,7
	25
	32,0
	32
	36,0
	29
	31,9
	29
	32,6
	447
	6,5

	40 a 49 Anos
	12
	13,5
	20
	20,4
	18
	23,1
	13
	14,6
	23
	25,2
	17
	19,1
	136
	12,5

	50 a 59 Anos
	22
	24,7
	23
	23,5
	10
	12,8
	26
	29,2
	9
	9,9
	18
	20,2
	117
	15,4

	> de 60 Anos
	0
	0,0
	1
	1,1
	1
	1,3
	0
	0,0
	2
	2,2
	1
	1,1
	23
	4,3

	SOMAS
	89
	100
	98
	100
	78
	100
	89
	100
	91
	100
	89
	100
	1067
	45,9


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002
Quadro 4.17

Tipos e Quantidades de Acidentes

	                            Anos

    Causas 

	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	Origem Mecânica
	3
	3,4
	4
	4,1
	2
	2,2
	2
	2,2
	3
	3,8
	3
	3,4

	Origem Eléctrica
	5
	5,6
	4
	4,1
	4
	4,5
	3
	3,3
	4
	5,1
	4
	4,5

	Queda ao Mesmo Nível
	3
	3,4
	4
	4,1
	5
	5,6
	2
	2,2
	1
	1,3
	3
	3,4

	Queda a Nível Diferente
	9
	10,1
	12
	12,3
	11
	12,3
	8
	8,8
	4
	5,1
	9
	10,1

	Contacto com Frio ou Calor
	2
	2,2
	3
	3,0
	5
	5,6
	3
	3,3
	1
	1,3
	3
	3,4

	Cont.ouExp.Subst. Noc./Tóx.
	1
	1,1
	0
	0,0
	0
	0,0
	2
	2,2
	1
	1,3
	1
	1,1

	Acidentes de Viação
	4
	4,5
	1
	1,0
	3
	3,4
	6
	6,6
	3
	3,8
	3
	3,4

	Utiliz. de Máq. e Ferram.
	4
	4,5
	6
	6,1
	2
	2,2
	3
	3,3
	4
	5,1
	4
	4,5

	Ental., Choq. c/ Obj. / Golp
	26
	29,2
	28
	28,6
	18
	20,2
	13
	14,2
	19
	24,4
	21
	23,6

	Queda de Objectos
	5
	5,6
	3
	3,0
	2
	2,2
	7
	7,7
	7
	9,0
	5
	5,6

	Projecção de Objectos
	9
	10,1
	13
	13,3
	17
	19,2
	15
	16,5
	8
	10,3
	12
	13,5

	Mov. Incor. ou Sobreesforços
	17
	19,2
	20
	20,4
	17
	19,2
	23
	25,3
	18
	23,1
	19
	21,3

	Outros
	1
	1,1
	0
	0,0
	3
	3,4
	04
	4,4
	5
	6,4
	2
	2,2

	SOMAS
	89
	100
	98
	100
	89
	100
	91
	100
	78
	100
	89
	100


   Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

Quadro 4.18

Causas e Quantidade de Acidentes

	                                    Anos

      Causas 

	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média

	
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%
	Qt.
	%

	TÉCNICAS
	14
	15,7
	13
	13,3
	15
	16,9
	13
	14,3
	12
	15,4
	13
	14,6

	Defeitos de Inst; Máq. e Ferram.
	6
	6,7
	4
	4.1
	4
	4.5
	2
	2.2
	1
	1,2
	3
	3,4

	Protec. Defeit. das Inst. ou Máq.
	2
	2,2
	0
	0.0
	0
	0.0
	0
	0.0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Factores Amb. Desfavoráveis
	1
	1,2
	3
	3.1
	5
	5.6
	1
	1.1
	2
	2,6
	2
	2,2

	Mau Estado das Inst. ou Equipam.
	2
	2,2
	2
	2.0
	4
	4.5
	8
	8.8
	5
	6,4
	5
	5,6

	Defeciente Armaz. ou Transporte
	1
	1,2
	1
	1.0
	0
	0.0
	1
	1.1
	2
	2,6
	1
	1,2

	Condições Climat.  Desfavoráveis
	2
	2,2
	3
	3.1
	2
	2.3
	1
	1.1
	2
	2,6
	2
	2,2

	HUMANAS
	75
	84,3
	85
	86,7
	74
	83,1
	78
	85,7
	66
	84,6
	76
	85,4

	Não Util. do Equip. Protecção
	16
	18,0
	22
	22.5
	17
	19.2
	0
	0.0
	10
	12,8
	13
	14,6

	Não Seguir Mét. de Trab. Indicados
	10
	11,2
	8
	8.1
	5
	5.6
	11
	12.1
	8
	10,3
	8
	9,0

	Não Cumpr Instr. ou Norm de Seg.
	6
	6,7
	4
	4.1
	6
	6.7
	8
	8.8
	5
	6,4
	6
	6,7

	Trab. Em Tensão s/ Habilit.
	0
	0,0
	0
	0.0
	0
	0.0
	1
	1.1
	0
	0,0
	0
	0,0

	Má Util.de Ferram ou Equip.
	3
	3,4
	4
	4.1
	4
	4.5
	3
	3.3
	5
	6,4
	4
	4,5

	Anular Disposit. de Segurança
	0
	0,0
	0
	0.0
	0
	0.0
	0
	0.0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Postura ou Movim. Incorrectos
	25
	28,1
	27
	27.5
	18
	20.2
	31
	34.1
	22
	28,2
	25
	28,1

	Outros Comport. Inseguros
	15
	16,9
	20
	20.4
	24
	26.9
	24
	26.3
	16
	20,5
	20
	22,5

	SOMAS
	89
	100
	98
	100
	89
	100
	91
	100
	78
	100
	89
	100


Fonte: Registos Históricos da Empresa 1998 a 2002

Apêndice 2

a sinistralidade em portugal 

Os valores apresentados neste Apêndice são resultado de pesquisa feita via Internet e pessoal aos organismos oficiais portugueses responsáveis por esta matéria, nomeadamente o IDICT, que foi quem apresentou valores mais actualizados e ajustados ao desenvolvimento do trabalho em estudo.
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     Fonte: INDICT – Internet Maio 2003

Quadro A

Custo dos Acidentes de Trabalho e In Itinere (estimativa) do ano 2000
	(CAE92)
	VAB

Hora

(euros)
	VAB

Acid. Itinere

(mil euros)
	Peso no VAB

Total (%)

	A   Agric., P. Anim., C. e Silvicultura
	10,5
	233
	0,6

	B   Pesca
	12,5
	249
	1,0

	C   Indústrias Extractivas
	21,9
	2 004
	1,5

	D   Indústrias Transformadoras
	21,4
	75 353
	0,6

	E   Electr. Gás e Água
	90,3
	11 174
	0,5

	F   Constr. Civil e O. Públicas
	20,0
	16 419
	0,8

	G   Com. Auto., por Gro. e a Retalho
	22,4
	19 102
	0,5

	H   Alojam. e Restauração
	12,0
	4 240
	0,6

	I   Transp., Arm. e comunicações
	33,9
	34 194
	0,6

	J   Act. Financeiras
	118,2
	11 600
	0,1

	K   Act. Imobil. e Alug. Serv. Empresas
	12,0
	4 767
	0,2

	M   Educação
	21,9
	564
	0,2

	N   Saúde e Acção Social
	8,5
	1 062
	0,3

	O   Outr. Serv. Col. e Pessoais
	24,4
	2 913
	0,4

	TOTAL
	28,9
	183 873
	0,4


 Fonte: IDICT – Internet Maio 2003

Quadro B

Indicadores relativos a Acidentes de 1996 a 2000
	
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000

	Acidentes de trabalho e in itinere
	65 848
	64 251
	61 616
	58 944
	64 787

	    Acidentes de trabalho

    Acidentes in itinere

Acidentes de trabalho
	62 676

3 172


	60 934

3 317


	58 654

2 962


	55 515

3 429


	61 575

3 212



	    Sem baixa

    Com baixa

    Mortais

Acidentes in itinere 
	26 928

35 671

77


	24 287

36 585

62


	23 998

34 601

55


	21 863

33 605

47


	25 803

35 734

38



	    Sem baixa

    Com baixa

    Mortais

Número de empresas que declarem ter tido pelo menos um acidente de trabalho ou in itinere no ano
	732

2 393

47

1 797
	941

2 315

61

1 845
	838

2 086

38

1 744
	1 102

2 288

39

1 745
	778

2 408

26

1 876

	    Peso em relação ao total de empresas da resposta

Número médio dedias perdidos, por acidente com baixa, durant o ano
	86,1

25,4
	85,9

25,3
	86,9

25,4
	86,6

24,8
	84,7

24,5

	    Acidente de trabalho

    Acidente in itinere

Acidentes de trabalho, segundo a duração da baixa
	24,2

41,8

35 671
	24,4

39,1

36 585
	24,6

38,4

34 601
	24,0

37,0

33 605
	23,5

38,4

35 734

	    Acidentes com 1 a 3 dias de baixa (%)

    Acidentes com 4 a 30 dias de baixa (%)

    Acidentes com mais de 30 dias de baixa (%)

Acidentes in itinere, segundo a duração da baixa 
	14,8

65,9

19,3

2 393
	16,0

63,5

20,5

2 315
	14,7

63,4

21,9

2 086
	13,7

65,1

21,2

2 288
	14,1

65,9

20

2 408

	    Acidentes com 1 a 3 dias de baixa (%)

    Acidentes com 4 a 30 dias de baixa (%)

    Acidentes com mais de 30 dias de baixa (%)

Dias perdidos, segundo a duração da baixa do acidente de trabalho que os causou
	12,4

54,2

33,4

864 989
	9,8

59,3

30,9

894 327
	12,8

55,5

31,8

851 490
	10,1

58,9

31,0

891 212
	9,2

58,3

32,5

840 609

	    Com 1 a 30 dias de baixa (%)

    Com 4 a 30 dias de baixa (%)

    Com mais de 30 dias de baixa (%)

Dias perdidos, segundo a duração da baixa do acidente in itinere que os causou
	1,4

36,1

62,5

99 993
	1,9

38,6

59,5

90 406
	1,7

36,5

61,9

80 165
	1,4

36,7

61,8

84 624
	1,5

38,0

60,5

92 354

	    Com 1 a 30 dias de baixa (%)

    Com 4 a 30 dias de baixa (%)

    Com mais de 30 dias de baixa (%)

Índice de incidência dos acidentes de trabalho

(por mil trabalhadores)
	0,7

18,5

80,8

83,2
	0,6

22,4

77,0

76,2
	0,8

20,5

78,7

67,4
	0,7

22,3

76,9

72,4
	0,6

21,8

77,5

75,1

	Índice de incidência dos acidentes in itinere
(por mil trabalhadores)
	4,2
	4,1
	3,4
	4,5
	3,9

	Índice de gravidade do total de acidentes

(trabalho + in itinere) ocorridos (%)
	0,6
	0,6
	0,5
	0,5
	0,5

	Peso dos custos com higiene, segurança e medicina no trabalho no total de custos com pessoal (%)
	0,7
	\0,8
	0,8
	0,9
	0,8


Fonte: IDICT – Internet Maio 2003

Quadro C

Evolução da Estrutura Empresarial Portuguesa (1990 – 1997)*

	Dimensão das empresas em função do n.º de trabalhadores
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997

	Até 9 trab.

(micro - emp.)
	101 138

75,1 %
	108 089

75,8 %
	116 898

76,6 %
	123 618

77,7 %
	141 094

79,8 %
	148 804

80,7 %
	153 956

81 %
	306 164

89 %

	10 – 19 trab.

(peq. emp.)
	16 595

12,3 %
	17 113

12,0 %
	17 941

11,8 %
	18 139

11,4 %
	18 753

10,6 %
	18 765

10,2 %
	18 734

9,9 %
	20 068

5,8 %

	20 – 49 trab.

(média emp.)
	10 650

7,9 %
	10 899

7,6 %
	11 328

7,4 %
	11 084

7 %
	11 138

6,3 %
	10 921

5,9 %
	10 921

5,8 %
	11 475

3,3 %

	50 – 99 trab.

(grande emp.)
	3 534

2,6 %
	3 656

2,6 %
	3 651

2,6 %
	3 544

2,2 %
	3 377

1,9 %
	3 463

1,9 %
	3 334

1,75 %
	3 574

1,04 %

	100 – 199 trab.
	1 555

1,1 %
	1 564

1,1 %
	1 600

1 %
	1 563

1 %
	1 488

0,8 %
	1 463

0,8 %
	1 479

0,78 %
	1 505

0,43 %

	200 – 499 trab.
	862

0,6 %
	867

0,6 %
	883

0,6 %
	796

0,5 %
	759

0,4 %
	774

0,4 %
	722

0,38 %
	760

0,22 %

	500 ou + trab.
	347

0,3 %
	352

0,2 %
	326

0,2 %
	303

0,2 %
	273

0,2 %
	282

0,15 %
	293

0,15 %
	289

0,08 %

	TOTAL
	134 681
	142 540
	152 627
	159 047
	176 882
	184 472
	189 439
	343 835


        * Fonte: Anuários de Estatísticas Sociais - MTS

Quadro D

Evolução do N.º de Acidentes de Trabalho em Portugal entre 1995 e 1997*

	Anos /

Acidentes
	1995
	1996
	1997(*)

	Não mortais
	204 031
	215 854
	161 549

	Mortais
	232
	261
	191

	Total
	204 263
	216 115
	161 740


  * Fonte: Departamentos de Estatística do MTS

  (*) Dados relativos ao último trimestre de 1997 não incluídos.

Quadro E

Evolução do Número Total de Incapacidades Permanentes em Função da Natureza da Doença Contraída*

	Tipos de doença por Anos
	Número total de trabalhadores com incapacidades permantentes

	
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997**

	Intoxicações
	184
	199
	207
	219
	226
	242
	253
	260

	Dermatoses
	975
	1 079
	1 239
	1 374
	1 485
	1 640
	1 768
	1 844

	Pneumatoses
	10 460
	10 460
	10 346
	10 354
	10 350
	10 316
	10 492
	10 460

	Surdez profissional
	3 402
	3 557
	3 634
	3 793
	3 920
	4 157
	4 329
	4 479

	Outras
	296
	240
	280
	462
	796
	1 152
	405
	416

	Não codificadas
	176
	264
	283
	311
	372
	403
	-
	-

	Acidentes de trabalho
	470
	540
	596
	610
	667
	739
	739
	739

	TOTAL
	15 936
	16 339
	16 558
	17 123
	17 816
	18 649
	19 202
	18 198


             * Fonte: Anuários estatísticos da Segurança Social- Instituto de Gestão financeira da Segurança Social do MTS

             ** Fonte: Estatísticas da Segurança Social do MTS, 1997.

Quadro F

Evolução dos Custos com a Prevenção das Doenças Profissionais e as Incapacidades*

	Incapacidades e prevenção dos danos
	CUSTOS (milhares euros)

	
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996**

	Prevenção das doenças profissionais
	8 812,6
	11 607,4
	13 222
	30 862,2
	12 778,4
	11 758,4
	13 054,4

	Incapacidades temporárias
	2 770,6
	20 830,4
	28 318,2
	30 427,6
	35 868,6
	16 604,4
	20 301,6

	Incapacidades permanentes
	401 800
	465 400
	522 000
	619 000
	689 600
	757 800
	786 542,4

	Totais
	413.383,2
	497.837,8
	563.540,2
	680.289,8
	738.247,0
	786.162,8
	819.898,4

	Variações %
	-
	+20,4%
	+13,2%
	+20,7%
	+8,5%
	+6,5%
	+4,3%


   * Fonte: Anuários de Estatísticas da Segurança Social do MTS, 1995

   ** Fonte: Estatísticas da Segurança Social do MTS, 1997. 

Quadro G

Evolução do N.º de Dias de Trabalho Perdidos por Acidentes de Trabalho

entre 1991 e 1996*

	ANOS
	Total de Acidentes
	Acidentes mortais
	Acidentes s/ baixa
	Acidentes c/ baixa

	1991
	106 769
	133
	47 996
	58 640

	1992
	104 642
	152
	49 565
	54 925

	1993
	81 801
	113
	38 011
	43 377

	1994
	69 865
	179
	29 446
	40 240

	1995
	68 590
	171
	28 772
	39 647

	1996
	65 848
	124
	27 660
	38 064


      * Fonte: Balanço Social 1996 – Departamento de Estatística do MTS

Quadro H

Evolução dos Índices de Incidência e de Gravidade dos Acidentes de Trabalho entre 1991 e 1996*

	ÍNDICES
	Anos
	Média

	
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	

	Índice de incidência (Ii)
	136,8
	132,4
	112,0
	99,9
	97,3
	93,8
	112,03

	Índice de gravidade (Ig)
	0,7
	0,7
	0,6
	0,6
	0,8
	0,6
	0,67


           * Fonte: Balanço Social 1996 – Departamento de Estatística do MTS

Quadro I

Índices de Incidência e Gravidade dos Acidentes de Trabalho por

Actividade Económica (CAE 92) no ano de 1996*

	Actividades económicas (CAE 92)
	Índice de incidência
	Índice de gravidade

	TOTAL
	93,8
	0,6

	A   Agricultura Prod. Anim. Caça e Silvicultura
	85,3
	0,5

	B   Pesca
	153,1
	1,1

	C   Indústrias Extrativas
	601,5
	1,4

	D   Indústrias Transformadoras
	120,4
	0,6

	          DA Indústrias Alim. Bebidas e Tabaco
	144
	0,7

	          DB Indústrias Têxtil
	63,6
	0,3

	          DC Indústria do Couro e prod. do Couro
	70,5
	0,5

	          DD Indústria de Madeira, Cortiça e suas obras
	164,8
	1,0

	          DE Indústria de Papel e Cartão, Edição e s. Artigos
	99,5
	0,7

	          DF Fab. Coque, Prod. Petr. Ref. e comb. Nuclear
	-
	-

	          DG Fab. Prod. químicos, fibres sintéticas ou artificiais
	74,5
	0,4

	          DH Fab. Art. Borracha e matériais plásticas
	120,5
	0,6

	          DI Fab. outros produtos minerais não metálicos
	171,5
	1,0

	          DJ Indústria metal de base e produtos metálicos
	253,5
	0,9

	          DK Fab. de máquinas e equipamento, n.e.
	204,9
	0,9

	          DL Fab. de equipamento eléctrico e óptica
	64,9
	0,4

	          DM Fab. de material de transporte
	223,1
	0,9

	          DN Indústrias transformadores n.e.
	207,0
	0,7

	E   Prod. Distr. Electricidade, Gás e Água
	42,8
	0,4

	F   Construção Civil e Obras Públicas
	161,0
	1,5

	G   Com. Grosso e Retalho, Rep. Veíc. Auto., Motocicl. e

      Bens Uso Pess. E Doméstico
	75,9
	0,5

	H   Alojamento e Restauração (Rest. E Simil.)
	69,1
	0,6

	I   Transportes, Armaz. e Comunicações
	65,2
	0,5

	J   Actividades Financeiras
	13,4
	0,1

	K   Actividades Imobiliárias, Alugueres e Serviços Prestados

      às Empresas
	55,5
	0,3

	M   Educação
	32,2
	0,3

	N   Saúde e Acção Social
	55,7
	0,3

	O   Outras Activ. Serv. Colect., Soc. e Pessoais
	40,6
	0,4


         * Fonte: Balanço Social 1996 – Departamento de Estatística do MTS

Apêndice 3

Estudo e Análise Quantitativa da Sinistralidade na Província da Galiza em Espanha

O presente estudo foi efectuado com informação disponibilizada pelo Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Galiza sobre dados do Consello Galego de Relacións Laborais, na tentativa de tornar comparáveis as realidades portuguesas e espanholas, em matéria de sinistralidade e riscos profissionais, no período de 1990 a 2001.
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1.
Panorama Geral da Sinistralidade.


Análise Quantitativa

A primeira aproximação ao grave problema de Sinistralidade é conhecer o número de acidentes de trabalho que se produzem cada ano e as pessoas que sofrem as suas consequências.

Uma análise posterior deve detalhar as características dos acidentes com o fim de determinar uma tipologia da Sinistralidade que permita propor actuações em todos os âmbitos para reduzir o flagelo social da sinistralidade laboral ao mínimo.

A escolha de um período mais alargado que vai de 1990 a 2001, permite obter conclusões mais sólidas e, ao mesmo tempo, relacionar a evolução da Sinistralidade com as alterações nas normas legais, no modelo de relações laborais ou nas estruturas produtivas que, no final, são as chaves que fornecem a origem e as soluções para a Sinistralidade.

A primeira forma que vamos empregar para medir a Sinistralidade é a mais abrangente, ou seja a recolha do número de acidentes de trabalho que se declaram através das participações às  companhias de seguros, onde se incluem os acidentes com e sem baixa e os in itinere, na província da Galiza em Espanha.

Quadro I – Evolução dos Acidentes na Galiza

	Ano
	Acidentes com Baixa
	Variação

(%)
	N.º Global de Acidentes Anuais
	Variação Anual do N.º de Acidentes (%)

	1990
	32.670
	-
	51.511
	-

	1991
	32.115
	-1,6%
	51.548
	+0,1%

	1992
	30.241
	-5,8%
	52.644
	+2,1%

	1993
	26.658
	-11,8%
	46.957
	-10,8%

	1994
	26.638
	+0,8%
	51.567
	+9,8%

	1995
	29.748
	+11,6%
	59.283
	+15%

	1996
	30.768
	+3,4%
	64.288
	+8,4%

	1997
	32.895
	+6,9%
	66.645
	+3,7%

	1998
	36.612
	+11,3%
	75.688
	+13,6%

	1999
	41.403
	+13,1%
	85.135
	+12,5%

	2000
	47.214
	+14,2%
	86.526
	+1,6%

	2001
	50.158
	+6,2%
	83.173
	-3,9%

	Total de acidentes
	417.128
	54%
	774.965
	85,8%


          Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Xunta de Galicia. Ano 2001.

Os dados da Sinistralidade laboral na Galiza mostram uma situação preocupante, particularmente porque em 2001 foram mais de 83.000 trabalhadores afectados, considerando-se apenas os dias de trabalho, teremos quase 400 pessoas acidentados por dia.

A primeira conclusão é evidente: a sinistralidade é muito elevada, mais de 83.000 pessoas acidentadas em 2001 e quase 775.000 em pouco mais de uma década, o que e equivale á média 325 trabalhadores acidentados por dia.

Neste número global estão considerados todos os acidentes participados, mas é certo que existe um limite de gravidade, em que habitualmente são considerados apenas, os acidentes que provocam pelo menos, um dia de baixa além do dia do acidente.

Os dados globais identificam em toda a sua amplitude o risco de sinistralidade, que deve analisar-se em detalhe. A partir de agora centramos o estudo apenas nos acidentes com baixa que, obviamente, são os mais graves e para os quais existe uma melhor informação estatística.

Os acidentes com baixa são mais de metade de todos os que se notificam e, em 2001, representaram 60% do valor global.

A evolução na última década dos acidentes com baixa de pelo menos um dia é semelhante à que representa o valor global de pessoas acidentadas, donde se poderão tirar duas conclusões:

1. A primeira é que, a sinistralidade laboral no seu componente mais preocupante, os acidentes com baixa, é muito elevado, com um número que quase se poderia qualificar de flagelo social: mais de 50.000 trabalhadores afectados em 2001 e um total de 417.000 no período de 1990 a 2001.

Um indicador da enorme dimensão dos acidentes proporciona a comparação do seu número com o total de trabalhadores expostos ao risco 572.000 (Fonte: Xunta de Galícia, Internet 2003). Considerando que, cada trabalhador não sofreu mais do que 1 acidente neste período, 12 anos, os 417.000 acidentes, corresponde a que duas de cada três pessoas tiveram um acidente laboral com baixa.

2. A segunda é que, além de não se encontrar solução, a sinistralidade aumenta de forma muito intensa e continuada, pelo que em 2001, com 50.000 acidentes com baixa, alcançou-se o valor mais elevado da história da Galiza.

É evidente que o número de acidentes está directa e proporcionalmente relacionado com o número de trabalhadores, pelo que, posteriormente calcular-se-ão as taxas de incidência da sinistralidade.

Por agora basta referir que os acidentes reduziram no início da década até pouco mais de 26.000, como valor mínimo de 1993 / 1994. A partir desta data, não parou de aumentar, com aumentos que estão muito acima dos do emprego. Nos últimos anos as percentagens são verdadeiramente assustadoras: em 1998 aumentou mais de 11% em 1999 mais de 13% em 2000, 14,2% e 6,2% em 2001.

O valor acumulado do crescimento do número de acidentes é sem dúvida, muito preocupante, já que desde 1994 a sinistralidade laboral aumentou 88%.

Gráfico I – Evolução dos Acidentes com Baixa na Galiza
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     Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Xunta de Galicia. Ano 2001.

Esta é, portanto, a segunda conclusão, a sinistralidade laboral, além de ser muito alta, também os acidentes com baixa de pelo menos um dia, se intensificou com um aumento de 88% em apenas sete anos.

A constatação, é de que em 1995 disparou o aumento de acidentes, o que pode estar relacionado com o aumento do emprego assalariado, o que obriga a uma reflexão sobre a normativa da prevenção dos acidentes. O BOE de 10 de Novembro de 1995 publicou a Lei 31/1995 (Espanhola de Prevenção de Riscos Laborais), que foi recebida com um grande consenso social favorável e que, inclusive, foi considerado pelas organizações sindicais como um avanço positivo para lutar contra a sinistralidade laboral. Contudo, os acidentes não só não se reduziram, como tiveram uma autêntica explosão no período de aplicação desta lei, que no seu conteúdo, pode considerar-se como ajustada e compatível com as normas europeias.

Até aqui conhecemos a evolução do número de acidentes em números absolutos. Para podermos avaliar o risco de acidentes há que relacionar o seu número com a população activa, e consequentemente exposta  aos riscos profissionais.

Para o fazer, definiram-se os Índices de Incidência, que, como já foi referido, são o número de acidentes por cada 1000 trabalhadores, o que permite comparar os valores de cada ano e, mais à frente, os valores de Galiza em relação a outros territórios.

Segundo o Gabinete Técnico de S.N. de CC.OO. da Galicia, entre 1991 e 2001, tanto o número de acidentes, como de trabalhadores, variou de forma substancial, apresentando ambos a mesma tendência: diminuem o emprego e a sinistralidade até 1994 e, a partir deste ano, os dois aumentam de forma regular, ainda que se verifique um aumento muito maior nos acidentes. Agora vamos ver em detalhe esta evolução durante a década.

Quadro II – Evolução do Índice de Incidência (Ii)

	Ano
	População Assalariada
	Ii do Total de Acidentes
	Ii dos Acidentes com Baixa

	1990
	552.800
	93
	59

	1991
	558.800
	92
	57

	1992
	553.500
	95
	54

	1993
	527.700
	89
	50

	1994
	507.100
	101
	52

	1995
	523.000
	113
	56

	1996
	538.800
	119
	57

	1997
	566.500
	118
	58

	1998
	602.600
	126
	60

	1999
	636.600
	134
	65

	2000
	672.600
	129
	70

	2001
	686.900
	121
	73


      Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Xunta de Galicia. Ano 2001.

O Índice de Incidência e a sua evolução na década reflecte o que sucedeu com a sinistralidade na Galiza.

O Índice para o total de acidentes tem valores avassaladores, em 2001, são 121 de cada 1000 trabalhadores, que sofreram um acidente profissional e o que é pior, a incidência é cada vez maior. Se em 1990 o Índice era de 93 por cada 1000, doze anos depois passa para 121 por 1000, um crescimento de 28 pontos o que equivale a um aumento relativo de 30%.

Gráfico II – Evolução do Índice de Incidência (Ii)

dos Acidentes com Baixa
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           Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Xunta de Galicia. Ano 2001.

É evidente, à luz destes dados que o aumento da sinistralidade não é a consequência do aumento do emprego, já que os acidentes aumentam muito mais que o número de pessoas que trabalham, um aumento de 53% de acidentes para apenas 24% de aumento da ocupação. Ou dito de outra forma, a sinistralidade aumenta a um ritmo que duplica o crescimento do emprego.

Apesar desta diferença, a evolução nos onze anos reflecte uma relação evidente entre as variações do emprego e a sinistralidade. Na primeira parte da década, até 1994, o emprego assalariado estava parado ou até reduziu. Nesses períodos de queda do emprego, os acidentes também reduziram, mesmo em maior número, o que provocou uma sensível melhoria no Índice de Incidência que alcançou o seu mínimo em 1993 com o valor de 89 por cada 1000.

A partir desta data o crescimento do emprego vê-se acompanhado de um aumento muito superior de acidentes, o que dispara a incidência até aos 121 por mil.

2.
Abordagem ás Causas da Sinistralidade 
Laboral

2.1.
Os Acidentes de Trabalho e o Tipo de Contrato

O estudo da relação entre a sinistralidade laboral e o carácter fixo ou temporal do contrato da pessoa acidentada, como primeira aproximação às causas dos acidentes, não é aleatória nem uma ocorrência sindical.

Como depois se verá, o tipo de contrato é permanentemente uma das razões fundamentais que explicam a caracterização dos acidentes de trabalho. Evidentemente, não deveria ser assim em nenhum caso, que um qualquer trabalhador, uma mesma empresa, uma mesma actividade produtiva tenha um risco de se acidentar maior ou menor, segundo o tipo de contrato é, sem dúvida, inaceitável, mas de facto, assim é.

Uma primeira abordagem, aproxima-nos de forma contundente a estes efeitos preocupantes da temporalidade segundo o Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Galiza.

Na Galiza, os 77% dos acidentes de trabalho com baixa sofrem-nos as pessoas assalariadas com contrato temporal, ou a prazo, apesar de representarem só 35% do total dos trabalhadores, isto é, um terço das pessoas trabalhadoras sofrem três de cada quatro acidentes, o que torna evidente a relação directa entre o contrato temporal e os acidentes. 

Quadro III – Evolução dos Acidentes segundo o Tipo de Contrato

	Ano
	População Assalariada

Fixa
	População Assalariada

Temporal

	
	N.º de Pessoas
	N.º de Acidentes
	Ii

(efectivos)
	N.º de Pessoas
	N.º de Acidentes
	Ii (temporais)

	1990
	401.300
	13.648
	34
	146.600
	15.587
	106

	1991
	395.400
	12.820
	33
	160.500
	18.037
	112

	1992
	384.100
	12.579
	33
	169.000
	16.597
	98

	1993
	370.200
	11.925
	32
	157.100
	13.631
	86

	1994
	345.700
	11.602
	33
	167.600
	14.850
	88

	1995
	360.700
	11.848
	32
	171.600
	17.357
	101

	1996
	351.600
	11.675
	33
	186.300
	18.450
	99

	1997
	365.500
	12.094
	33
	194.800
	20.278
	104

	1998
	396.900
	12.308
	31
	201.100
	23.720
	118

	1999
	420.800
	13.931
	33
	215.800
	23.789
	110

	2000
	441.300
	14.396
	33
	231.000
	25.653
	111

	2001
	452.100
	10.264
	23
	234.800
	34.068
	145


        Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Xunta de Galicia. Ano 2001.

Os trabalhadores com contrato a tempo indeterminado (efectivos), entram logicamente nos valores contrários, são 65% do total das pessoas assalariadas e sofrem 23% dos acidentes.

Expresso em valores absolutos (ver Quadro III), os trabalhadores (temporais) com contrato a termo, sofreram 244.000 acidentes, contra os 150.000 dos contratados a tempo indeterminado, apesar do diferente peso de cada um deles.

Para avaliar melhor a relevância quantitativa entre o tipo de controlo e a sinistralidade, é útil conhecer o Índice de Incidência  (Ii) em cada tipo de relação laboral.

Para as pessoas com contrato temporal, o Índice de Incidência foi de 145 no ano 2001, isto é, de cada 1000 pessoas assalariadas contratadas a termo, 145 tiveram um acidente com baixa.

Para quem tem um contrato a tempo indeterminado, o Índice de Incidência é muito inferior, já que são 23 de cada 1000 trabalhadores fixos os que sofreram um acidente laboral com baixa. A comparação de ambos os dois, 145 e 23, permite fazer uma afirmação muito preocupante, os trabalhadores eventuais têm um risco de sofrer um acidente laboral 6,5 vezes mais elevado que os efectivos pertencentes aos quadros das empresas.

A evolução temporal da sinistralidade proporciona uma visão complementar que agrava ainda mais esta discriminação perante as pessoas trabalhadoras a termo. Desde 1994, ano em que volta a aumentar a sinistralidade, o Índice de Incidência nas pessoas contratadas a tempo indeterminado mantém-se estável em 33 por cada 1000, como resultado de um aumento igual do emprego e dos acidentes, até ao ano 2001, ano em que se produz uma importante redução até 23 de cada 1000.

Pelo contrário, para as pessoas trabalhadoras eventuais, o Índice aumenta de forma significativa e passa de 88 por cada 1000 em 1994, para 145 por 1000 em 2001, isto é um aumento de 65% no Ii. Daqui surge uma evidência, o aumento de sinistralidade está baseado quase exclusivamente nos acidentes que sofrem os trabalhadores eventuais.

O Índice de Incidência global (ver Quadro II) passou de 50 para 73 por 1000 entre 1994 e 2001, e considerando que o Índice dos indefinidos se mantêm estável, foram os trabalhadores temporais os que sofreram todo o aumento.

Gráfico III – Evolução dos Acidentes segundo o Tipo de Contrato
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Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Xunta de Galicia. Ano 2001.

Esta é uma evidência que converte a eventualidade do emprego na causa principal do brutal aumento da sinistralidade laboral. Nos últimos anos as empresas estão a optar pelo modelo da produção que se baseia na subcontratação de mão de obra especializada e não no emprego precário, vamos aguardar pelos resultados, que esperamos serem melhores.

2.2.
Os Acidentes Segundo a Dimensão da Empresa

Em Espanha como em Portugal, a dimensão da empresa é medida pelo seu número de trabalhadores, é um dado relevante, porque a dimensão condiciona variáveis importantes, tanto legais como de aplicação prática.

Por exemplo, nas empresas com menos de 6 colaboradores a lei não considera a existência de Delegados de Prevenção, e nas pequenas, até 50 colaboradores o número de Delegados é reduzido. Por outro lado, as empresas mais pequenas são os que apresentam maiores dificuldades para desenvolver a cultura da prevenção, elaborar os planos de segurança e criar os instrumentos de luta contra a sinistralidade.

A evolução dos acidentes na Galiza, desde 1994 até 2001 é a demonstração empírica desta situação.

Quadro IV – Evolução dos Acidentes Laborais segundo a Dimensão da Empresa

	Dimensão Empresa
	Numero de Acidentes

	N.º de Trabalhadores(as)
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001

	1-25 trabalhadores(as)
	14.153
	15.836
	16.622
	15.343
	16.851
	18.099
	19.176
	21.020

	26-50 trabalhadores(as)
	3.531
	4.208
	4.337
	4.410
	4.995
	6.103
	6.180
	7.066

	51-100 trabalhadores(as)
	2.455
	3.043
	3.064
	3.173
	3.935
	4.691
	4.900
	5.092

	101-500 trabalhadores(as)
	3.740
	4.376
	4.482
	4.662
	5.412
	6.570
	6.746
	7.413

	501-1000 trabalhadores(as)
	429
	473
	368
	524
	663
	942
	915
	1.106

	> de 1000 trabalhadores(as)
	1.527
	1.598
	1.583
	1.361
	1.423
	1.426
	1.565
	1.679

	Sem especificar
	802
	214
	312
	3.418
	3.337
	3.577
	4.108
	3.080


Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. de Galicia sobre dados do CGRL.

Na análise concreta, o dado mais esclarecedor é a concentração dos acidentes nas empresas de menor dimensão. Segundo o Gráfico IV, o valor médio para o período em estudo, quase 42% dos acidentes registaram-se em empresas com menos de 25 Colaboradores, e se incluirmos os de menos de 50, o número eleva-se aos 56% de total.

Gráfico IV – Acidentes em 2001 segundo a Dimensão da Empresa
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         Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. de Galicia sobre dados do CGRL.

Pela leitura dos resultados, não há nenhuma dimensão de empresa sem um elevado número de acidentes, mesmo nos de média ou grande dimensão, concretamente, naquelas que têm entre 100 e 500 colaboradores, dão-se 15% de acidentes.

Contudo, para fazer uma avaliação mais precisa da influência da dimensão da empresa na sinistralidade, cumpre estabelecer um Índice de Incidência que tenha em conta o número de colaboradores segundo a dimensão da empresa. Se isto não se faz, o elevado peso de pequenas empresas na estrutura produtiva provocaria uma evidente distorção do significado dos dados.

Pela complexidade desta análise, apresentamos apenas os valores do Ii calculados para o último ano de que se dispõe de informação 2001 (Quadro V), contudo, poderão generalizar-se estas conclusões para todo o período em estudo.

Quadro V – Índice de Incidência por Dimensão da Empresa em 2001

	Dimensão Empresa
	População Assalariada
	Acidentes
	Índice de Incidência

	1 a 50 trabalhadores/as
	361.052
	28.086
	78

	51 a 100 trabalhadores/as
	52.337
	5.092
	97

	101 a 500 trabalhadores/as
	116.963
	7.413
	63

	Mais de 500 trabalhadores/as
	66.694
	2.785
	42

	Sem especificar
	--
	3.080
	


                Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. de Galicia sobre dados do CGRL.

O Índice de Incidência segundo a dimensão da empresa proporciona uma informação complementar que corrige, só em parte, a informação dos resultados em valores absolutos.

É evidente que nas empresas mais pequenas, a sinistralidade tem uma maior incidência, e que, nas de maior dimensão os Índices de Sinistralidade baixam.

Nas empresas com mais de 500 colaboradores é mais reduzida a incidência dos acidentes numa relação que chega a 2,3 vezes menos, que naquelas situadas no grupo de maior incidência.

Outro dado que convêm destacar, é que, nas médias empresas é onde se dá uma maior incidência e, em concreto, no grupo de entre 51 e 100 colaboradores o índice está muito acima dos restantes (Gráfico V – Ii segundo a dimensão da empresa em 2001).

Gráfico V – Índice de Incidência segundo a Dimensão da Empresa (em 2001)
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   Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. de Galicia sobre dados do CGRL.

A conjunção dos valores absolutas dos acidentes e os relativos, medidos através do Índice de Incidência, número de acidentes por cada 1000 pessoas assalariadas, mostra que o maior número de acidentes se dá nas pequenas empresas, mas que o maior risco está nas de média dimensão.

Em todo o caso, a relação entre dimensão da empresa e o risco de acidentes obriga a pensar em praticas dirigidas ao controlo e à prevenção, que tenham em conta em que tipo de empresa se concentra a sinistralidade laboral.

2.3.
A Sinistralidade e a Antiguidade

Existe a opinião generalizada de que o grau de experiência no posto de trabalho é um elemento muito importante no risco de sofrer um acidente laboral. Por isso, apesar das limitações estatísticas, cumpre estudar a relação entre a antiguidade e a sinistralidade nos últimos anos, que é o período de que existe informação.

Das duas estatísticas que existem em Espanha, a antiguidade na empresa e a antiguidade no posto de trabalho dos trabalhadores acidentados, o Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Galiza, utiliza a segunda, já que se associa o grau de experiência no posto de trabalho com o tempo de permanência na empresa.

A informação disponível é insuficiente no número de anos para os quais existem registos, já que só se conhecem dados a partir de 1997, por outro lado, as carências de meios ou a não detalhada ocupação por grupos de antiguidade, impedem o cálculo dos índices de incidência que permitam avaliar melhor os índices de risco.

Mesmo com estas limitações, a evidência estatística na relação Antiguidade Sinistralidade, dá-nos informações interessantes para ir elaborando a tipologia da sinistralidade laboral.

Quadro VI – Os Acidentes segundo a Antiguidade no Posto de Trabalho

	ANO
	Experiência

	
	Baixa
	Média
	Elevada

	
	Menos de 3 meses
	Entre 3 e 6 meses
	Entre 6 e 12 meses
	Entre 1 e 3 anos
	Mais de 3 anos

	1997
	6.738
	5.345
	4.114
	5.982
	10.516

	1998
	8.001
	6.136
	4.698
	6.982
	10.789

	1999
	9.416
	7.482
	5.584
	7.426
	11.490

	2000
	8.709
	8.053
	6.229
	8.519
	11.392

	2001
	10.007
	8.489
	6.560
	8.808
	12.451


   Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. de Galicia sobre dados do CGRL.

De acordo com o Quadro VI distribuímos os trabalhadores acidentados por três grandes grupos: com baixa experiência, os que têm uma antiguidade inferior a um ano; com média experiência, aqueles com uma antiguidade de entre um e três anos e com experiência elevada os acidentados com mais de três anos no posto de trabalho.

Para o período conhecido de sinistralidade, atendendo ao critério de antiguidade no posto de trabalho, os resultados são concludentes, a maioria dos acidentes sofrem-nos os trabalhadores com pouca experiência, já que 54% dos acidentes com baixa correspondem a pessoas com menos de um ano de antiguidade no posto de trabalho.

Este dado está reforçado pela própria distribuição interna deste grupo, a maioria dos trabalhadores acidentados com baixa experiência têm o acidente quando estão há menos de três meses a ocupar o seu posto de trabalho, uma de cada cinco pessoas acidentadas estava na situação de baixíssima experiência.

É certo que na estatística ocupam o primeiro lugar, aqueles que têm mais experiência, mas também é verdade que, é este, o grupo mais numeroso de pessoas assalariadas, o que significa que a incidência e o risco de acidentes, é menor.

Contrariamente, e apesar da crescente temporalidade no emprego, os trabalhadores com menos experiência ainda são uma parte reduzida da população assalariada, o que significa que o seu risco é muito maior.

O Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. da Galiza sugere que, para poder analisar estes valores, devemos calculá-los a partir da hipótese de que, na Galiza, se mantêm com a mesma estrutura de antiguidade no posto de trabalho que a média de Espanha.

A partir desta hipótese, os resultados da estimativa são outra vez, concludentes; para as pessoas com menos de um ano de experiência o Índice de Incidência é de 112, enquanto que para as de mais de três anos é de 45, isto é, o risco de acidente das pessoas com menor experiência multiplica por 2,5 vezes a dos mais experientes.

A evidência deste comportamento diferente, confirma-se na evolução temporal dos últimos quatro anos conhecidos. Entre 1997 e 2001 os acidentes aumentaram em 13.680 casos, os dos trabalhadores com menos de um ano de experiência aumentaram nesse período em 8.859, com uma variação de 55%, enquanto que no caso dos de menor experiência se fixaram em 1.935, com um aumento relativo de 18%.

Parece claro que, tanto no número absoluto de acidentes como no crescimento da sinistralidade, uma das causas está na falta de experiência na própria empresa.

Portanto, estamos diante de outra das consequências do modelo laboral baseado na precariedade do emprego. A temporalidade e a elevadíssima rotação dos trabalhadores eventuais impedem de dar-lhes continuidade às suas tarefas produtivas, o que acaba provocando altos Índices de Sinistralidade.

2.4.
Os Acidentes e a Idade

O interesse de estudar a possível relação entre a idade e a sinistralidade, especialmente entre os trabalhadores mais jovens, não fica só em conhecer com detalhe o que é um facto evidente, senão também para avançar na tipologia da sinistralidade, porque é neste grupo, onde mais se concentram todos os condicionantes que aumentam o risco laboral.

A juventude sofre as maiores taxas do trabalho eventual, tem um menor nível de experiência no posto de trabalho, a sua incorporação na empresa é recente e tem menos formação concreta nos hábitos de trabalho.

A conjunção de todas estas variáveis no colectivo dos mais jovens, faz com que seja, o grupo com maior nível de risco de acidentes na sua definição técnica, o que a evidência estatística deve confirmar.

Quadro VII – Número de Acidentes por Grupo Etário

	ANO
	Até 19 anos
	Entre 20 e 24 anos
	Entre 25 e 34 anos
	Entre 35 e 44 anos
	Entre 45 e 54 anos
	Mais de 55 anos

	1994
	1.039
	3.326
	7.769
	6.719
	5.197
	2.427

	1995
	1.442
	4.181
	8.959
	7.218
	5.412
	2.402

	1996
	1.521
	4.392
	9.240
	7.473
	5.657
	2.639

	1997
	1.820
	5.044
	9.785
	8.028
	5.837
	2.377

	1998
	2.106
	6.041
	10.870
	8.869
	6.222
	2.508

	1999
	2.502
	7.125
	12.415
	9.813
	6.762
	2.791

	2000
	2.659
	7.405
	12.598
	10.256
	6.998
	3.314

	2001
	2.602
	7.717
	14.215
	10.892
	7.547
	3.423
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Pelo Quadro VII, para uma primeira aproximação à distribuição por idades da sinistralidade é conveniente considerar apenas e só dois grupos, as pessoas mais jovens, incluindo as de menos de 34 anos, e as mais velhas a partir dessa idade.

Este simples agrupamento, proporciona uma informação relevante, já que mais de metade dos acidentes, 53% exactamente, sofrem-nos os trabalhadores mais jovens apesar de representarem só 43% do total da população assalariada. O grupo etário com maior número de acidentes é o que vai desde os 25 aos 34 anos, seguido dos que têm entre 35 e 44 anos.

Em todo o caso, é evidente a maior concentração dos acidentes nos assalariados mais jovens, sirva como exemplo a comparação extrema dos dois grupos, os trabalhadores mais novos, que têm menos de 19 e os mais velhos que têm 55 ou mais anos, com uma população assalariada cinco vezes maior no grupo de maior idade, 4,9 vezes exactamente, o número de acidentes é praticamente o mesmo.

Um dado encontrado que agrava esta situação, é a evolução dos últimos anos. Desde 1994 os acidentes aumentaram sobre tudo nos colaboradores de menor idade e têm um ritmo muito inferior nos mais velhos.

No grupo com idade até aos 19 anos aumentaram 150% nestes cinco anos, entre os 20 e 24 anos o aumento foi de 132%, entre os 45 e 54 anos foi de 45% e nas pessoas com mais de 55 ficou nos 41%.

Sem dúvida que, estes aumentos na sinistralidade são preocupantes em todos os níveis etários, mas especialmente para os mais jovens, que em casos extremos, menores de 19 anos, multiplicam por 4 a percentagem dos maiores de 55 anos.

Para analisar melhor estas relações entre acidentes e grupos etários, é conveniente calcular os Índices de Incidência para cada um. Trata-se de calcular qual é o número de acidentes para cada 1000 pessoas assalariadas em cada grupo etário, para que se comparem os acidentes com baixa com o número de pessoas assalariadas estimadas para cada idade.

Este Índice de Incidência é, portanto, um reflexo dos diferentes níveis de risco, que tem cada idade de sofrer um acidente de trabalho e, ao ter em conta os acidentes e a dimensão da população por níveis etários, podemos fazer comparações em termos homogéneos.

Quadro VIII – Índices de Incidência de Acidentes por Níveis Etários

	ANO
	Até 19 anos
	De 20 e 24 anos
	De 25 e 34 anos
	De 35 e 44 anos
	De 45 e 54 anos
	Mais de 55 anos

	1994
	66
	63
	53
	46
	50
	48

	1995
	114
	72
	61
	50
	44
	47

	1996
	101
	79
	60
	51
	47
	54

	1997
	125
	72
	60
	54
	45
	41

	1998
	140
	96
	62
	53
	47
	43

	1999
	174
	99
	67
	54
	49
	47

	2000
	173
	98
	67
	58
	50
	45

	2001
	172
	95
	68
	61
	55
	46
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Os dados apresentados no Quadro VIII são preocupantes, tanto nos valores globais como na sua distribuição por idades. Em todos os níveis etários, os valores de sinistralidade apresentam-se sempre com níveis extremamente elevados, até mesmo os mais experientes com mais de 55 anos apresentam por ano, cerca de 46 acidentados em cada 1000 trabalhadores.

Contudo, o que interessa analisar são as diferenças por idades. O caso pior, é com os mais jovens, 172 de cada 1000 trabalhadores menores de 19 anos tiveram um acidente de trabalho em 2001 e, o que ainda é pior, é se esta situação continuar a agravar-se no próximo futuro.

A comparação dos Índices dos jovens com as pessoas mais velhas é conclusivo, o risco de que um jovem sofra um acidente é quase 4 vezes maior do que o de outra pessoa com mais de 55 anos, conforme se pode ver no Gráfico seguinte.

Gráfico VI – Índices de Incidências de Acidentes por Níveis Etários em 2001

        
[image: image19.wmf]35

50

65

80

95

110

125

140

155

170

185

< 19

20 a 24

25 a 34

35 a 44

45 a 54

> 55

Idades

Índice de Incidência (Ii)



 Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. de Galicia sobre dados do CGRL.

Embora nos níveis etários de mais idade os Índices se tenham estabilizado ou até descido, nos mais jovens tem aumentado a um ritmo quase exponencial, já que se multiplica por três neste período.

Os valores são claros neste sentido. Para os trabalhadores com mais de 35 anos, o número de acidentes aumenta ao mesmo ritmo que o emprego e, por tanto, a explicação quantitativa do aumento da sinistralidade que a Galiza sofre desde 1994, encontra-se no forte aumento dos acidentes de trabalho das pessoas com menos de 35 anos e, especialmente dos mais jovens.

Uma última ideia, reforça estas observações, o Índice de Incidência tem uma escala por níveis etários, numa ordem decrescente, de forma que, quanto mais jovem se é, maior é o risco de sinistralidade.

3. A Influência Sectorial nos Acidentes

Laborais

Na análise das causas que condicionam a sinistralidade laboral, não se inclui a influência do sector, porque esta variável necessita de um tratamento próprio.

A razão é que com grande probabilidade as características da actividade produtiva, e portanto as diferenças entre sectores, são o factor predominante na determinação dos riscos de acidente.

Por isso, nas páginas seguintes poder-se-á conhecer com detalhe a perspectiva dos acidentes em análise sectorial.

Quadro IX – Acidentes por Sectores de Actividades

	ANO
	Agricultura
	Pesca
	Indústria
	Construção
	Serviços

	1994
	981
	1.942
	9.357
	7.084
	7.273

	1995
	1.089
	1.992
	10.564
	7.998
	8.105

	1996
	1.047
	2.031
	10.808
	8.130
	8.752

	1997
	1.177
	2.114
	11.524
	8.377
	9.699

	1998
	1.341
	2.287
	12.757
	9.253
	10.978

	1999
	1.377
	2.102
	13.845
	10.916
	13.168

	2000
	1.335
	2.136
	13.945
	11.346
	14.828

	2001
	1.349
	2.007
	15.087
	12.183
	15.770
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Os acidentes de trabalho têm uma distribuição sectorial muito desigual, sobretudo quando se compara o seu número com o de trabalhadores de cada actividade. Numa primeira leitura do Quadro IX observa-se que em três sectores, a industria, a construção e os serviços, acontecem um número similar de acidentes com baixa e, a grande distância, colocam-se a pesca e a agricultura.

A análise dos Índices de Incidência, revela que existem riscos muito desiguais entre as diferentes actividades produtivas.

Voltamos à análise com dados absolutos, cumpre sublinhar algumas questões, em primeiro lugar, que o sector industrial é o que mais acidentes regista seguido pelos serviços que, em valores absolutos, se situa à frente da construção.

Esta é uma nota que convêm destacar, em todas as actividades, incluindo os serviços, existe um elevado número de acidentes. Uma questão diferente é o nível de risco a que estão sujeitos os trabalhadores de cada sector.

É o sector dos serviços, que de facto sofreu um maior aumento de acidentes nos últimos anos, já que a sinistralidade no sector aumentou desde 1994, 117% também em números absolutos é no sector terciário onde mais aumentaram os acidentes, quase 9000 mais que em 1994. Desta forma, os trabalhadores acidentados nos serviços são os que mais contribuem para o aumento de Sinistralidade, os serviços são responsáveis por 45% do aumento dos 22.000 acidentes de trabalho entre 1994 e 2001.

Na construção, o aumento dos acidentes foi de 72% e na indústria 61%, muito atrás situa-se a agricultura, que tem valores de sinistralidade muito baixos, 36% e a pesca com 3%.

Contudo, na definição duma tipologia da sinistralidade é muito mais relevante conhecer o risco que sofrem os trabalhadores de cada sector, o que se obtêm relacionando os acidentes e o emprego assalariado em cada actividade. Para isso, definem-se os Índices de Incidência por Sector de Actividade apresentados no Quadro X.

Quadro X – Índices de Incidência de Sinistralidade por Sector de Actividade

	ANO
	Pesca
	Indústria
	Construção
	Serviços

	1994
	83
	84
	110
	23

	1995
	107
	91
	110
	25

	1996
	112
	88
	111
	27

	1997
	120
	88
	108
	27

	1998
	134
	88
	121
	30

	1999
	10
	95
	124
	34

	2000
	108
	92
	123
	37

	2001
	117
	91
	131
	39



              Fonte: Gabinete Técnico do S.N. de CC.OO. de Galicia sobre dados do CGRL.

Os dados do Índice de Sinistralidade, modificam de modo importante os resultados em valores absolutos e, aproximamo-nos muito mais à avaliação real do risco de acidentes de trabalho ligados ao tipo de actividades produtivas.

Os Sectores especialmente afectados pelos acidentes e, por tanto, pelo risco para os trabalhadores são a Pesca e, sobretudo, a Construção. Como se pode ver no Gráfico VII – Índices de Incidência dos Acidentes por Sector no ano 2001, a Construção apresenta um Índice de 131 que é um valor excessivamente elevado, e consequentemente coloca este ramo como o de maior risco de acidentes e com maior perigo para os trabalhadores. Concretamente, o risco profissional na Construção multiplica-se por 3,3 vezes o risco do Sector dos Serviços, que é o que tem um Índice de menor risco.

Gráfico VII – Índices de Incidência de Acidentes por Sectores de Actividades

em 2001
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O comportamento do Sector da Construção é ainda pior se se tiver em conta a evolução dos últimos anos, já que o Índice aumentou consideravelmente, passando de 110 por mil em 1994 para os 131 em 2001. Apesar do importante aumento do emprego assalariado no Sector, nestes anos, os acidentes aumentaram de tal forma que provocam o aumento substancial do Índice de Incidência.

O segundo Sector com mais risco, é o da Pesca, com um Índice de 117 em 2001. Esta actividade, pelas suas características próprias, tem uma grande variação nos seus Índices e em muitos anos é a que apresenta maiores níveis de risco. Ainda que na informação estatística apareça uma tendência para a redução, esta deve-se a razões conjunturais e aos problemas de medição e registo de acidentes que se produzem nos barcos que não estão registados em Espanha.

A Indústria ocupa o terceiro posto em Índices de Incidência com valores de risco bastante altos, ainda que, com uma certa tendência à estabilidade, já que é onde menos aumentou o rácio acidentes / pessoas assalariadas.

O Sector Serviços, é com grande diferença, o grupo de actividades onde se verifica um maior número de acidentes de trabalho e onde o Índice de Incidência é mais baixo, dado o número de trabalhadores do sector. Contudo, tem evoluído de forma procupante a dinâmica de crescimento do risco de acidentes nos últimos anos, que aumentou 70% desde 1994, de qualquer forma, ainda se situa muito atrás dos restantes sectores em nível absoluto, continua a ser o que apresenta uma evolução menor.

Para concluir esta análise sectorial da sinistralidade, vamos destacar dez ramos com maior nível absoluto de acidentes, ver Quadro XI – Acidentes por Ramo de Actividade, é uma análise limitada pela falta de definição da informação, o que não permite calcular os Índices de Incidência.

Quadro XI – Acidentes por Ramo de Actividade

	Ramo
	Número de Acidentes

	1. Construção
	12.183

	2. Comercio
	5.609

	3. Fab. Produtos Metálicos
	3.763

	4. Fab. Material de Transporte
	3.039

	5. Outras actividades empresariais
	2.530

	6. Pesca
	2.007

	7. Alimentação e bebidas
	2.001

	8. Hotelaria
	1.301

	9. Industria da madeira
	1.441

	10. Transporte
	1.335

	Subtotal Ramos
	35.208

	Total de Acidentes
	46.396

	% Sobre o Total
	76%
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4.
A Distribuição Territorial dos Acidentes 
de Trabalho

Neste capítulo, analisamos a evolução dos dados globais sobre acidentes de trabalho, por províncias da Galiza. Portanto, incluímos neste conceito os que ocorrem durante a jornada de trabalho, considerados legalmente como tais, e os acidentes in itinere. Os dados globais, referem-se tanto a acidentes com baixa como aos que não originam baixa no trabalho.

Os dados utilizados sobre o número de acidentes procedem do Informe sobre a situação laboral da Comunidade Autónoma Galega, elaborado pelo Conselho Galego de Relacións Laborais, no período de 1994 a 2001.

Quadro XII – Evolução Territorial dos Acidentes

	                 Ano

 Local
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001

	A Coruña
	23.223
	27.365
	29.803
	29.525
	33.802
	37.260
	34.700
	37.442

	Lugo
	4.697
	5.440
	5.645
	5.861
	6.266
	6.826
	7.564
	7.704

	Ourense
	4.703
	5.250
	5.437
	5.733
	6.031
	6.665
	7.358
	6.174

	Pontevedra
	18.744
	21.428
	23.403
	25.526
	29.589
	34.384
	36.907
	31.853

	Total
	51.367
	59.283
	64.288
	66.645
	75.688
	85.135
	86.526
	83.173
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O primeiro dado a destacar é o enorme aumento de número de acidentes laborais ocorridos no período analisado. Em 1994 registaram-se na Galiza 51.367 acidentes e em 2001 este valor disparou até aos 83.173, o que significa um aumento de 62%.

Em termos absolutas, é a província de A Coruña, segundo o Quadro XII, a que regista no ano 2001 um maior número de acidentes, com 37.442, seguida da de Pontevedra com 31.853. As duas províncias suportam mais de 81% dos acidentes ocorridos na Galiza no período analisado. A actividade económica e, consequentemente, a população e o emprego concentram-se maioritariamente nas províncias costeiras, com a distribuição provincial dos acidentes de trabalho ocorre o mesmo.

Em 1994 ambas as províncias registaram quase 82% dos acidentes, em 2001 esta percentagem eleva-se até 83%. Por outro lado, são as províncias de Ourense e Lugo as que registaram um menor número de acidentes, com 6.174 e 7.704 respectivamente, em 2001.

Quadro XIII – Índice de Incidência por Províncias da Galiza

	                Ano

 Local
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000

	A Coruña
	114,9
	128,6
	128,9
	121,0
	134,0
	137
	125

	Lugo
	75,3
	91,6
	99,7
	101,4
	107,9
	103
	105

	Ourense
	76,1
	85,9
	85,2
	85,4
	85,8
	91
	98

	Pontevedra
	103,5
	112,9
	124,9
	129,0
	135,1
	152
	147

	Total
	98,2
	113,3
	119,3
	117,6
	125,6
	134
	129
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Se em vez de analisar a evolução e distribuição dos acidentes em termos absolutos, o fizermos baseado nos Índices de Incidência, obteremos um resultado diferente, enquanto a província da Coruña suporta o maior volume em termos absolutos, o seu Índice de Incidência é mais baixo que o de Pontevedra devido ao menor número de pessoas assalariadas expostas.

Portanto, segundo a evolução dos Índices de Incidência, podemos afirmar que a província mais afectada pela Sinistralidade é a de Pontevedra e a de menor Incidência é a de Ourense.

5.
A Tipologia da Sinistralidade Laboral na

Galiza

Os acidentes de trabalho abrangem todo o conjunto da classe trabalhadora, em todas as actividades produtivas, em todas a empresas e em todas as idades. Quando o número de acidentes é tão elevado, acaba por afectar de forma global toda a sociedade.

Embora o referido anteriormente seja certo, também o é que os acidentes de trabalho não afectam de forma igual os diferentes grupos, actividades e empresas e, nas páginas seguintes, destacar-se-ão as causas mais relevantes que explicam a elevadíssima sinistralidade. 

A partir desta análise pode estabelecer-se uma tipologia da sinistralidade laboral na Galiza, isto é, definir quais são as condições determinantes dos diferentes riscos de sofrer um acidente de trabalho.

Trata-se portanto, de estabelecer que factores determinam esta tipologia de sinistralidade, para de seguida, propor medidas concretas de actuação para acabar ou, pelo menos, limitar ao mínimo possível o efeito social dos acidentes de trabalho.

Dos dados fornecidos conclui-se, que, as condições de risco que marcam a tipologia da sinistralidade são as que se apresentam de seguida, por ordem da sua importância.

5.1.
Os Factores de Maior Risco devido às Características de algumas

Actividades Produtivas.

Possivelmente o factor sectorial é o que primeiro determina o nível de risco de sofrer um acidente de trabalho, já que as características próprias em que se desenvolvem algumas profissões têm implícito um maior grau de risco.

A estatística de acidentes na Galiza na última década não deixa lugar a dúvidas, a Construção é o Sector com maior número de acidentes em valores absolutos e com maiores níveis de risco, medidos através do Índice de Incidência, para os seus trabalhadores.

A constatação da desigual distribuição sectorial da sinistralidade e a sua maior concentração, em número de acidentes e níveis de risco, num reduzido número de sectores produtivos, obriga a pensar na elaboração de propostas específicas que tenham em conta as características produtivas e profissionais das actividades de maior risco destes sectores.

5.2. A Influência do Actual Modelo de Relações Laborais Baseado na

Temporalidade.

Se a influência do sector nos acidentes tem um caracter quase histórico, o factor novo, a precariedade no emprego tem cada vez uma maior importância na explicação da sinistralidade laboral. Isto é, o modelo de relações laborais baseado na contratação temporal, na eventualidade, na rotação do emprego e na falta de direitos laborais na prática, para uma elevada percentagem de trabalhadores, 35% actualmente, é o que explica cada vez mais os acidentes e, especialmente, o terrível aumento destes nos últimos anos.

Precariedade é sinónimo de sinistralidade e este é, entre outros, o elevado preço que pagam, em primeiro lugar, os trabalhadores e depois toda a sociedade, por este modelo de relações laborais.

Os dados do estudo são conclusivos, o risco de sofrer um acidente para uma pessoa com contrato temporal é 6,5 vezes mais elevada que uma com contrato por tempo indefinido.

As razões que o explicam, são varias e algumas delas muito preocupantes. O modelo laboral precário impede a formação acertada dos trabalhadores; a rotação laboral de empresa e ou sector impossibilita o conhecimento do posto de trabalho e desincentiva o investimento do empresário em formação, incluindo a prevenção de riscos profissionais, já que o trabalhador está de “passagem” pela empresa. 

Em muitos casos, a pessoa trabalhadora temporal aceita realizar trabalhos em condições de risco, com uma preparação insuficiente e sem os elementos de segurança necessários, obrigada pela sua posição débil perante a empresa.

É evidente que a eventualidade contratual, a precariedade do emprego e a elevadíssima rotação entre empresas e sectores, provocam um aumento sensível do risco de sofrer acidentes laborais e, por isso, a sua prevenção tem que actuar sobre este modelo de relações laborais, desde o principal e mais complicada, que é trocar o modelo de precariedade por outro baseado na estabilidade, através de passos intermédios que tenham como base a formação específica, ou com a proibição de realizar tarefas de especial risco a pessoas sem experiência e antiguidade suficiente no posto de trabalho.

Isto vê-se claramente se se analisa o nível de risco ligado à idade e à antiguidade no posto de trabalho. O Índice de Incidência de sinistralidade dum trabalhador menor de 19 anos, é quase o quádruplo do de trabalhadores sénior com mais de 55 anos, além disso, os acidentes concentram-se mais nos trabalhadores que têm menor antiguidade no posto de trabalho, com especial gravidade naquelas que estão há menos de três meses no posto de trabalho.

São portanto as pessoas jovens, as que mais sofrem com a precariedade, a rotação, e a falta de formação e experiência, os que têm o maior nível de risco, pelo que se lhes deveria prestar mais atenção preventiva.

Este é o resultado de um modelo de rendibilidade de curto prazo, empenhado em reduzir os custos laborais mesmo à custa da formação, das melhorias tecnológicas e da aplicação das medidas preventivas, que contrapõem a produtividade à segurança em vez de apostar por um modelo laboral de longo prazo, baseado na implicação da pessoa trabalhadora no projecto da empresa.

5.3.
As Alterações no Modelo Produtivo, na Organização das Empresas Recorrentes à Subcontratação.

A variável do tamanho da empresa revelou-se somo determinante nos diferentes níveis de risco. Estabelece-se claramente que é nas pequenas empresas onde se concentram os acidentes de trabalho.

As grandes alterações organizativas das empresas não são alheias a esta realidade, assim como o seu modelo produtivo, que nos últimos anos esteve dominado pelos processos de internacionalização, descentralização e subcontratação de trabalhadores a empresa auxiliares.

A empresa central, tem uma maior capacidade de prevenção que vai perdendo dimensão pela subcontratação de muitas actividades, sendo algumas do processo produtivos e não complementares, como era suposto e desejável. Este modelo, tem a sua máxima expressão no Sector de Construção, o que lhe afecta quase todas as actividades produtivas, é um factor de risco crescente na sinistralidade. 

 As empresas auxiliares devido à sua dimensão e ao facto de que a responsabilidade da prevenção se dilui na rede, pelo seu carácter dependente, além da sua dimensão, têm maiores dificuldades para enfrentar a prevenção dos acidentes. Os dados são conclusivos, as empresas externarizam os riscos profissionais.

6.
O Combate à Sinistralidade

Apesar da entrada em vigor em Fevereiro de 1996 da Lei de prevenção de riscos profissionais, os acidentes continuam aumentando e a sinistralidade laboral convertem-se no pior indicador socioeconómico de Espanha, e, Portugal não será diferente.

A falta de aplicação das normas por parte das empresas, as más práticas preventivas, a falta de formação e o desleixo das Administrações para alterar de vez esta situação, conjuntamente à precariedade na contratação são as principais causas do aumento da sinistralidade que, ano após ano, deixa um rasto de trabalhadores com danos na sua saúde, dor e sofrimento na sociedade, e um número de mortes intoleráveis.

Por isso, o Sindicato Nacional de CC. OO. da Galiza faz as seguintes propostas de combate à sinistralidade:

· “Que a Inspecção de Trabalho aumente os seu controle sobre a fraude na contratação temporal irregular assim como a continuidade injustificada de contratos temporais.

· Que nas inspecções por motivos de segurança, para além da formalidade documental, se exige às empresas a implantação de uma política preventiva ajustada às condições de trabalho de cada pessoa e actividade.

· Reclamar à Administração Publica, que conta com todas as competências na matéria, que as sanções impostas às empresas por motivo de incumprimento das regras de prevenção de riscos profissionais, se tornem efectivas, e que os proveitos passem para um fundo que se dedique à luta contra a sinistralidade.

· Criação do Instituto Galego de Segurança e Saúde, como organismo técnico- administrativo com capacidade jurídica própria, dotação orçamental suficiente e que assuma as competências sobre esta matéria.

· Plano de choque contra a sinistralidade laboral, negociado com agentes sociais e financiado pela Junta da Galiza, centrando-se nas empresas e sectores com maiores Índices de Incidência.

· Que as Administrações Públicas cumpram as suas obrigações preventivas em relação aos seus próprios trabalhadores.

· Intervenção de Fiscalização nos delitos contra a segurança tal como está previsto na Lei.

· Que se condicione a contratação com as Administrações e as ajudas públicas às empresas ao cumprimento das obrigações em matéria de prevenção de riscos.

· Que o Governo assuma as propostas contidas na Iniciativa Legislativa Popular apresentada sobre a subcontratação.

· Criação de comissões parietárias de segurança e saúde em cada convénio sectorial, com funções, cobertura legal e financiamento semelhantes aos do comité de Segurança e Saúde Laboral.

· Disposição de um crédito horário adicional para os Delegados de Prevenção e a criação das figuras de Delegado, Sectorial e Territorial.

· Cumprimento em todas as empresas do previsto na Lei de conciliação da vida laboral e familiar.

· Inclusão da prevenção de riscos profissionais como matéria transversal em todos os níveis de ensino.

· Implantação na Galiza dos Títulos universitários e de formação profissional na prevenção de riscos profissionais.

· Que o pagamento das prestações por incapacidade transitória deixe de estar a cargo das mutualidade e passe a depender exclusivamente do Instituto Nacional da Segurança Social.

· Capacidade de decisão dos representantes dos quadros de pessoal de cada empresa na eleição da mutualidade de acidentes de trabalho que lhes cobrirá as contingências de acidentes de trabalho e doenças profissionais, e mesmo o serviço de prevenção.”
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� As formas de aplicação deste Decreto - Lei à Administração Pública estão definidas no Decreto – Lei n.º 488/99 de 17 de   Novembro.


� Perturbação do equilíbrio eléctrico do corpo humano, que se verifica principalmente a nível dos ventrículos, originado por uma corrente de origem externa muitíssimo maior e que pode conduzir à morte.  
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